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R E S U M 0 
No presente estudo, analisaram-se os fatores que provocaram 
is discrepâncias entre o conteúdo da legislação (leis, decretos e por- 
:arias que tratam da isonomia salarial nas instituições federais de 
insino) e os resultados do enquadramento de pessoal realizado nas unl- 
iersldades "A", "B" e "C". É uma investigação do tipo estudo de caso, 
lá que se.procurou realizar uma análise intensiva do enquadramento de 
iessoai nas referidas universidades. 
A população constituiu-se de pessoal docente e pessoal téc- 
iico-administrativo a quai compõe os quadros de pessoal permanente das 
iniversidades pesquisadas. 
' 
0 tipo de amostragem utilizado foi a intencional, com reti- 
rada aieatória. Na definição da amostragem intencional, foram levadas 
em consideração as diferentes regiões brasileiras. Seiecionaram-se a 
universidade "A" da região sui, a universidade "B" da região sudeste e 
a universidade "C" da região nordeste. 
Os dados relativos à força de trabalho das referidas univer- 
sidades foram coietados através de análise documental. Já os possiveis 
fatores que contribuíram para que ocorressem discrepâncias entre o 
piano formal e o real foram detectados através de entrevista do tipo 
não-estruturada. 
A força de trabalho das universidades "A", "B" e “C” foi ve- 
rificada através do número total de técnicos administrativos por gru- 
po de nível (apoio, médio e superior, respectivamente) e de docentes
ix 
por classes de magistério (professor de ensino de primeiro e segundo 
graus, professor auxiliar, professor assistente, professor adiunto e 
professor titular) que constavam nos relatórios emitidos a partir das 
folhas de pagamento de dezembro de 1987. 
Para verificar as discrepâncias, procurou-se confrontar o 
COÍIÍBÚÓO (18 |8Q|8|3ÇãO QUB V8l`38 SObI"8 8 |30|'l0Í'i1Í3 S8|3f`|8|, 8 d|3tI`|' 
buição da força de trabalho anterior e posterior ao enquadramento rea- 
lizado nas universidades em estudo e os depoimentos coletados Junto 
aos membros das comissões de enquadramento. 
Da análise estatística dos dados, resultaram gráficos em se- 
tores, contendo a distribuição da força de trabalho anterior e poste- 
rior ao enquadramento, e tabelas de distribuição de freqüência dos 
cargos analisados nas universidades "A", "B" e "C". 
No tópico composição das comissões e procedimentos para a 
realização do enquadramento, os resultados evidenciam que a observân- 
cia dos procedimentos legais, tanto em relação à formação das comis- 
sões, quanto nos procedimentos utilizados na análise dos formulários, 
não descartou a possibilidade de os membros das comissões das univer- 
sidades "A", "B" e "C" procederem de forma divergente em relação à ln- 
terpretação da legislação que versa sobre a isonomia salarial. Esse 
fato contribuiu para a permanência dos desvios de função. 
Na análise da força de trabalho anterior e posterior ao en- 
quadramento, observou-se que as comissões das universidades "A", "B" e 
"G" utilizaram procedimentos diferentes para a análise dos formulá- 
rios. A multiplicidade de procedimentos empregados propiciou a perma- 
nência de desvios de função, constatados quando da análise de determi- 
nados cargos, e também contribuiu para o cumprimento parcial das de- 
terminações constantes na legislação. O cumprimento parcial ficou evi-
x 
dente a partir do momento em que a remuneração do trabalho prestado 
pelos servidores continuou sem ser uniforme após a publicação oficial 
(103 FCSUÍÍÍGÚOS ÓBSÍC PFOCCSSO. 
Ainda em relação à análise da força de trabalho, evidencia- 
ram-se o corporativismo e o cllentellsmo de algumas profissões regula- 
mentadas por lei, contribuindo, assim, para aumentar os desvios de 
função. 
Por fim, além dos aspectos Já mencionados que contribuíram 
para ampliar a incidência dos desvios de função, constatou-se a inter- 
ferência dos aspectos informais através dos fatores nepotismo, Jeiti- 
nho, "você sabe com quem está faiando?" e populismo.
xi 
A B S T R A C T 
ln the present study, we anaiysed the factors that caused 
the dlstortions between the content of the Iegislation (iaws, decrees 
and reguiations that deal with the salary Isonomy in the federal 
educational institutions) and the results of the personnel placement 
procedures carried out ln the unlversities "A", "B" and "C". It is a 
case study investigation, since we tried to accomplish an intensive 
analysis of the personnel placement procedures in the universities 
mentioned. 
The subiects were teachers and adminlstrative technicians 
who compose the permanent staff of the unlversltles surveyed. 
_ 
The type of sampiing used was the intentionai one, with 
aieatory withdrawal. in the definition of the intentionai sampiing, 
the various Brazilian regions were taken into consideration. we 
selected university "A" from the southern region, university "B" from 
the SOUÍhea8teFh FeQ|0h ãhd Uh|VeF3ity "C" fP0m the hüftheâôtefh 
Feg|Oh. 
The GGÍG Feläted Í0 the IGDOF fOFCe Of the Uh|VeF8lÍ|eS 
Se|eCteG Were COÍÍBCÍBÚ ÍhFOU§h d0CUmehÍ3PY GHGÍVSÍS. The likely 
f8Ct0FS Whieh COHÍFIDUÍBÓ ÍO Íhe 0CCUPFehCe Of dlSCFeP8hC|eS betweeh 
Íhe f0Pma| ahd the Feel Plôhe, h0WeVeF, Wefe Geteeted thPOUQh 
ihteFV|eW3 Of the UHSÍPUCÍUFBG Kind.
xií 
The labor force of the universities "A", "B" and "C" was 
verified through the total number of admlnistratlve technlclans by 
levei group (basis, medium and higher, respectlvely) and of teachers 
by career categories (Junior and senior high school teachers, 
auxlllary teachers, assistant teachers, adlunct teachers and senior 
teachers) included in the reports issued from the December 1987 
payroil. 
ln order to find out the dlscrepancies, we tried to compare 
the content of the iegislatlon that deals with the saiary lsonomy, the 
distribution of the labor force before and after' the professional 
piacement carried out ln the universities surveyed and the statements 
obtained from the members of the piacement commlttees. 
The statistical analysis of the data produced sector charts 
showing the distribution of the labor force before and after the 
piacement, and tables of frequency distribution of the professional 
functions analysed in the universities "A", "B" and "C“. 
with reference to the composition of the commlttees and the 
PPOCeedlhQ3 für the aCCOmPl|5hmeht Of the Plaeemehﬁ, the FeSU|Í3 Sh0W 
clearly that the observance of the legal procedures, both ln relation 
to the constitution of the commlttees, and in the procedures used in 
the analysis of the forms, did not dlscard the chance that the members 
of the commlttees of the universities "A", "B" and "C" took different 
âCÍ|0hS Fegõfﬁlhg the lhtefpfefatlüh Of the |eQlS|8tlOh that deôle 
with the saiary isonomy. This fact contributed to the continuity of 
the fUhCÍlOhõ| deVlaÍ|OhS.
xiii 
while anaiyslng the labor force before and after the 
piacement, it was observed that the commlttees of the universities 
"A", "B" and "C" used different procedures for the analysis of the 
forms. The multlpilclty of procedures employed favored_the contlnuity 
of the functional devlatlons, found during the analysis of certain 
professional functions, and also contributed to the partial fulfliment 
Of the IIHSÍFUCÍÍOHS C0ﬂt8|ﬂ6d ln the |8Q|3|8Í¡0ﬂ. Thñ Põrtlai 
fU|f||m8ﬂÍ b6C3m8 Clôãf fF0m ÍHB mümeﬂt ÍHC 8mP|Oy6G8'.WaQ83 FBm8|ﬂ8G 
without uniformity after the official publicatlon of these process 
FCSUIÍS. 
Still with reference to the labor force analysis, the 
corporative and patronizing attitudes of some professions iegaiiy 
regulated became evident, contrlbutlng, therefore, to the increase of 
functional deviations. 
Finally, besides the already mentioned aspects that 
concurred to increase the occurrence of functional devlatlons, we 
observed the lnterference of the informal aspects through such factors 
as nepotism, the way around (Jeitinho), “do you know who you are 




NO P3|8Ci0ﬂ8mBﬂÍ0 qüe 38 UHÍVGPSÍÓGGG8 f8ﬂBP8Í8 mantêm COM 0 
governo, observa-se uma dependâncla.em grande escala que as submete 
aos órgãos da administração direta. Em sentido amplo, estes atuam for- 
malmente como órgãos de controle mediante acompanhamento e avaliação 
das determinações proferidas pelo governo federal, Já que efetuam ln- 
tervenções Junto às universidades na tentativa de garantir o cumpri- 
mento da legislação. A eficácia deste controle, no entanto, passa a 
ser questionada a partir do momento em que os resultados encontrados 
divergem, de forma visível, do conteúdo formal das normas impostas 
através de leis, decretos e portarias. 
Um ponto importante, que a principio pode parecer irrele- 
vante, refere-se ao fato de as universidades adotarem critérios dife- 
rentes para tratarem de um mesmo assunto. Esta dlssonância é bastante 
freqüente uma vez que não existe sincronia entre as instituições quan- 
to à adoção de procedimentos relativos ao cumprimento da legislação. 
Embora a legislação seia imposta às instituições de maneira uniforme, 
as interpretações variam e os resultados divergem de instituição para 
instituição. 
Com o propósito de verificar a existência destas divergên- 
cias, analisa-se a implementação do texto da lei 7.596, de 10 de abril 
de 1987, Juntamente com decretos e portarias que tratam da isonomia 
salarial para os docentes e para os funcionários técnico-administrati- 
VOS que COMPÕGM O QUGÓPO de PGSSOGÍ UBS |ﬂ3tÍtU|ÇÕ8S fedefaiâ G8
I 
lí.. 
ensino - lFE, estruturadas sob a forma de autarquia ou fundação públi- 
ca. 
As discrepâncias entre o piano formal, que, neste caso, é 
representado pelo conteúdo da lei, e o plano real, que 6 a execução 
desta legislação, de acordo, com a teoria desenvolvida por RiGGS 
(1368), são características do formalismo, visualizado com maior fre- 
qüência nos países em fase de desenvolvimento. 
Essa abordagem, Juntamente com as desenvolvidas por RAMOS 
(1983) e DA MATTA (1983), é utilizada nesta pesquisa a fim de servir 
de embasamento teórico na análise dos diversos fatores que contribuí- 
ram para o surgimento das discrepâncias detectadas entre o texto da 
legislação e os resultados encontrados após sua implementação. 
' Na tentativa de constatar tais discrepâncias, procura-se 
analisar os resultados do trabalho das comissões de enquadramento em 
três universidades federais localizadas nas regiões sul, sudeste e 
nordeste, denominadas de universidade "A", "B" e “G". 0 quadro de pes- 
soal técnico administrativo, na época da coleta de dados, era de 
3.063, 3.355 e 3.927, respectivamente nas universidades situadas no 
sui, sudeste e nordeste, enquanto que o número de docentes era de 
1.977, 1.141 e 2.160. 
No primeiro capítulo deste estudo, além da introdução encon- 
tra-se a definição do problema, apresentado de forma sucinta após bre- 
ves comentárlos sobre as universidades, bem como a apresentação dos 
obietivos que se pretende alcançar com a presente pesquisa. 
» No segundo capítulo são descritos os fundamentos e caracte- 
risticas associadas ao formalismo. Utliizam-se, para tanto, aborda- 
gens de diversos autores, os quais citam, entre os fatores que deter- 
minam a presença do formalismo: o nepotismo, o Jeitinho, o "você sabe
H 
com quem está faiando?" e 0 populismo. A partir desse quadro teórico, 
tenclona-se mostrar, de forma sintética, alguns pontos sobre a origem 
e a evolução da universidade brasileira, com 0 intuito de evidenciar 
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O terceiro capitulo refere-se à metodologia de pesquisa. 
Apresentam-se a caracterização da pesquisa, as questões obieto de pes- 
quisa, a delimitação da pesquisa, a definição constitutiva e operacio- 
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dados, bem como as limitações da pesquisa. 
0 quarto capítulo refere-se 'à apresentação e análise dos 
dados. inicialmente apresenta-se, mediante tabelas de distribuição de 
freqüência, o posicionamento do pessoal docente e do pessoal técnico- 
admlnlstrativo das universidades. Procura-se evidenciar a situação 
anterior e posterior ao enquadramento realizado nas três universida- 
des pesquisadas. Na seqüência, analisa-se o conteúdo manifesto das en- 
trevistas apiicadas aos membros das comissões de enquadramento dessas 
universidades. A partir da análise e interpretação desses conteúdos, 
identificam-se os fatores subiacentes que nortearam o enquadramento 
realizado nas universidades em estudo. 
No capítulo final, retorna-se ao tema que motivou esta dis- 
sertação, e aventam-se algumas conclusões emanadas de comparações fei- 
tas entre o referenciai teórico e os resultados empíricos obtidos 
através desta pesquisa.
¡| 
1.1. DEFiNICÃO DO PROBLEMA 
' 
A literatura que versa sobre a história do ensino superior 
brasileiro indica que as universidades federais brasileiras, no de- 
correr de sua evoiução, desde a sua origem, dependem política e econo- 
micamente do governo. . 
Esta dependência conduz a um excesso de centralização de de- 
cisões por parte do MEC, fato que provoca, por sua vez, um excessivo 
controle burocrático. Os dirigentes das universidades, em lugar de 
inovar e adequar a estrutura das instituições às reais necessidades 
das mesmas, atuam como impiementadores das decisões emanadas dos ór- 
gãos de cúpula. 
A quase total falta de autonomia impede o desenvolvimento de 
políticas próprias, uma vez que a obrigatoriedade de ter que seguir 
instruções superiores em ampla escala parece provocar, em alguns ca- 
sos, descompromisso generalizado por parte dos dirigentes. Este des- 
compromisso pode, ainda, estar ligado à descontinuidade na determina- 
ção das políticas emanadas dos órgãos superiores, pois é freqüente a 
substituição de projetos que estão em desenvolvimento somente para 
atender aos objetivos dos novos governantes, sem considerar as conse- 
qüências que estas modificações possam causar ao sistema educacional. 
Um numero considerável de estudiosos, dentre os que anali- 
sam o sistema educacional brasileiro, aponta a descontinuidade nos 
planos do governo em relação à política educacional como um dos fato- 
res que contribuem para o não-cumprimento da legislação. isto pode ser 
confirmado através das contradições observadas nas reformas estabele- 
cidas pelos órgãos federais superiores.
0 cumprimento parcial de leis contraditórias tem gerado dis- 
crepâncias entre o plano formal e o plano real. Algumas vezes, a ie- 
glsiação não é cumprida devido a características regionais ou estru- 
turais da própria universidade. Na maioria das vezes, essas disfun- 
ções decorrem da utilização do "Jeitinho", uma forma de driblar os 
rigores da lei.
H 
0 grande problema é que esses desvios têm proporcionado o 
aparecimento, de várias interpretações para uma única lei. Cria-se uma 
espécie de círculo vicioso: de um iado, a universidade interpretando a 
lei de acordo com sua realidade e conveniência; de outro, o governo 
instituindo novas leis, sem exercer nenhum tipo de controle quanto à 
execução das mesmas. 
'Na expectativa de conseguir detectar alguns dos fatores que 
contribuíram para aumentar essas discrepâncias, que lá fazem parte da 
história da universidade brasileira, procura-se desenvolver um estudo 
que tem como foco de análise a Lei número 7.596, de 10 de abril de 
1987. Esta Lei institui, entre outras medidas, o Piano único de Clas- 
sificação e Retribuição de Cargos e Empregos para o pessoal docente e 
para o pessoal técnico-administrativo das instituições federais de en- 
sino e assegura a observância do princíplo da isonomia salarial e da 
uniformidade de critérios. 
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através do seguinte problema de pesqulsaz quais os fatores que ln- 
fluenciaram a incidência de discrepâncias entre o conteúdo da lei que 
trata da isonomia salarial e o enquadramento realizado nas Universida- 
des Federais sltuadas nas regiões sul, sudeste e nordeste., denomina- 
das, respectivamente, universidades "A', "B" e “C”?
\) 
0 problema obieto desta pesquisa torna-se relevante ao se 
considerar a freqüência com que os fatores nepotismo, Jeitinho, "você 
sabe com quem está faiando?" e populismo, identificados na pesquisa, 
são encontrados em nossa sociedade. Esses fatores fazem parte da rea- 
lidade brasileira e interferem diretamente até mesmo na obtenção dos 
resultados pielteados pelas instituições. 
Acredita-se que esses fatores necessitam passar por uma 
discussão em profundidade a fim de que suas implicações sejam aquiia- 
tadas e configuram-se os entraves que acarretam à execução de grande 
parte dos proletos (DA MATTA, 1989). 
O direcionamento dessa pesquisa na área da administração 
universitária se justifica pelo fato de ser este uma momento oportuno 
para identificar os fatores que dificultam a implementação das deci- 
sões impostas às universidades. 
_ 
Pretende-se, com os resultados deste estudo, contribuir para 
o desenvolvimento de outras pesquisas, bem como servir de base para a 
atuação dos dirigentes da área de administração universitária.
.Í 
11.2 . OBJETIVOS 
A Lei número 7.596, de lu de abril de 1987, um dos princi- 
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ficação e Retribuição de Cargos e Empregos para os servidores das uni- 
versidades e demais instituições federais de ensino, estruturadas sob 
a forma de autarquia ou fundação pública. 
Essa Lei, em seu artigo terceiro, assegura a observância do 
princípio da isonomia salarial e da uniformidade de critérios para o 
ingresso por concurso de provas, ou de provas e títulos, e também para 
a promoção e ascensão funcional, com a valorização do desempenho e da 
titulação do servidor. 
0 Decreto número 94.654, de 29 de Julho de 1987, aprova o 
Piano único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos de que 
trata a referida Lei. 
As normas complementares sobre o Plano único de Classifica- 
ção e Retribuição de Cargos e Empregos, de que tratam respectivamente 
a Lei 7.596, de 18 de abril de 1987, e o Decreto número 94.664, de E3 
de Julho de 1987, e 94.916, de 18 de setembro de 1987, constam das 
Portarias expedidas pelo MEC, número 474 e 475, de E7 de agosto de 
1987. . 
Este trabalho tem como obletivo geral analisar os fatores 
que provocaram as discrepâncias entre o conteúdo da legislação referi- 
da e os resuitados do enquadramento realizado nas universidades fe- 
derais pesquisadas.
(Í` 
Os obietlvos específicos sãoz 
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posterior ao enquadramento realizado nas universidades 
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verificar se a comissão responsável pelo enquadramento das 
universidades "A", "B" e "C" se orientou pelo conteúdo 
formal da Lei, Decretos e Portarias que tratam da isonomia 
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verificar quais os fatores que influenciaram as discrepân- 
cias quanto ao conteúdo da iei em relação ao enquadramento 
realizado nas universidades "A", "B" e "C".
«J
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E. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRlC0“EHPÍRlCA 
8.1. FORMALISMO 
Na primeira parte deste capítulo, pretende-se abordar alguns 
dos fatores que caracterizam a presenca do formalismo na legislação 
que versa sobre a isonomia salarial das lnstltuicões federais de ensi- 
no - IFE. Para tanto analisam-se estudos desenvolvidos por RlGGS (1964 
e 1968), RAMOS(i983) e DA MATTA(l983w 1986: 1987 e 1989). 
O formalismo, de acordo com a teoria desenvolvida por RIGGS 
(1968), caracteriza-se basicamente pelas discrepâncias entre o plano 
real - o que acontece na prática - e o piano formal - que considera o 
oficial (previsto na legislação). 
RIGGS (1968), para demonstrar sua teoria, elabora um mode- 
lo e faz uma analogia com a refração de um feixe de luz que, ao ultra- 
passar um prisma, se difrata. Esta terminologia é amplamente utilizada 
na física. 0 termo concentrado se refere a um feixe de luz branca 
constituído por todas as freqüências. 0 termo difratado se refere à 
transformação deste feixe de luz que, ao ser proietado num prisma, se 
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GRÁFlG0 1 - modelo desenvolvido por RIGGS 
Fonte: RIGGS, Fred. Administração nos Países em Desenvolvimento. 
Rio de Janeiro, FGV, 1988, p.3i. 
Na física, este processo é instantâneo, mas, de acordo com a 
teoria de RIGGS (1968), a passagem de um estágio para outro 
- no ca- 
so da norma iegai e sua implantação - envolve tempo, pois a velocida- 
de da transformação pode variar de sociedade para sociedade. 
Com base nessa analogia, o autor pretende verificar o im- 
pacto que as estruturas estudadas exercem sobre as correiatas, defl- 
nindo-as como um determinado padrão de comportamento, aceito como nor- 
mal pelo sistema social. Para exemplificar, o autor compara a reparti- 
cão pública com uma estrutura constituida de uma infinidade de fun- 
ções que os funcionários desempenham cotidianamente, ou seia, parte do 
pressuposto que "a estrutura não se compõe das pessoas e das coisas em 
si, mas aos atos praticados" (mess, issaze3›.
' 
Na seqüência, este autor define a função como quaisquer con- 
seqüências de uma estrutura, uma vez que esta afeta outras estruturas 
situadas no mesmo sistema. Considera, neste caso, a função como sendo
ii 
representante de um padrão de interdependência entre estruturas. 
Em relação a esse quadro, RIGGS (1968) comenta que as estru- 
turas variam em conseqüência do número de funções que desempenham. To- 
da vez que uma estrutura desempenhar uma infinidade de funções, será 
denominada de "funcionalmente difusa"; e, quando desempenhar um número 
reduzido de funções, de "funcionalmente especifica". A titulo de sim- 
pllficação, o autor substitui essas duas expressões -por "difusa" e 
"especifica", respectivamente. 
Foi a partir desta conceituação que o autor idealizou os 
três modelos nlpotétlcos. 0 primeiro compõe a sociedade concentrada, 
onde predominam estruturas difusas, ou seia, suas funções são exerci- 
das desordenadamente, sem estruturas específicas diferenciadas. O se- 
gundo compõe a sociedade dlfratada, onde predominam estruturas especi- 
ficas, _ou sela, cada estrutura desempenha uma única função ou um pe- 
queno número de funções que se manifestam diferenciadas. 0 terceiro 
compõe a sociedade prismãtica, com estruturas difusas e específicas 
concomitantemente. Neste caso, a superposição ou lmbricação de estru- 
turas deste modelo geram, a todo instante, incongruências e ambigüida- 
des. RIGGS (1968) justifica a definição desses modelos uma vez que 
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"ser possivel demonstrar, empiricamen- 
te, que as sociedades modernas - as 
que são lndustrlalmente desenvolvidas 
e administrativamente eficazes - são 
também relativamente dlfratadas (dife- 
renciadas), isto é, que suas institui- 
ções são funclonalmente bastante espe- 
ciflcas; e que aquelas sociedades que 
conservam, em medida substancial, 
orientações tradicionais, tendem a ser 
bastante concentradas (não diferencia- 
das): e, finalmente, que as sociedades 
em transição provavelmente apresenta-
1? 
rão formas estruturais prlsmátl- 
cas"(p.4l). 
0 autor recomenda que a análise das sociedades modernas sela 
feita a partir das funções e não das estruturas. Acrescenta, ainda, 
que esta análise possibilita o estudo da interdependência de relações 
entre as instituições, viabilizando, com isso, a verificação da in- 
fluência destas no contexto em que estão inseridas. 
RIGGS (i968) admite a existência do formalismo nos três mode- 
los, porém atribui a maior incidência dele na sociedade prismática, 
devido a uma série de fatores, entre os quais, as suas característi- 
cas heterogëneas. 0 autor cita como exemplo os países em desenvol- 
vimento. Nesses países, encontram-se comunidades rurais bastante 
primitivas e tradlcionais.~ Elas se opõem à introdução de mudanças 
bruscas nos seus sistemas de valores sociais. Nelas são contemplados 
o poder político, militar e religioso, em vez de considerar somente a 
riqueza como prioridade básica. Ao mesmo tempo, nos grandes centros 
urbanos, surgem comunidades avançadas, com seus valores sociais em 
constante mutação. Aqui, em oposição às comunidades rurais, o indivi- 
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cia e fortemente sedimentados. 
A superposição de estruturas nos países em desenvolvimento 
propicia o poiinormativismo e a inobservância de normas de forma gene- 
ralizada. isto cria acentuadas distâncias entre as leis e sua execu- 
ção. O descontrole da situação beneficia a atuação dos "ieguleios e 
burocratas, pois podem fabricar interpretações que lhes permitem fazer 




Nesse contexto instaura~se o formalismo que, de acordo com 
RIGGS (1964), "corresponde ao grau de discrepância entre o prescritlvo 
e 0 descritivo, entre o poder formal e o poder efetivo, entre a im- 
pressão que nos é dada pela constituição, pelas leis e regulamentos, 
organogramas e estatísticas, e.os fatos e práticas reais do governo e 
da sociedade" (p.1E3). 
- Para o autor, o formalismo também é causa e conseqüência da 
falta de harmonia e de obletlvos na maneira de conquistar autoridade 
política. isto faz com que os ocupantes do poder tenham menor controle 
da situação, contribuindo, assim, para o polinormativismo, e para 0 
surgimento de leis e regulamentos impossíveis de serem cumpridos. 
Referindo-se à constituição maleável da superestrutura 
Jurídica nas sociedades prismäticas, o autor a responsabiliza pelas 
vantagens concedidas a uma "elite de burocratas legalistas", bem mais 
preocupados em se auto-beneficiar com as leis do que prestar mais 
atenção nas suas finalidades a nível macrossociai. Adverte, ainda, 
que, em alguns casos, as leis chegam a ser tão formalísticas, gerando 
tantas dificuldades para serem executadas, que tornam necessária a 
promulgação de outras leis e assim, sucessivamente, estas vão se mul- 
tiplicando de maneira indefinida. 
,Estas disfunções também contribuem, segundo o autor, para o 
acentuado nepotismo que permeia o recrutamento do funcionalismo nos 
órgãos públicos e a formação de elites burocráticas nas sociedades 
prismáticas. Embora a seleção formal seia baseada em concurso, as re- 
compensas do cargo exigem, principalmente, expectativas de poder em 
lugar de considerar, em maior escala, caracteristicas essencialmente 
profissionais.
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Ao se referir ao nepotismo, RAMOS (1983) chama atenção para 
a normalidade com que os processos enganosos, das normas e procedi- 
mentos legals de seleção social, são aceitos pela nossa sociedade. Pa- 
ra exempilficar, cita frases bem conhecidas como: "arranlar um padri- 
nho", "conseguir um pistolão“, além de outras, que fazem parte do nos- 
so cotidiano sem causar quaiquer problema ou constrangimento. 
O autor, na tentativa de fornecer exemplos mais concretos, 
utiliza-se dezuma pesquisa aplicada em São Paulo, por volta de 1940, 
por Emilio wlllems, que aborda, entre outros assuntos, o processo de 
seleção. A pesquisa foi aplicada em quatro escolas normais, duas sl- 
tuadas na capital e duas localizadas no interior do estado. Os parti- 
clpantes eram provenientes, em sua maioria, da classe média e concor- 
riam às vagas dos cargos de magistério público. 
As respostas obtidas mostram, de forma clara, a ambigüidade 
do formalismo no Brasil. Nas duas primeiras perguntas, os entrevista- 
dos, quase em sua totalldade, responderam que o diploma, a experiência 
profissional e os conhecimentos adquiridos através do ensino são sufi- 
cientes para conseguir uma classificação. Estes mesmos entrevistados, 
ao responderem as perguntas seguintes, admitiram que os meios legais 
citados anteriormente não são suficientes para a obtenção de uma vaga 
no magistério. 
Estas discrepâncias, segundo RAMOS (1983), são normais, de 
acordo com a lógica do formalismo. As respostas às duas primeiras per- 
guntas são formalísticas, ou sela, nelas a validade da norma foi pro- 
clamada através da palavra, e lnfringida na prática, ao se observar o 
conteúdo das respostas seguintes.
l::' 
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A ambigüidade, caracterizada através das respostas emitidas 
pela maioria dos respondentes, evidencia o formalismo. Os resultados 
dessa pesquisa, na opinião de RAMOS (1983), são coerentes com os pres- 
supostos da teoria desenvolvida por RIGGS (1968), pois confirma a am- 
bigüidade, denominada por ele de superposição. Essa ambigüidade refle- 
te o nepotismo no trabalho administrativo. 
RAMOS (1883), ao analisar a influência das relações de pa- 
rentesco na burocracia, chega à conclusão de que fica evidente a in- 
terferância da família no sentido de infringir os critérios legais do 
processo de seleção. É comum, neste tipo de situação, a família reagir 
de forma contrária ao amigo ou parente que não concede exceção. 
Uma resposta negativa a este tipo de pressão é encarada co- 
mo ofensa, decepção, chegando a gerar até inimizade, ou seia, é vista 
como uma resposta fora dos padrões normais da sociedade, uma vez que 
foge à lógica do formalismo. 
Na opinião de DA MATTA (1989), o nepotismo, tão praticado na 
nossa sociedade, reflete principalmente questões culturais,visto que, 
no Brasil, os sistemas de caráter universal são permeados de relações 
pessoais. Para o autor, a circuiaridade entre o pessoal e o impessoal 
fica evidenciada através das relações entre essas duas vertentes do 
sistema social brasileiro. Tem-se, ao mesmo tempo, a lei universal lm- 
placávei contra o nepotismo e a prática de uma política cllentelista 
favorecida pela nossa tradição Jurídica centralizadora, que facilita a 
adoção do nepotismo de forma generalizada. 
Na mesma iinna de raciocinio, PlNTO (1974) comenta que o ne- 
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conseqüente formação de “paneiinhas" e o relacionamento existente en- 
tre burocratas e o público-cliente são responsáveis pela hipertrofia
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do poder e conseqüente caracterização das universidades como estrutu- 
ras prlsmáticas. 
A caracterização da universidade como prismática, de acordo 
com PiNTO (1974), 
"começa no poilnormativlsmo que define 
sua própria natureza Jurídica, com im- 
plicações sobre sua autonomia, e que 
regula o 'status' Jurídico de seu pes- 
soai, produzindo amblgüidades, inius- 
tiças e favorltismos, e vai até a am- 
bição de suas funções, gerando todas 
as manifestações de formalismo, prin- 
cipalmente a lncongruência entre o 
prescrito e o observado, entre o dese- 
Jado e o possível" (p.78). 
. Na concepção de RAMOS (apud SANDER, 1977), o formalismo, a 
princípio, beneficiou a evolução do sistema educacional brasileiro, 
contribuindo para diminuir a rigidez social. Com o desenvolvimento po- 
lítico, econômico e social do país, a situação se modificou e a educa- 
ção passou a enfrentar sérios problemas em decorrência de conflitos 
envolvendo aspectos tradicionais e modernos. 
RAMOS (1383) considera a teoria sobre o formalismo, desen- 
voivlda por RIGGS (1968), como um dos estudos de maior compreensão so- 
bre o assunto. No entanto, faz restrição à falta de acabamento siste- 
mático. no seu diagnóstico, sobre o formalismo nas sociedades prismá- 
ticas. Supõe que isto, talvez, seia decorrente de uma limitação na 
perspectiva histórica, pelo fato de o autor desenvolver suas investi- 
gações a partir de uma sociedade hegemõnlca, quando argumenta quez 
“RlGGS descreve o formalismo nas so- 
ciedades prismáticas, por assim dizer, 
do lado de fora. A visão do fenômeno 
terá que ser outra, necessariamente.
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quando o suleito dela se encontra no 
interior da sociedade prismática, e 
participa do processo de superação de 
sua fase atual" (RAMOS, 1983 871). 
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(1983) evidencia as contribuições prestadas por diferentes autores 
brasileiros, e faz uma apreciação crítica destas abordagens. Procura, 
ainda, mostrar alguns dos principais sentidos do termo e, por último, 
emite sua opinião, ao defender o sentido estratégico do formalismo 
nas sociedades prismáticas. 
0 formalismo, para RAMOS (1983), há muito tempo vem sendo 
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As contribuições desses autores foram preludicadas por uma série de 
motivos, dentre os quais por tratarem o formalismo de forma estrutu- 
ral, por não terem conhecimento do mercado interno, por serem adeptos 
de regimes políticos autoritários, ainda, e por defenderem a distri- 
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iismo, sempre ocupa lugar de destaque diante da massa, devido princi- 
palmente à sua posição privilegiada no processo social. 
MERTON (apud RAMOS, 1983) reforça este quadro quando comenta 
que a aplicação de regras e normas de forma repetitiva leva os funcio- 
nários a ignorarem os obietivos das mesmas, passando a apiicá-ias de 
modo irracional. A riqueza que surge, em conseqüência destas anoma- 
lias, pode não atender à massa, mas, certamente, atenderá aos inte- 
resses investidos dos burocratas, Já que estes fazem uso do formalismo 
QUGHGO S8 SCHÍGM 8mB8Ç3d0S POP GÍQUM8 mUd8ﬂÇ&.
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RAMOS (1983) considera o formalismo um fato normal e até 
mesmo necessário, antes do que um fenômeno patoiógico das sociedades 
prlsmátlcas. Para o autor, "o formalismo nas sociedades prismáticas ê 
uma estratégia de mudança social imposta pelo caráter dual de sua for- 
mação histórica e do modo particular como se articula com o resto do 
mundo" (RAMOS, i983z27i). 
0 formalismo, como estratégia de mudança, óó imprescindível 
para os países que estão em fase de desenvolvimento, ou seia, para os 
que caminham em busca de uma sociedade difratada. A integração desses 
países no mundo força uma dualidade - formação econômico-social - de 
condições internas e externas. Nos países em desenvolvimento, as con- 
diçöes internas são inferiores, mas, à medida que estas condições vão 
se equiparando, menor será a dualidade e, conseqüentemente, menor será 
a escala de formalismo, do ponto de vista institucional. 
O caratâr dual, no Brasil, torna-se evidente na sua formação 
histórica desde a colonização, emancipação política, até sua integra- 
ção com o resto do mundo. Essa evolução torna claro o motivo das re- 
formas serem definidas na teoria, onde as leis antecipam as práticas 
coletivas. ` 
Situação semelhante a esta pode ser observada na evolução 
histórica do ensino superior brasileiro desde sua origem. 
0 autor acredita que haverá redução do formalismo somente 
quando o país ultrapassar o seu caráter transitivo. Considera “irrea- 
iístico presumir que, sem o formalismo e a transpiantação, o Brasil 
pudesse percorrer a distância que o separava do mundo, no prazo curto 
em que o tem feito" (RAMOS, 1983zE99). 
RAMOS (1983) comenta ainda que, para se analisar as socieda- 
des prismáticas, ê necessário considerar a categoria mundo. "0 caráter
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mundial da vida cotidiana dos povos, em toda parte, é cada vez mais 
efetivo. Exprlme-se, notadamente, nas esferas tecnológica, militar e 
econômica" (p.302). 
Este caráter mundial surgiu no ensino brasileiro a partir de 
imitações, ou sela, de cópias e adaptações de modelos educacionais, a 
princípio, europeus e, mais tarde, norte-americanos. 
SANDER (1977) argumenta que, para alguns autores, o forma- 
lismo existente no sistema educacional brasileiro, evidenciado princi- 
palmente através do poilnormativismo, da heterogeneidade e da ambigüi- 
dade, é decorrente de influências posltivlstas, da filosofia escoiás- 
tica e do pragmatismo. 
Para esse autor, o desenvolvimento da administração educa- 
cional depende da evolução da administração pública Já que o setor 
educacional encontra-se inserido na estrutura politico-administrativa 
do País. Considera ainda que, “em educação o processo de mudança e di- 
fração é muito lento e o enfoque contextual e sistêmico da administra- 
ção está longe de ser uma realidade substantlva“ (SANDER, 1977z36). 
Já Da MATTA (1983), na tentativa de dar uma contribuição às 
teorias das dramatizações e da ideologia, desenvolve sua pesquisa in- 
terpretando a reaildade brasileira do ponto de vista sociológico. No 
momento em que se utiliza da comparação por meio de contrastes, evi- 
dencia a dualidade do nosso sistema, e comenta que "de um lado, existe 
o conlunto de relações pessoais estruturais, sem as quais ninguém pode 
existir como ser humano completo; de outro, há um sistema legal, mo- 
derno, individualista (ou melhor: fundado no indivíduo), modelado e 
|IiS.P|f`8d0. fla |d80|0§|a ||b8f`3| 3 bUi`QU83a",(P.ÊÚ).
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A partir destes argumentos, 0 autor procura focalizar os ri- 
tuais, os personagens e as respectivas relações. Através dos rituais, 
analisa a cultura, a ideologia dominante e o sistema de valores da so- 
ciedade. Mesmo sem se ater especificamente ao ensino braslleiro, o au- 
tor desanvolve um estudo sobre os rituais e define a sociedade brasi- 
leira como relacional, ou sela, como 
“um sistema onde o básico, o valor 
fundamental, é relacionar." misturar, 
Juntar, confundir, conciliar. Ficar no 
melo, descobrir a mediação e estabele- 
cer a gradação, incluir (Jamais ex- 
cluir). Sintetlzar modelos e posições 
parece constituir um aspecto central 
da ideologia dominante brasileira" (DA 
MATTA, 1987:117). ' 
Com base neste pressuposto, o autor procura analisar os ri- 
tuais como se fossem dramatlzações de determinados valores, costumes, 
sistemas de idéias e relações da sociedade brasileira. Estes rituais 
proporcionam maior clareza às mensagens sociais, Já que sailentam as- 
pectos do mundo diário. Para melhor visualização de tais saiiências, 
estuda especificamente o reforço, a inversão e a neutralização, por 
serem mecanismos utilizados em todo momento da vida social. 
0 reforço á definido pelo autor como sendo um mecanismo onde 
a escolha parece ser sobre alguma coisa que deve ser percebida. Tai 
mecanismo aparece nos rituais formais, ou ritos de respeito, com o ob- 
ietlvo de evidenciar as regras e confirmar a hierarquia, como, por 
exemplo, na parada de sete de setembro, quando se comemora o dia da 
pátria. _ 
Esse ritual tem os espaços claramente definidos. São desta- 
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ritual, o local onde deve ficar o povo e o local destinado às autori- 
dades, que representam a ordem Jurídica e política do país. isto deixa 
clara a ordenação em torno de níveis hierárquicos. 
A legitimação deste ritual é feita por meio de instrumentos 
legais. Ele é organizado por grupos que controlam os meios de comuni- 
cação e de repressão, em nosso caso, as forças armadas. A utilização 
dos rituais de reforço, portanto, servem para sedimentar as regras e 
os papéis sociais definidos pelo governo. 
u 
A inversão é um mecanismo utilizado para unir categorias e 
papéis sociais que, no cotidiano, normalmente estão separados. Esta 
estabelece condições de alternância entre domínios e elementos situa- 
dos em posições descontínuas, ou seia, o povo que faz o carnaval é o 
mesmo do sete de setembro. Por exemplo, no desfile de carnaval a ln- 
versão pode ser observada no momento em que o pobre, como desfilante, 
representa no desfile a figura de um nobre, ou uma figura mitoiógica, 
sendo assistido por torcedores das diversas camadas da sociedade. 
Nesse ritual, o desfile 6 apresentado em forma de dança, com 
total incontinência, e o povo é focallzado enquanto massa näo-lndlv|- 
duallzada. As praças, avenidas e centros de cidades deixam de ser lo- 
cais desumanos e impessoais e passam a ser ponto de encontro da popu- 
lação. 
A neutralização ocorre quando a relação é estabelecida pelo 
distanciamento e respeito. Este mecanismo caracteriza o comportamento 
em acontecimentos onde aparecem tanto as relações de reforço como as 
de inversão. 0 resultado, no entanto, é uma evitação que aparece atra- 
vés de um conlunto de gestos controlados, que podem ser observados du- 
Pãfite 3 C8|8bl`8Çã0 GG UI118 ITH358.
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Para DA MATTA(1983), nesse ritual observa-se a presença dos 
mecanismos de reforço e inversão. As relações de reforço aparecem 
através da ordem preestabeiecida. 0 espaço 6 claramente delimitado, 
existe o lugar do padre e o lugar dos fiéis. As relações de inversão 
também são bastante definidas, os homens são iguais perante Deus todo 
poderoso, Deus desce sobre os homens. Neste tipo de ritual, o reforço 
sempre vem antes da inversão, ou sela, o perdão só é concedido depois 
da comunhão. 
Estes três mecanismos, para DA MATTA (1987), formam um 
triângulo ritual que mostra, em cada lado, um ângulo da nossa reali- 
dade. isto se torna evidente quando o autor menciona que a realidade ê 
"t...1 uma configuração social fundada 
em três momentos rituais que seriam, 
de fato, modos privilegiados pelos 
quais o universo brasileiro poderia 
ser percebido e dramatlzado por nós, 
brasileiros. Teríamos então os ritos 
da ordem, da desordem e os cerimoniais 
"neutros" das religiões, onde se indi- 
cava um lugar fora do mundo ou no ou- 
tro mundo" (p.1U7). 
A partir' destas constatações, o autor compara a sociedade 
brasileira com uma grande família, composta da casa e da rua, elegen- 
do-a como ponto central para sua análise. 
A interação e a conexão entre ambas caracteriza uma socieda- 
de relacional, onde as pessoas têm o seu espaço interno colocado a 
serviço dos amigos. Por isso, 0 autor considera importante analisar 
aquilo que está "entre" as coisas, e conceber a relação como um valor. 
Para tanto, faz uma analogia, através de um triângulo, onde a rua é o 
universo das leis impessoals, dos indivíduos, e a casa constitui-se 
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elo de ligação entre as duas. 
DA MATTA (1983) procura mostrar essa diferenciação através 
da passagem do mundo das pessoas ao universo do indivíduo. A pessoa, 
neste caso, á caracterizada como uma vertente coletiva da individuali- 
dade, como se uma máscara fosse colocada sobre o indivíduo ou entidade 
individualizada, sendo transformado em ser social. “A pessoa merece 
solidariedade e um tratamento diferencial. O individuo, ao contrário, 
á o sujeito da lei, foco abstrato para quem as regras e a repressão 
foram feitas" (p.l69). 
Essa diferenciação possibilita a existência de alguma uti- 
lidade na dicotomia indivíduo/pessoa. No momento em que o autor se re- 
porta ao rltuai_"você sabe com quem está falando?“, como um ritual au- 
torltário, em que fica visível a passagem de um pólo a outro, mostra 
CIUB:
' 
"numa sociedade voltada para tudo que 
é universal e cordial, descobrimos o 
particular e o hlerarqulzado. E os 
descobrimos em condições peculiares: 
há uma regra geral que nega e reprlme 
o seu uso. Mas há uma prática iguai- 
mente geral que estimula seu emprego" 
(DA MATTA, i983:143). 
0 "você sabe com quem está falando?“, segundo DA MATTA 
(1983), não é exclusivo de uma determinada categoria ou segmento so- 
clai. É um instrumento utilizado nas sociedades, onde as relações pes- 
soais são entremeadas por altas taxas de moralidade. Nessas socieda~ 
des, a expressão passa a ser uma função da dimensão hierarquizadora e 
da patronagem que permeia as relações diferenciais. O resultado de sua 
utilização será o estabelecimento de elos personalizados em atividades 
impessoais.
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senvoivldas, onde o pólo das relações entre o indivíduo e a totalidade 
são automáticas. Nessas sociedades, o sucesso passa a idéia de dife- 
renciação em universos lguaiitários, pois o indivíduo que consegue 
obter sucesso passa a ser visto como pessoa. A transgressão à impes- 
soaildade acontece quando o sistema faz concessões para às pessoas, 
prevalecendo o valor das relações pessoais. 
Já, na sociedade brasileira, a pessoa á mais importante que 
o indivíduo, uma vez que isto implica a supremacia de uma segmentação 
social tradicional. O indivíduo aparece diante da autoridade impes- 
soal, ou sela, da lei a ser aplicada para todos. No momento em que são 
usadas expressões como "você sabe com quem está faiando?", ou outras 
86m8|h8ﬂÍ88, P8P8 F8V8|3P 8 Vefdãdeifê |Ú3ﬂt|dad8 8OC|8|, SUFQ8 3 PBS” 
soa da sociedade que se utiliza de suas relações sociais para se si- 
tuar acima da lei. 
DA MATTA (1987) reforça este quadro quando argumenta que: 
“O resultado é que todas as institui- 
ções sociais brasileiras estão sempre 
suieitas_ a dois tipos de pressão uma 
delas ê a pressão unlversaiista, que 
vem das normas burocráticas e legais 
que definem a própria existência da 
agência como um serviço público. A ou- 
tra é determinada pelas redes de rela- 
ções pessoais a que todos estão subme- 
tidos e aos recursos sociais que essas 
redes mobiilzam e distribuem"(p.9l). 
No sistema social brasileiro, as leis universais são aplica- 
das aos lndivíduos e nunca às pessoas. Neste caso, elas são utilizadas 
como instrumento de exploração social, Já que recebem os mais diversos 
tipos de interpretações, de acordo com o grau de influência de quem
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está fazendo uso deia. "Fazer leis é, no Brasil, uma atividade que 
tanto serve para atualizar ideais democráticos quanto para impedir a 
organização e a reivindicação de certas camadas da população" (DA MAT- 
TA, 1983z184). 
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posições privilegiadas na sociedade. Estes, por sua vez, fazem uso do 
"Jeitinho" que segundo DA MATTA (1988), não deixa de ser uma forma su- 
til de curvar a lei em benefício próprio. No entanto, existem polêmi- 
cas em relação ao fato do "Jeitinho" ser ou não considerado um traço 
cuiturai brasileiro. 
CAMPOS (apud RAMOS, 1983) acrescenta que a incidência do 
"Jeito" nas sociedades é uma forma de sobrevivência dos indivíduos, 
por terem que competir com ieis que são "textos fora do contexto, 
constituições teóricas que não nasceram do costume, formas transplan- 
tadas e importadas" (p.EB8). Adverte, ainda, o autor que, em situações 
extremas.. o excesso de ieis desta natureza pode paralisar a socieda- 
de, suieitando-a às ieis ou conduzindo-a para o outro extremo, tornan- 
do-a explosiva, devido ao desencontro entre a lei, o costume e o fato. 
Para OLIVEIRA TORRES (apud VIEIRA et ai., 1983), 0 "Jeito" é 
uma filosofia de vida singular ao brasileiro. Ele se incorporou à nos- 
sa cultura do seguinte modo: através dos Jesuítas, pela formação ge- 
neralista baseada nos princípios numanistas; pela falta de infra-es- 
ÍPUÍUF8 8 QUE OS Drlmeirüâ h8D|Í8ﬂÍ8S fOF8m SUDMBÍÍGOS HO |ﬂÍC|0 O8
226 
colonização brasileira; e pela influência mestiça na nossa formação 
social. Neste caso, "a prática do "Jeitinho" na burocracia, seria, 
portanto, apenas uma faceta da prática social do brasileiro, influen- 
ciada por esta filosofia" (p.E3). 
Já, na opinião de RAMOS (1983), o "Jeito" 6 o processo bra- 
slielro de resolver dificuldades, sem se importar com o conteúdo da 
legislação. Esse autor considera o formalismo uma estratégia primária 
e o "Jeito" uma estratégia secundária, ou seia, o "Jeito" é decorrente 
do formalismo. Desse modo, o autor não o considera exclusivamente 
brasileiro, lá que parece ser um traço característico de todos os paí- 
ses iatino-americanos, devido às fortes incidências do formalismo. 
' Para RAMOS (1983), com o desenvolvimento econômico desses 
países, as sociedades passam a adotar, com muito mais freqüência, es- 
truturas legais, bem mais próximas da realidade. Presume-se, então, 
que o formalismo, Juntamente com o "Jeito", será reduzido em propor- 
ções idênticas ao crescimento dessas estruturas. 
MDRAZÉ (apud RAMOS, 1983), em seus estudos, denomina o des- 
pachante como profissional do "Jeltinno". O autor comenta que esse 
cidadão sem profissão definida recebe gratificações ao servir de ln- 
termediador entre as repartições públicas e terceiros. 
, 
Mesmo com a utilização deste artifício, para solucionar si- 
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fenômeno estratégico, e adverte que, em países heterogêneos e com 
iustaposlção de estruturas, como é o caso do Brasil, o "Jeito" é uma 




Após analisar uma série de opiniões, Vieira et ai. (1988), 
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entre o real e o deselado, Já que 0 "Jeitinho" é um subproduto do for- 
malismo que proiifera nas organizações burocráticas, ou sela, " o 
‹ "Jeitinho" é decorrente da constante necessidade do formalismo, porque 
é através desta caracteristica que a organização desenvolve possibili- 
dades de dar e negar, vetar e consentlr" (p.E7). Por último, concor- 
dando com DA MATTA, aqueles autores referem-se ao "Jeitinho" como um 
instrumento de poder e também como forma de legitimar a desigualdade 
social. 
Na opinião de DA MATTA (1986), o famoso "Jeitinho" surge co- 
mo um modo de relacionar o pessoal ao impessoal, ou, ainda, como uma 
forma de se conciliar todos os interesses, proporcionando uma relação 
amistosa entre o solicitante, o funcionário-autoridade e a lei univer- 
sal. 0 autor verifica que: 
"há em toda essa cadela de relaciona- 
mentos sociais a premissa profunda- 
mente brasileira _segundo~a quai uma 
vez_ que as pessoas esteiam posiciona- 
das numa teia de elos pessoais, passam 
a ser automaticamente tratadas como 
amigas e podem ser uma fonte potencial 
de recursos de poder como meios de ma- 
nipuiacão social e política pelo fa- 
vor" (DA MATTA, i987zl3E). 
Agora, reduzir a nossa sociedade ao universo do pessoal e do 
impessoal seria simplificar muito o problema. DA MATTA (1987) comenta 
que, para se entender o processo social brasileiro, torna-se necessá- 
rio observar as zonas de conflito e as zonas de passagens de um uni- 
verso para o outro. Esse fato fica evidente quando o autor analisa a 
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iogla entre a casa e a rua. 
Nessa trajetória, ê pequeno o período em que a pessoa vive 
enquanto indivíduo, pois existe em nossa sociedade uma certa comple- 
mentarledade entre os dois universos. Em sistemas assim, a casa domina 
a rua, como nas sociedades tradicionais, nos períodos em que determi- 
ﬂ8Ú08 difigeﬂteâ §OV3Pﬂ8m 0 P8Í8 COMO 38 f0888 8 PPÔPFI8 0888. 
Em, sociedades tradicionais, a composição indivíduo/pessoa 
torna-se bastante diferenciada. São consideradas pessoas somente aque- 
las parentes e protegidas do líder. Aqui, o pessoaiismo se sobrepõe ao 
individuaiismo, uma vez que as pessoas, através de determinações do 
dirigente, recebem todo tipo de concessões, ficando a obrigatoriedade 
do cumprimento das leis restrita aos indivíduos. 
"Creio mesmo que o populismo politico 
é algo que, entre outras coisas, pre- 
tende dar conta deste componente fami- 
iístico dentro do mundo coletivo, 
quando a rua (com suas leis impessoals 
e códigos que valem para todos) se 
torce e contorce diante do casuísmo 
familiar e de compadrio que sistemati- 
camente faz com que a casa governante 
engiobe o mundo" (DA MATTA, 1987z163). 
Da análise feita ê possível admitir que a universidade bra- 
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2.2. EVIDÊNCIAS DO FORHAL|SMO NA ORIGEM E EVOLUÇÃO DA UNI' 
VERSIDADE BRASÍLEIRA. 
A evolução do ensino brasileiro pode ser caracterizada, se- 
gundo o desenvolvimento econômico do país, em três periodos. De acordo 
00m FREiTAG (1986): 
"o primeiro abrange o Período Goio- 
nial, o império e a I República 
(1500-1930). Para esse período é ca- 
racterístico o modelo agroexportador 
de nossa economia. Ao segundo período, 
que vai de 1990 a 1960 aproximadamen- 
te, corresponde o modelo de substitui- 
cão das importações. 0 terceiro.t...1 
vai de 1960 aos nossos dias e foi ca- 
racterizado como período da interna- 
cionalização do mercado interno" 
(p.46). - 
0 ensino foi introduzido no Brasil pelos padres da Companhia 
de Jesus em 1549, que vieram, inicialmente, com-a missão de catequi- 
zar os índios, e acabaram por exercer grande influência na área educa- 
Ci0I'Ia|. 
0s padres Jesuítas, contrários aos movimentos iluministas 
que fioresciam na Europa, eram predominantemente humanistas e estavam 
preocupados em fornecer uma cultura geral básica, sem ter a intenção
30 
de modificar a estrutura social e econômica existente no Brasil(17. 
Eles construíram, nos principais centros urbanos, colégios de ensino 
secundário e superior, destinados a formar padres para a atividade 
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tais como, oficiais de Justiça, da fazenda e da administração, e tam- 
bém ilustrar os filhos da classe dominante (CUNHA, 1987). 
A iniciativa dos Jesuítas de fundar os primeiros colégios, 
por volta do século Xvl, foi reprimida pela coroa portuguesa, Já que, 
aos portugueses, interessava apenas manter uma mão-de-obra escrava, 
sem nenhuma qualificação, para explorar as riquezas naturais aqui 
existentes.
A 
Apesar das dificuldades, os primeiros colégios de ensino 
superior foram fundados pelos Jesuítas no período compreendido entre 
meados do século Xvii a meados do século XVIII, em várias cidades bra- 
sllelras, entre elas, Rio de Janeiro, Salvador, Olinda e, por último, 
Môflõﬂõ, Cm MJHGS GBFGÍS. NO 800 G8 1759, Í0daVJ8, OS POPÍUQUBSBS, 
através do Marquês de Pombal, expulsaram os Jesuítas do reino de Por- 
tugal, atinglndo também o Brasil. 
(1)D movimento iluminista, conhecido na europa como movimento intelec- 
tual do século Xvlll, consistia na celebração da razão em oposição 
a qualquer religião revelada, exaitava a ciência experimental e a 
técnica. Entretanto, em Portugal, o movimento iluminista não seguiu 
a ilustração francesa e inglesa em todos os seus aspectos, uma vez
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que se compôs com a religião católica (CUNHA, 1987). 
Com a expulsão dos Jesuítas, a evolução do ensino foi grada- 
tiva, surgindo, a princípio, no Rio de Janeiro, um seminário fundado 
pelos frades franciscanos. Este, segundo alguns autores, poderia ser 
comparado, na época, às universidades existentes em outros países da 
América Latina, Em 1798, obteve também destaque o seminário de Oiin- 
da. 
os seminários franclscanos, cuio principai obietlvo era a 
formação de novos sacerdotes, tinham pontos de divergência em relação 
à ideologia Jesuítica. Os frades franclscanos, por serem adeptos do 
movimento iluminista, transmitiam aos semlnaristas novos conhecimentos 
e modernas técnicas de ensino, capacitando-os para o desenvolvimento 
de ﬂ0V88 8t|V|d8d38 PFOf|8S|0ﬂ8|3. ' 
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vei social, político e econômico, decorrentes da transferência da fa- 
mília real para o Rio de Janeiro em 1808, e também devido à intensifi- 
cação do mercado interno. 
Com o crescimento do comércio, impulsionado pela mineração, 
surgiu, nas áreas urbanas, uma nova estratificação social, denominada 
por Nelson wernek Sodré de pequena burguesia (ROMANELLI, 1987). 
A independência do Brasil, em 1832, possivelmente tenha sido 
influenciada por essas transformações. De acordo com CUNHA (1986), de- 
vem ser consideradas, além dessas influências, a formação dos líderes 
revolucionários nos seminários franciscanos, que, apesar de não ensi- 
narem política, desenvolviam uma pedagogia que permitia aos semlnaris- 
tas a aceitação de ideologias externas trazidas ao Brasil pelas lojas 
maçônicas e pelos efeitos paradigmáticos dos movimentos revolucioná- 
PÍOS Ha EUFOP8 8 ÀMÔPÍCG Latina.
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Verifica-se, dessa forma, que no império, apesar das tenta- 
tivas, não foi criada nenhuma universidade, mas apenas escolas supe- 
riores. 0 abandono do ensino nos níveis inferiores deixa transparecer 
a continuação da educação voltada para a aristocracia. 
Essa tradição também foi mantida durante o primeiro regime 
republicano. Nota-se na própria Constituição a descentralização do en- 
sino, responsabilizando-se a União pela criação e controle dos cursos 
superiores e secundários destinados a atender as elites, deixando a 
CaFQO ÓO8 QOVGFHOS ÚO8 8St8d0S O CUFBO PF|máF|0, GÍFÍQÍÓO 808 ÍFaba“ 
lhadores e classes menos favorecidas. 
Dessa forma, a estrutura do ensino, nos moldes da existente 
durante o império, não atendeu às necessidades do regime republicano, 
ou seia, o sistema educacional não acompanhou as transformações estru- 
turais da sociedade. 
A gravidade da situação do ensino torna-se, assim, mais apa- 
rente com a criação de novos cursos superiores sem 0 devido controle. 
Para 88 tef Uma |ÓÉ|a, "U0 PGPÍOGO QUG Val da Rafüfma B8ﬂ]am|ﬂ CORS- 
tant, em 1991, até 1910, ano imediatamente anterior ao da Reforma Ri- 
vadávia Corrêa, foram criadas no Brasil E7 escolas superiores" (CUNHA, 
198B:175). 
0 fracasso da descentralização do sistema educacional pode 
ser analisado através das tentativas de implantação das várias refor- 
mas decretadas no período de 1911 a 1925. Neste período, destacam-se a 
criação do cargo de professor catedrático e a criação oficial da pri- 
meira universidade brasileira. 
Em 1915, através do Decreto 11.530, foi autorizada a cria- 
ção de uma instituição universitárla. O mesmo decreto deiegou plenos 
POGGFCS 80 QOVCPHO federal Pafa, HO m0mGﬂt0 QUE aCha838 maia OPOFÍUHO,
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reunir em universidade as escolas Politécnicas e de Medicina do Rio de 
Janeiro e uma das faculdades livres de direito. 
De acordo com CUNHA (1986), em 1980, cinco anos após sua au- 
torização, foi oficiaiizada a criação da Universidade do Rio de Janei- 
ro. AZEVEDO (apud FÃVERO, 1977z89) argumenta que eia não era fuma 
instituição orgânica e viva, de espirito universitário moderno", mas 
seus idealizadores “ agruparam apenas, por Justaposição,”as escolas 
superiores profissionais lá existentes". 
O conteúdo dessas reformas mostra a preocupação que o Estado 
tinha de controlar a educação, "numa tentativa de estabelecer o con- 
trole ideológico das crises políticas e sociais que vieram desembocar 
na revolução que pôs fim ao regime, em 1930" (CUNHA, 1987z19D). 
Como á possível observar, o ensino desenvolvido durante a 
primeira república contribuiu para manter a estrutura de classes, ape- 
sar da influência dos positivistas e liberais, que viam a educação co- 
mo um dos instrumentos mais eficazes para o progresso do país.~ 
0 período compreendido entre 1930 a 1960 foi denominado de 
modeio de substituição das importações. Essa transformação foi preci- 
pitada pela crise mundial de 1929, uma vez que o país desenvolvia uma 
economia agricola, baseada na monocultura. Nesta ocasião, começaram a 
ocorrer .sérios problemas, tanto de exportação, com a queda de preço 
OO Café DO m8I'CõOO |ﬂt8l`ﬂ8C|On8|, COMO G8 |mPOÍ`Í8ÇãO POP 'fâ|t8 O8 Oi" 
visas. 
Face a esta situação, 0 empresariado brasileiro foi pratica- 
mente forçado a transferir o investimento de reserva da agricultura 
para a indústria. A partir do governo Vargas, o Estado passou a inves- 
tir pesadamente nas indústrias de aço, petróleo e carvão. Como conse- 
qüência, houve aumento da demanda de consumo interno e, com isso, a
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industrialização passou a ser um atraente negócio, crescendo em ritmo 
acelerado. 
No campo da política educacional, o governo Vargas, em 1930, 
criou o primeiro Ministério da Educação no Brasil, nomeando como mi- 
nistro Francisco Campos. No ano seguinte, 0 novo ministro publicou a 
reforma de ensino que levou seu nome, contendo três decretos: o pri- 
meiro, deilneando o estatuto para as universidades brasileiras; o se- 
gundo, criando o Conselho Nacional de Educacão, com as respectivas 
atribuições e normas; o terceiro, reorganizando a Universidade do Rio 
de Janeiro, escolhida como modelo de ensino superior para o país. 
COMO 038 l"8fO|`m38 8fiÍ8l`|Ol`8S, BSÍG também fI`8C88SOU, Parti- 
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reorganização da Universidade do Rio de Janeiro - reorganização que na 
prática nada alterou" (CANUTO, 19B7z31). 
Devido à Instabilidade política em que o governo se encon- 
trava, a Reforma Francisco Gampos foi desrespeitada pelos liberais, 
que conseguiram fazer constar na constituição de 1934, além das pro- 
postas autoritárias, algumas sugestões liberais como, por exemplo, a 
gratuidade do ensino elementar. 
“O estado de compromisso permitia tam- 
bém, no terreno das medidas práticas 
efetivadas no ensino superior até 
` 1935, a continuidade da busca de al- 
ternativas ao modeio imposto pela Unl- 
versidade do Rio de Janeiro, de que 
são exemplos a Universidade de São 
Paulo, fundada em 1934, e a Universi- 
dade do Distrito Federal, em 1935" 
(CANUTO, 1987:3E).
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Com o estabelecimento do Estado Novo, em 1937, o setor edu- 
cacional adqulriu novamente características conservadoras, revogando 
as conquistas obtidas anteriormente pelos liberais. Para reforçar ain- 
da mais a situação, a Constituição de 1937 conservou a estrutura 
aprovada na Reforma Francisco Campos, em 1931. 
Com o intuito de controlar os estudantes através de procedi- 
mentos corporativistas, o governo criou o primeiro Conselho Nacional 
de Estudantes, em 1938, logo substituído pela União Nacional de Estu- 
dantes - UNE. Este procedimento, porém, não logrou êxito, pois a UNE 
se poslclonou desde o início como defensora da democracia, ameaçando 
ainda mais a estabilidade do regime em vigor, Já bastante comprometi- 
do. 0 governo, contrário ao posicionamento dos estudantes, comecou a 
agir violentamente contra as lideranças estudantis. `
' 
Paralelamente às incursões realizadas no setor educacional 
durante a permanência do Estado Novo, o governo decretou: a extinção 
dos partidos políticos; o fechamento do Congresso; a criação da Conso- 
||G8Çã0 088 LEIS TP8b8|h|3t83, Gm V|QOP 8 PGPÍÍP GG 1943, nã t8ﬂÍ8t|V8 
de cooptar o operariado através de concessões feitas em leis; e, por 
último, a fixação da política econômica nacionalista. 
Essas medidas não foram suficientes para conter as fortes 
pressões exercidas pelos movimentos grevistas dos trabalhadores urba- 
nos, pelos membros de ollgarquias alllados do processo governamental e 
por burgueses que monopoiizaram os setores industriais,_ contribuindo 
para a queda do Estado Novo. 
A Constituição de 1946 retratou a influência da ideologia 
liberal democrática, assegurando direitos e garantias individuais. Por 
exemplo, na área educacional, um ponto importante foi a autorização 
Para 8 8|8b0f8Çã0 G8 Lei G8 DIFBÍPÍZGS G E8385 da EUUCHÇÊO N3C|0ﬂ8|.
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Após a queda do Governo de Vargas e a aprovação da Consti- 
tuição de 1946, reapareceram os defensores das idéias liberais para o 
sistema educacional, que propunnam a escola com funções de criar e de- 
senvolver nos indivíduos qualidades potenciais para que pudessem ocu- 
par poslções na sociedade por competência e não pela posição social, 
herança e títulos. 
Com o respaldo da Constituição de 1946, o então Ministro da 
Educação, Clemente Marlani, criou uma comissão para elaborar um prole- 
to de reforma geral da educação nacionai. Em 1948, o projeto foi enca- 
minhado à Câmara Federal, sendo aprovado em 1961, através da Lei 
4.024, de BD de dezembro do mesmo ano. Essa morosidade pode ser atri- 
buída a problemas ideoiógicos da época. 
Neste mesmo período, o processo de substituição de importa- 
ções, que estava em fase de aceleração e diversificação, foi interrom- 
pido pela expansão do capitai mundial que preclpitou a transformação 
nos quadros políticos e econômicos do país. O setor econômico recebeu 
apoio inicialmente dos estrangeiros e de uma parte da burguesia nacio- 
nal interessada em aumentar seus lucros. 
A partir da década de 60, como se mencionou anteriormente, 
iniciou-se o período da internacionalização do mercado interno, signi- 
ficando para o país um rápido ingresso no campo científico e tecnoló- 
gico.
í 
Com o crescimento do sistema econômico, o sistema educacio- 
nal, iá bastante deficiente, passou a receber contínuas pressões dos 
estudantes, de intelectuais e de pessoas de outros setores da socieda- 
de QUE 6X|Q|8I1'I (10 QOVBFHO UITI8 I"68StÍ'U`ÊUI'8Çã0 U0 8I'\8iI'lO. '
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Apesar das inúmeras pressões exercidas Junto aos governan- 
tes, a Lei de Diretrizes e Bases da Educacão Nacional, número 4.024, 
de E0 de dezembro de 1961, não apresentou grandes modificações para 0 
ensino superior, considerando-se a diversidade de posições tomadas, 
quando da promulgação da lei. Para ROMANELLI (1987), os efeitos de uma 
lei dependem da Interpretação dos que a aplicam. A autora afirma que 
“se uma lei tem força nova para criar condições formais de mudança ou 
de atraso, não a tem todavia para impedir que, apesar dele, se mude a 
realidade" (p.l8D). Esta afirmação pode ser comprovada através da rá- 
pida superação da Lei de Diretrizes e Bases - LDB. 
A diversidade de posicionamentos contidos na lei 4.034, se- 
gundo ROMANELLI (1987), refere~se a generaiidades e controvérsias ne- 
la encontradas. No caso do artigo primeiro, por exemplo, os fins pro- 
postos para a educação nacional são adotados universalmente. Podem ser 
aplicados a qualquer realidade, são genéricos e, em termos práticos, 
possuem pouca obietividade. 
Já a questão da obrigatoriedade escolar do ensino primário, 
|'I'l8I1CiOl'IaG3 i'I0 8Í`t|QO 27, f|C8 PÍ`3t|C8|11BﬂtB aﬂüiada COM O COÍIÍGÚGO G0 
artigo 30, assim redigido: 
"Artigo 30 
[...) 
Parágrafo único - Constituem casos de isenção (da obrigatorieda- 
de), além de outros previstos em ieiz 
a) comprovado estado de pobreza do pai ou responsável; 
b) insuficiência de escolas.. 
c) matrículas encerradas:
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d) doença ou anomalia grave da criança" (BRASIL, apud ROMANELLI, 
19B7:1BD). 
Ressaivado o item "d", que é um caso de isenção, mesmo com 
certa reserva, fica clara, nos demais itens do Parágrafo citado, a não 
obrigatoriedade mencionada anteriormente. isto foi comprovado três 
anos após a publicação dessa lei, através dos dados obtidos no censo 
escolar de 1964, constatando~se que 33,7% dos brasileiros, na faixa 
etária de 7 a 14 anos, não estavam sendo aifabetlzados, em grande par- 
te, por falta de escolas. 
Apesar disso, a Lei de Diretrizes e Bases manteve a estrutu~ 
ra tradicional do ensino e propiciou que o currículo se tornasse mais 
flexível e descentraiizado. Nota-se, no entanto, que o progresso fi- 
cou basicamente a nível de legislação, pois as escolas de modo geral, 
na prática, mantiveram os currículos anteriores. A 
A descentralização administrativa 6 uma característica fun- 
damental da lei 4.024, de EO de d8Z8mbr0 de 1961. PâRã-SAND£B.(1977), 
a descentralização da LDB está em conformidade com os princípios da 
Constituição de 1946 e ratiflcada nas Constituições de 1967 e 1969. 
"COHVÉITI |8I'ﬂbI"8|' d8'I'lOVO QUE, h|8tOI`|C8ﬂ'i8I'ltB, O BÍ`88i| S8ITlPl'8 ÍCVG Um 
sistema educacional direta ou_indlretamente centralizado, apesar das 
tentativas fracassadas de descentralização e apesar da orientação des- 
centrallzadora da Constituição Republicana de 1891" (p.53). 
SANDER (1977), ao avaliar o processo de implantação da lei 
4.024, apontou a paralisia institucional dos órgãos encarregados da 
administração como uma das causas do não-cumprimento de leis e planos 
de educação. Para o autor, a LDB não contou com adequada lnfra-estru- 
tura administrativa no Ministério da Educação e Cultura e Secretarias 
de Educação.
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Em 1961, destaca-se, ainda, a operacionalização do proieto 
de estruturação da Universidade de Brasília, elaborado por Darcy Ri- 
beiro. 0 autor inspirou-se no período de substituição das importa- 
ções, uma vez que se utilizou de parâmetros da autonomia científica e 
tecnológica. 
No período de substituição das importações, a educação era 
um meio utilizado para facilitar a obtenção da autonomia científica e 
tecnológica a serviço do desenvolvimento autônomo. Com a transição da 
economia para o período da internacionalização do mercado interno, e a 
proliferação de capitais e ideologias estrangeiras que vieram dominar 
o mercado nacional, a educação passou a reproduzir a dependência es- 
truturai, notadamente após 1964. 
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Nesta fase de internacionalização da economia, iniciou-se a 
reforma da Universidade do Brasil - antiga universidade Nacional do 
FHO U8 J8fi3|f`0. COM 8338 fim., 'fO| Cfladâ UITI8 COm|S3ãO 83PBC|8| QUB, 
antes de definir um proleto, decidiu ouvir a comunidade universitária 
e também as pessoas que não pertenciam ao meio universitário, mas 
que estivessem interessadas no problema. Após amplos debates, a comis- 
são eiaborou um documento intitulado "Diretrizes para a Reforma da 
Universidade do'Brasil", e o encaminhou ao conselho Universitário. A 
exeeução dessa reforma foi impedida pela mudança política ocorrida no 
país em 1964. . 
0 período era de transição, a situação estava divididaz de 
um lado estavam os estudantes e professores, exigindo do governo a re- 
estruturação do ensino superior em defesa de posições nacional-desen- 
volvimentistas e, do outro, encontrava-se o governo, acelerando a ex- 
pansão industrial e comprometendo a economia nacional ao capital es- 
trangeiro. ROMANELLi (1987) reforça este quadro quando argumenta que:
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"Os rumos do desenvolvimento precisa- 
vam então ser definidos, ou em termos 
de uma revolução social e econômica 
pró-esquerda, ou em termos de uma 
orientação dos rumos da política e da 
economia de forma que ellminasse os 
obstáculos que› se lnterpunnam à sua 
inserção definitiva na esfera de con- 
trole do capital internacional. Foi 
esta última a opção feita e levada a 
cabo pelas lideranças do movimento de 
ISB4" (p.193). 
COM O QO|P8 miiltaf de 1954, O ESÍGGO 883Um|U O COHÍPOÍB 
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políticas, econômicas, financeiras e educacionais do pais, agindo con- 
tra os movimentos sociais de massa, desarticulando-os através de meca- 
nismos repressivos. No setor educacional, decretou imediata interven- 
ção na Universidade de Brasília e destruiu a sede da União Nacional de 
Estudantes. _ 
M88m0 00m 8 GBSÍFUÍÇÊO da UNE, O3 mOV|m8ﬂÍO3 em PFOÍ da P8” 
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ção do ensino, autonomia didático-financeira, extinção imediata da cá- 
tedra vltalícia, reestruturação dos currículos e uma-ma+or~participa- 
ção discente e docente na gestão da universidade. 
Dentro da nova perspectiva ideológica, o governo vlsuallzava 
a modernização educacional a partir de modelos americanos, em confor- 
midade com os parâmetros da United States Agency for lnernational 
Development - USAID. 0 ensino superior passou a ser considerado um fa- 
tor fundamental no desenvolvimento econômico e gerador de recursos hu- 
manos para o suprimento das atividades industriais.
_ 
fil. 
0 primeiro acordo assinado entre o Ministério da Educação e 
Cultura e a USAID teve como Justificativa “a ausência de treinamento 
de autoridades estaduais de educação no preparo e execução de pianos 
estaduais de ensino" (ARAPIRAGA apud CANUTO, 1987z91). 
Com base nesse argumento, em 1965 foi constituída uma comis- 
são formada de cinco americanos e dois brasileiros, em conformidade 
com os termos constantes no convênio MEG/USAID. Essa comissão traba- 
lhou durante dois anos. 0 seu obletivo era desenvolver um estudo deta- 
|hadO SODPB a Uﬂ|VCF3|dad8 bPaS||8|P8 6, PFOVaV8|m8ﬂt8, SGPVIU de ba38 
para a elaboração da lei 5.540, de E8 de novembro de 1968. 
No período imediatamente anterior à reforma de 1968, era 
evidente a crise da educação brasileira, pois a situação de instabi-
¢ 
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FREITAG (1986) critica a maneira como a reforma universitá- 
ria foi planejada, espeefalmente quanto ao curto espaço de tempo e a 
falta de participação da sociedade civil, uma vez que foi definida em 
reuniões de gabinete, por um grupo de trabalho nomeado pelo governo. 
-0 grupo de trabalho encarregado de estudar os procedimentos 
que seriam adotados pelo Estado para solucionar a crise universitária, 
de acordo com a promulgação do Decreto número 68.937/68, deveriaz “es- 
tudar a reforma da universidade brasiieira, visando à sua eficiência, 
modernização, flexibilidade administrativa e formação de recursos hu- 
manos de alto nível para o desenvolvimento do País"(apud, FÃVERO, 
1S77:65). ~
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Para ROMANELLI (1987), a preocupação do grupo de trabalho 
não era intensificar esforços para viabilizar a expansão do ensino su- 
perior; ao contrário, tinha intenção de reduzi-lo. Por esta razão foi 
lncrementada a profissionalização do ensino no nível médio e carreiras 
de curta duração no nível superior.
_ 
' Paralelamente, na tentativa de dominar a situação, os diri- 
gentes governamentais se utilizaram dos instrumentos do regime ditato- 
rlai, Já bastante sedimentado. 0 governo não teve dúvidas em reprimir 
os participantes dos movimentos estudantis, que, organizados em pas- 
seatas, emitiam severas críticas contra o governo. 
Para conter essas manifestações, o governo fez uso da Lei, 
promuigou o Ato institucional número 5 (Ai-5) em dezembro de 1968, e, 
para complementar, publicou o Decreto-Lei 477 em fevereiro de 1969. 
Essas medidas proibiram quaisquer concentrações e manifestações de cu- 
nno ideológico nas dependências universitárias e fora delas. 
À 8GOÇã0 G88883 mediﬂaâ POSS|b||ÍÍOU 8 |mP|âﬂt3ÇãO da P8fOF' 
ma nas universidades, confirmando alguns princípios estabelecidos nos 
Decretos-Leis números 53/66(3)e 252/67(3). e impondo novas determina- 
ções, através da Lei 5.540(4) detnovembro de 1968. Entre os pontos 
(590. o. de ai de novembro oe isso, p.is.‹i1s. 
<3)o. o. de as de fevereiro de 1967, p.a.‹lz:-:i. 
(470. o. de as ae novembro de less, p. 10.370-a. 
DÉSÍCOS ÓGSÍB PGfOTm8, dG8taC3m_58: na ÉPBG 8dm|ﬂÍStPat|V3, 8 ﬂãO'ÓU' 
PÍ|CaÇãO ÚOS m3|O3 Pafa f|ﬂ3 ÍÕÊNÍÍCOS OU 3qU|Va|BﬂÍ33, QUE ÓBÍBFMÍHOU 
a adoção do sistema departamentai, e a extinção da cátedra; e, na área
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acadêmica, a integração do ensino, pesquisa e extensão. 
FREITAG (1986), ao analisar esta lei, levanta pontos de vis- 
ta polêmicos. Para a autora, o texto da lei que regulamentou a refor- 
ma do ensino contém dois princípios aparentemente contraditórios, 
pois, ao mesmo tempo, Instltucionaliza a racionalização dos recursos e 
a democratização do ensino. O obietlvo, porém, era reduzir a pressão 
sobre a universidade, aumentar o número de vagas no vestibular e tam- 
bém conter os movimentos estudantis, utilizando, como Justificativa, a 
racionalização dos recursos. 
Já GRACIANI (1984) questiona a forma de descentralização es- 
trutural utilizada para neutralizar o poder catedrático por ser uma 
descentralização outorgada pela legislação em vez de ser conquistada 
P8|0 ÍOQO G0 POGGF. ESÍG d8C|Sã0, R8 Oplﬂlãü 08 GUÍOF8, f8Z CFBSCGP 8 
duplicação de meios e restringiu o poder de decisão do departamento a 
nível acadêmico, uma vez que este passou a depender do Conselho de En- 
sino Pesquisa e Extensão - GEPE, para ratificar suas decisões acadêmi- 
cas, ficando apenas com o poder de decisão a nível administrativo. 
' FÁVERO (1977) e GRACiANl (1978) evidenciaram algumas carac- 
t6TÍ3t|C88 DUPOCFáÍ|C8S D8 F8fOFm8 UHÍVBFSIÍÉFIB de IQÕB, G C0ﬂSldG“ 
F8m"ﬂ8 Um ÍOSÍFUMGHÍO Utl||Z8d0 PGÍO QOVBFHO 8 S3FV|ÇO GO HOVO C3P|t8“ 
lismo dependente com o obletlvo de manter a estrutura de classes então 
vigente. " 
Para GRACIANI (1987), independentemente do ponto de vista 
ideológico, 
"a universidade deve ser considerada 
como uma organização complexa, com ca- 
racteristicas comuns às demais organi- 
zações, diferindo basicamente quanto à~~~ 
natureza de seus obletivos e à quali- 
dade e o tipo de pessoal operativo" 
(p.B5).
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A caracterização da universidade como organização burocráti- 
ca Justifica-se através dos indicadores levantados por GRAGIANI 
(1994), uma vez que os componentes estruturais de sua organização se 
fundamentam: na hierarquia nitidamente definida pelos níveis de auto- 
rldade; na imposição de regras e normas que definem a competência dos 
órgãos universitários; na obediência às determinações contidas nos es- 
tatutos, reglmentos gerais e específicos; na divisão do trabalho de 
acordo com a especialização: e na seleção e promoções de pessoal con- 
forme os critérios estabelecidos em pianos de carreira. 
Em relação a esse quadro, a autora argumenta que a reforma 
universitária não ocasionou mudanças efetivas no sistema de autorida- 
de, mas reforçou o modelo burocrático Já existente, mantendo o sistema 
de dominação através do formalismo, da estrutura de poder hierárquica 
e dos demais componentes estruturais mencionados acima. 
Ainda, conforme a reforma universitária de 1968, o ensinp 
superior deveria ser oferecido em universidades e, só excepcionalmen- 
te, em estabelecimentos isoiados. Entre os pedidos de autorização dos 
estabelecimentos lsoiados'que tramltaram~peio Conselho Federal de Edu- 
' 8 
cação, observa-se que 
“no período de 1962-72, num total de 
1.136 pedidos para criação de novos 
cursos, 897 (79%) pedidos foram defe- 
ridos e apenas 239 (21%) indeferidos. 
E mais, cerca de 55% do total dos pe- 
didos foi dada entrada no CFE no triê- 
~ nio 1970-72, quando foram autorizados 
mais de 60% dos pedidos" (HORTA, apud 
FÁVERO, 1977:71).
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Detectam-se, assim, mais uma vez, discrepâncias entre o pia- 
no formal e o real. Nota-se que estas discrepâncias foram provocadas 
pelo próprio órgão fiscalizador. 
A reestruturação da universidade num período de intensa re- 
pressão política, excesso de controle exercido pelos órgãos superiores 
federais e a quase total falta de automonia a que os estabelecimentos 
de ensino superior foram expostos durante o regime militar, resultaram 
na crise pela qual as universidades brasileiras estão passando nos úl- 
timos anos. 
Para DURHAM (1987), a autonomia pleiteada não quer dizer to- 
tal llberdade para as universidades desenvolverem suas atividades da 
maneira como bem entenderem, mas faz-se necessário um novo sistema de 
controle mais moderno, mais flexível e mais democrático. 
Com o advento da Nova República, em 1985, o governo criou 
uma comissão encarregada de analisar a situação do ensino superior num 
prazo máximo de seis meses. À comissão coube emitir sugestões, em for- 
ma de propostas, que oferecessem subsídios na formulação de uma nova 
política para a educação superior. 
Uma vez concluído o trabalho em 1985, a comissão divulgou os 
resultados em forma de documento nas universidades, sendo discutido, 
mais especificamente, no Conselho de Reitores e associações de cias- 
ses. 
A discussão desse documento resultou numa série de proposi- 
ções que deveriam ser adotadas para retirar a educação da crise. O ie- 
vantamento que detectou a gravidade da situação foi formulado a partir 
de consultas à sociedade e principalmente à comunidade universitária. 
Entre os itens que necessitam de soluções urgentes encontram-sez pro- 
f3S50f'85 mai I`6I11UI'l6f`8C|05¡ C3f'ÊﬂC|8 de GQUÍPGIHGHÍOS, |3b0|'3tÕf`|OS 8 bi”
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biiotecas; descontinuidade das pesquisas; discriminação social no 
acesso às universidades: sistemas antidemocráticos de administração e 
escolha de quadros dirigentes; crise financeira e pedagógica do ensino 
privado; excesso de controles burocráticos nas universidades públicas, 
e pouca clareza na prevalência do sistema de mérito na seleção e pro- 
moção de professores. 
Com base nesse levantamento, os responsáveis pela emissão do 
documento definiram alguns princípios para uma nova politica do ensino 
superior brasileiro. Enfatlzaram, para tanto, a importância do empenho 
das autoridades, com recurso e apoio, bem como o envolvimento de todos 
os segmentos da sociedade e, em especial, da comunidade acadêmica do 
País. Os princípios relacionados sãoz 
- responsabilidade do poder público; 
- adequação à realidade do País; 
- diversidade e pluralidade; 
- autonomia e democracia lnLenn€r”"' 
- democratozação do acesso; 
f'vaiorização do desempenho; e 
- eliminação dos aspectos corporativos e cartoriais. 
Face aos obletivos deste estudo, faz-se necessária a des- 
crição mais detainada do último princípio. Convém ressaltar que os 
membros da Comissão Nacional para Reformulação da Educação Superior 
descreveram cada um destes princípios. 
A comissão evidenciou, no conteúdo do último princípio, a 
presença do corporativismo desde o Estado Novo, pois que o Estado Novo 
P83SOU 8 d6f€ﬂd3i" 8 SOÍHGÓGG8 Ofgãﬂllãdâ em C0|`POf`8'ÇÕ88 f8Ch8G83 8 300 
a tutela do Estado, com regras para acesso e controle através de ór- 
gãos superiores.
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À |ﬂÍBﬂCãO, Íﬂ|Ci8|m8ﬂt8, PGPGCG ÍBF SIGO 8 08 Qâfﬁﬂtlf O8 
ÓIFGÍÍOS 008 PFOfi88|Oﬂã|8 fOfm8dO3, môã, na F88||d8G8, BSÍC 8|8Í6m8: 
a) Vaioriza em excesso os aspectos formais da educação. "A atividade 
educacional, por isto, reduz-se freqüentemente ao cumprimento de 
uma série de rituais e formalidades de conteúdo esvaziado - daí 
seu lado “cartoriai“ e burocrático na má acepção do termo" (BRA- 
SIL, 1985:8). 
b) impõe restrições à ilberade de trabalho. Essas restrições atendem 
a determinados grupos profissionais, mas são preiudiciais em uma 
perspectiva social mais ampla. 
c) Limita a liberdade dos estabelecimentos de ensino a adotarem novos 
CUFPÍCUÍOS 8 f0Fm8ÍO5 BdUC8C|Oﬂ6|3. 
d) Não garante qualidade técnica e científica àquelas poucas profis- 
sões em que a regulamentação-legai~seLa~desfato necessária. 
e) Cria uma aspiração irreal quanto aos privilégios dos portadores de 
diplomas universitários. 
Com base nestes princípios, a comissão responsável pelo do- 
cumento eiaborou as propostas para a nova universidade. Entre os itens 
sugeridos, a primeira questão abordada foi a isonomia saiariai entre 
fundações e autarquias, Já que a mesma estava sendo obstáculo para a 
solução de outras questões importantes no redimenslonamento do ensino 
superior.
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0 congresso, atendendo as recomendações, aprovou a Lei 
7.596, de lo de abril de 1987, que institui, em seu artigo terceiro, o 
Piano único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos para o 
pessoal docente e para o pessoal técnico-administrativo que compõem os 
quadros de pessoal das Instituições federais de ensino - iFE, estrutu- 
radas sob a forma de autarquia ou fundação pública. 
A isonomia salarial entre autarquias e fundações públicas, 
conforme determina a lei 7.596, de 10 de abril de 1987, foi implemen- 
tada pelas instituições federais de ensino - IFE. 0 dirigente de cada 
IFE designou, através de portaria, uma comissão responsável pela im- 
plantação do piano. A composição das comissões seguiu as instruções do 
decreto 94.664, de 83 de Julho de 1987 - artigo 55, e da portaria 475- 
MEC, de E7 de Julho de 1987 - artigo 46. 
A Lei 7.596 determina também a criação de uma Comissão Per- 
manente de Pessoal Docente e outra de Pessoal Técnico-Administrativo, 
ambas com obietlvo de prestar assessoramento na formulação e acompa- 
nhamento das politicas de recursos humanos a serem implementadas nas 
instituições Federais de Ensino, conforme instruções básicas contidas 
na legislação. 
Em síntese, observam-se, no decorrer da evolução histórica 
da universidade brasileira, desde a introdução do ensino no Brasil pe- 
los Jesuítas, até a promulgação da Lei 7.596 de 10 de abril de 1987, 
principal foco dessa análise, evidências de características funcionais 
da sociedade prlsmátlca relacionadas com o formalismo, entre as quais 
a heterogeneidade e a superposição.
X 
3 . METODOLOGIA 
3.1 . PERGUNTAS DE PESQUISA 
NO C8PÍtU|O dO|8, QUE tfâta OOS fUﬂO3m8ht08 ÍGÔFÍCOS G BmPÍ“ 
ricos, tentou-se explicitar os vários pontos que caracterizam os con- 
CBÍÍOS 8 âbüfdageﬂâ Ut|||Z3da5 Pafa 3ﬂá||88 OO f0Fmõ||SmO2 O8 f3ÍOf88 
nepotismo, Jeitinho, "você sabe com quem está faiando?“ e populismo; e 
ÍF8ÇO3 OO fOFm8||SmO na Origem 8 GVO|UÇãO OGS UHÍVGPSÍOGOOS Dfããiiel' 
ras. ` ' ' ^ 
Apresentados os pontos básicos que circunscrevem a fundamen- 
tação teórico-empírica em estudo, retorna~se à questão central de in- 
vestigacãoﬁ ou sela, tenta-se verificar quais os fatores que influen- 
ciaram a lncidência de discrepâncias entre o conteúdo da lei que trata 
da i50ﬂ0mia 8 O 8ﬂqU8OF8m8ﬂt0 F88||Z8OO nãâ URÍVBFSIOBOGS f8d8P8|S 
IIAIII “BI e ﬂcII" 
_Com base no quadro teórico-empírico e na questão central de 
interesse do presente estudo, formularam-se as seguintes perguntas de 
pesquisa: 
- Até que ponto a comissão responsável pelo enquadramento, em 
cada uma das universidades em estudo, orientou-se pelo con- 
teúdo formai existente na Lei, Decretos e Portarias que 







- Oual a distribuição da força de trabalho (pessoal técnico- 
administrativo e corpo docente) nos meses anterior e poste- 
rior ao enquadramento Implementado nas universidades fede- 
rais "A", "B" e "C"?' 
- Quais os fatores que contribuíram para aumentar as discre- 
pâncias existentes entre o conteúdo da Lei, Decretos e Por- 
` tarias que tratam da isonomia salarial e os resultados do 
enquadramento realizado nas universidades "A", "B" e "G“? 
3.2 . CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 
0 mOd0 G8 ÍDVBSÍÍQGÇÊO QUE CGFBCÍBFÍZ3 GSÍ8 PBSQUÍSG PBSIÓB 
ﬂ0 GSÍUGO G8 0880, Uma VGZ QUO S3 PFOCUPOU GCSGDVOÍVBP Uma 8ﬂá||S8 
iﬂÍ8ﬂS|V8 G0 8ﬂQU3dP8m8nt0 U8 PBSSOSÍ F88liZ3d0 088 UOIVGFSÍÓGGBS "Â", 
“B” e “G". Segundo BRUYNE et ai. (1977), o estudo de caso reune uma 
série de informações a fim de compreender a totalidade de uma situa- 
ção. Por isso, ele recorre a técnicas de coleta das informações atra- 
VÔ3 08 8ﬂÍF8V|SÍ88 8 3ﬂÉ||S8 d0CUmBﬂÍ3|. 
A perspectiva da pesquisa é sincrônica, lá que se 
analisam as discrepâncias existentes entre o conteúdo da legislação e 
os resultados do enquadramento realizado nas universidades federais 
"A", "B" e "G" em determinado período específico, sem considerar sua 
evolução no tempo.
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Esta pesquisa, ainda, segundo SELLTIZ et ai. (1987), 6 de 
caráter não experimental, ou seia, o pesquisador não procura manipular 
variáveis, mas, sim, estudar e descrever o fenômeno, sem nele interfe- 
rir para modificá-io. 
3.3 . DELIMITACÃO DA PESQUISA: POPULAÇÃO, AMDSTRAGEM E UNI- 
DADE DE ANÁLISE 
A população desta pesquisa constitui-se de docentes e de 
técnicos administrativos que compõem os quadros de pessoai permanente 
das universidades federais "A", "B" e "C", conforme Tabela 1. 
TABELA 1 - DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ALVO DAS UNIVERSIDADES "A", WB" e ﬂcﬂ
z 
_.--.___-.-____.-_.--_-._-____-.-_.____..-.-_.__._.._.___-..-_.._________-____.__.-___.._-._-.__ 
INSTITUIÇÃD FUNCIONÁRIOS DOCENTES TOTAL 
TÉC.ADH|NISTR SERVIDORES 
UNIVERSIDADE "A' 3.D63 1.977 5.D4D 
........_-._..........--......_...._._


































I I I I I I I I I II I II 
_...-_.__._.-¬.____..___....-__-__.-._ __.-_-_________. ..-_____..-._.____... .-_.___..._____._.-._ 
UNIVERSIDADE "B" 2.355 3.496 
UNIVERSIDADE 'C' 3.927 V 2.160 6.D87 
' TOTAL 
9.345 5.278 14.623 
Fonte :Relatórios emitidos peios departamentos de pessoai das univer- 
sidades "A", "B" e "C". 
0 tipo de amostragem utiiizado para as universidades em es- 




tra intencional, levaram-se em considerção as diferentes regiões bra- 
S|i€|f88. À Paftif G0 PPOCGSSO de 8m08tPã§3m, 88|8C|0ﬂ3F8m'88 88 F8' 
giões sui, sudeste e nordeste. De cada região selecionada, participou 
uma universidade. 
O f0C0 G8 8ﬂá||83 COMPFCGHÚB O8 qU8dP08 G8 P38808| Pefmﬁﬂﬁﬂ' 
te (quadro de pessoal docente e quadro de pessoal técn|co-administra- 
tivo) das universidades federais "A", "B" e "C“. Observa-se, nos qua- 
dros de pessoal dessas três universidades, a distribuição de alguns 
cargos descritos no novo piano de cargos e salários. 
‹ 3.4 . DEFINIÇÃO CONSTITUTIVA DE TERMOS E VARIÁVEIS 
Neste item apresentam-se as propriedades ou semelhanças que 
contêm os termos e variáveis decorrentes de um corpo teórico. Os ter- 
mos e variáveis que permeiam este estudo são os seguintesz V 
Ascensão Funcional: passagem do servidor técnico-admInlstra- 
ÍÍVO Pâfa OUÍPG C3t8§OF|8 fUﬂC|0ﬂ8| meﬁiôﬂtô COHCUFSO |ﬂt8P” 
DO. 
Atribuições: conjunto de atividades necessárias à execução 
de determinado serviço. 
Cargo ou empregoz coniunto de atribuições substancialmente 
idênticas quanto à natureza do trabalho e aos graus de com- 
piexidade e responsabilidade.
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Categoria Funcional: coniunto de cargos ou empregos da mes- 
ma denominação. _ 
Classificação de Categorias Funcionais: processo de identi- 
ficação e sistematização das diferentes categorias funcio- 
nais existentes na instituição federai de ensino, tendo em 
vista a natureza de suas atribuições e o grau de responsabi- 
lidade exigido para o seu desempenho, para efeito de agru- 
P8m8ﬂÍO3 em SUDQFUPOS. 
Comissão de enquadramento; coniunto de representantes da ad- 
ministração superior e das respectivas associações de servi- 
dores e docentes, presidida pelo dirigente do órgão de pes- 
soai de cada universidade. 
Descrição de Categorias Funcionaisz registro formal das ati- 
vidades que constituem o conteúdo ocupacional dos cargos in- 
tegrantes de determinada categoria funcionai. 
Disfunção do Cargo ou emprego: exercício habitual de ativi- 
dﬁdeâ QUG nãü COFPBSPODGBM àqU8|8S d8SCP|t8S Pafâ 8 CGÍGQO" 
fia fUﬂC|0ﬂ8| 8 QU8 PGPÍCDCGF O C8PQO fürmalmeﬂte OCUPGGO 
PBIO SGFVÍGOP. 
Enquadramento: posicionamento do servidor no piano único de 
ciassificação e retribuição de cargos e.empregos.›
S4 
Especificação do Cargo: detalhamento dos requisitos minimos 
indispensáveis para ingresso no cargo. 
FOFÇB U8 tf8b8|h0: OÚMGFO U8 88FV|d0F88 QUE Uﬂãﬂmpeﬂham ati" 
vidades permanentes na universidade, com horário de trabalho 
definido, e ocupantes de cargos especificos. 
FOFm8||8m0: dll FBSPGIÍO GO QPGU U8 U|SCF8PâﬂC|8 CHÍTB O 
PFBSCPÍÍÍVO 3 O UBSCFIÍIVO, OU SBJB, m8ﬂlf88Í8“88/ﬁ0m0 Um 
8Xt8ﬂ80 COOJUHÍO U8 t€0Pi88, IGIS G FGQUÍGMGDÍOS C0nCèb|UO5 
Para QOVBFUGF 03 GSPBCÍOS m8|§ d8Íã|hôdO3 U0 3|8t8m8 fUﬂC|0" 
ﬂ8Í 80 ÍGUO U6 PFát|C88 8 C0mPOFÍ6m€ﬂÍ03 UIVCFQGOÍBS Ha F88' 
lidadﬁ. 
Grupo de Categorias Funcionais: agrupamento de categorias 
funcionais com atividades profissionais afins ou que guardam 
relação entre si, sela pela natureza do trabalho, sela pelos 
objetivos finais a serem alcançados e pela escolaridade. 
HGÍCTOQODBÍUGUO: COﬂV|VÊﬂC|8 S|mU|tâﬂ88 U8 d|f8P6ﬂt8S S|St6“ 
m88 80C|8|8, PPÉÍÍCGS 8 POHÍOS de V|SÍ8, COmO POP 3X8mP|0, 
na SOC|8d8d8 PPÍSMÉÍÍCG OHUB COCXÍSÍCM O PUFGÍ E O UFb&ﬂ0, O 
ôﬂtlgü 6 0 MOUBFHO, O 8tF83ãd0 B O aV3ﬂÇãdO. 
Jeitinho: modo específico de contornar a lei, relacionando o 
pessoal com o impessoal, ou sela, uma maneira de conciliar 
todos os interesses, proporcionando uma relação amistosa en- 
tre o solicitante, o funcionário-autoridade e a iei univer- 
sai.
› 
.-. M: Li 
Nepotismo: é a interferência de familiares, amigos e politi- 
cos no preenchimento de cargos e funções públicos, em oposi- 
ção ao patrimoniailsmo legítimo da sociedade primitiva e à 
decadente influência famiiística na sociedade moderna. Na 
prática, o funcionário não 6 recrutado somente em função de 
sua competência técnica, mas sim de acordo com sua capacida- 
de de relacionamento social. 
Nível: posição dentro da categoria funcional, ou de uma de 
suas classes, que permite identificar a situação do ocupante 
na estrutura hierárquica e de remuneração da instituição. 
Pessoaiismo: aspecto característico de sociedades tradicio- 
nais, onde a composição indivíduo/pessoa torna-se bastante 
diferenciada, sendo consideradas pessoas somente aquelas que 
são parentes, amigas ou protegidas do líder. 
Poiinormativismoz resultante de uma espécie de combinação 
mimêtica 'do rituaiismo concentrado e do racionalismo difra- 
tado, ocasionando mistura de normas, fórmulas modernas e an- 
tigas que compõem a pauta normativa da sociedade prlsmática. 
Popuiismoz relação de tipo carismático entre a liderança in- 
dividual e as massas, característica de sociedades tradicio- 
I'I'a|S.
Aó 
Ouadro de Pessoal: compreende o número de cargos necessários 
ao atendimento das necessidades do serviço da instituição, 
distinguindo-se o quadro de pessoal para as funções de con- 
fiança, o quadro de pessoal para as carreiras de magistério 
e o quadro de pessoal para as carreiras técnico-adminIstra- 
tlvas. 
Readaptaçãoz passagem do servidor de um cargo para outro de 
d|V3Í`38 C8t8Q0f`|3 'fUfiC|0fl3|, |i'iÍ8Qi`8l'i`É8 G0 m88m0 QPUPO, 88m 
mudança de nível. 
Ritual: dramatlzação de determinados valores, costumes, sis- 
temas de idéias e relações, utilizados para analisar a cul- 
tura, a ideologia dominante e o sistema de valores de deter- 
minadas sociedades. 
Sociedade Concentradaz sistema social com organismos vagos e 
instituições difusas em seus propósitos. A missão e as fun- 
ções das organizações concentradas não estão claramente de- 
finldas. limitadas e especializadas. 
Sociedade Dlfratadaz sistema social com organismos e insti- 
tuições especializadas e especificamente concebidos para 
exercer determinadas funções e não outras. As estruturas or- 
ganizacionais são igualmente melhor delineadas, e a educação 
e competência dos que maneiam essas organizações se coadunam 
com seus propósitos e coletivos.
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Sociedade Prismáticaz sistema social concomitantemente difu- 
S0 B 83P8CÍf|CO, COITI SUPGPPOBIÇÕO G8 88Íi'UtUf`8S QU8 QBFBÍI1 
incongruências e ambigüidades. Define heuristicamente a cha- 
mada sociedade periférica, semidesenvolvida, em processo de 
desenvolvimento, emergente ou transicionai. 
Sociedade Relacional: sistema social onde o básico, o valor 
fundamental são as relações entre as pessoas. 
Subgrupo de Categorias Funcionais: agrupamento de categorias 
funcionais dentro de um mesmo grupo, com a mesma tabela de 
níveis salariais. 
Superposiçãoz refere-se à interdependência e duplicidade de 
atividades por falta de definição de funções. 
Unidade de Lotação: unidade utilizada pela universidade para 
distribuição interna de sua força de trabalho. 
Universidade: instituição federal de ensino superior de na- 
tureza autárqulca, em regime especial, vinculada ao Ministé- 
rio da Educação, tendo por finalidade básica promover o en- 
sino, a pesquisa e a extensão. 
"Você sabe com quem está faiando?“z expressão utilizada com 
freqüência nas sociedades que possuem alta taxa de moralida- 
de, nas quais são consideradas as funções da dimensão hie- 
rarquizadora e da patronagem que permeiam as relações dife- 
renciais.
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3.5 . DEFINIÇÃO OPERACIONAL DE VARIÁVEIS 
NGSÍC Item 8PF8S8ﬂÍ8m“88 OS PFOCGOIMBDÍOS UÍIIIZGOOS PBF8 S8 
GIISGP 83 VGFIÉVBIS C8ﬂtF8IS em GSÍUOO. 
Forca de Trabalho; expressa pelo número total de técnicos 
administrativos, por grupo de nível (apoio, médio e supe- 
rior). e de docentes por classes de magistério (professor de 
ensino de primeiro e segundo graus, professor auxiliar, pro- 
fessor assistente, professor adiunto e professor titular), 
que consta nos relatórios emitidos a partir das folhas de 
pagamento de dezembro de 1987 obtidos nos departamentos de 
pessoal das universidades "A", "B" e "C“. Os efeitos finan- 
ceiros decorrentes da impiementacão do piano único de cias- 
sificacão e retribuição de cargos e empregos entraram em vi- 
gor a partir de 1 de abril de 1987. Os índices da forca de 
trabalho do pessoal técnico-administrativo foram obtidos por 
grupo de nível, subgrupo e por cargo da seguinte forma: 
indice da Forca de Total téc. adm. por grupo de nível 
Trabalho por Grupo posterior ao enquadramento 
de Nível posterior = ----------------------------------- -- 
60 8ﬂqUaOF8m8ﬂtO TOÍ8| ÍÉC. adm. POSÍBFIOP 80 Gﬂqüã” 
df8m8ﬂtO 
indice da Forca de Total téc.adm. por subgrupo de nível 
Trabalho por Sub- posterior ao enquadramento 
grupo posterior ao = ----------------------------------- -- 
enquadramento Total téc. adm. por grupo de nível 
posterior ao enquadramento
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indice da Forca de Total tác. adm. por cargo posterior 
Trabalho por Cargo‹1) ao enquadramento 
posterior ao enqua- = ----------------------------------- -- 
dramento Total téc. adm. por grupo de nivel 
posterior ao enquadramento 
Os índices da forca de trabalho dos docentes foram obtidos 
por classes de magistério da seguinte forma: 
indice da Forca de Total de docentes por classe de ma- 
Trabaiho por cias- glstérlo anterior ao enquadramento 
ses de Magistério = ----------------------------------- -- 
anterior ao enqua- Total de docentes anterior ao enqua- 
dramento dramento 
|ﬂdÍC8 da FOPÇB G8 TOÍ8| de GOCGHÍGS POP CÍGSSG U8 ma” 
Trabalho por cias- gistério posterior ao enquadramento 
ses de Magistério = ---------------------------------- -- 
posterior ao enqua- Total de docentes posterior ao en- 
dfõm8ﬂt0 qbädfameﬂtü
` 
(1) Os cargos analisados foram os segulntesz atendente de enfermagem, 
auxiliar de saúde, servente de limpeza, recepcionista, contínuo, tele- 
fonista, auxiliar de enfermagem, assistente em administração, técnico 
em assuntos educacionais, secretário executivo, assistente Juridico e 
procurador. A razão de tal escolha deve-se ao fato de ter-se constata- 
do "a -priori" a possibilidade de existência de desvios de funções 
nesses cargos. "^
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Distorcõesz para verlflcá-las, procurou-se comparar o con- 
teúdo da legislação que versa sobre a isonomia salarial, a 
distribuição da forca de trabalho do pessoal docente (ante- 
rior e posterior) e do pessoal técnico-administrativo (pos- 
terlor) ao enquadramento realizado nas universidades "A", 
"B" e "C", e os depoimentos coletados Junto aos membros das 
comissões de enquadramento das universidades em estudo. Cabe 
ressaltar que, a partir do confronto dos fundamentos teóri- 
co-empíricos e dos depoimentos coletados, foi possível iden- 
tificar alguns dos fatores (nepotismo, Jeitinho, "você sabe 
com quem está falando?“ e populismo) que contribuíram para a 
existência das discrepâncias detectadas após o resultado do 
Cﬂquãdfameﬂtü. 
3.6 . DADOS: TIPOS, TÉCNICAS DE COLETA E TRATAMENTO 
ESTATÍSTICO 
3.6.1 . Tipos de Dados 
Os dados utilizados no presente estudo são oriundos de fon- 
tes primárlas, ou seia, dados coletados pela primeira vez como parte 
de* tai projeto, e de informações secundárias constantes nas publica- 
ções oficiais encontradas nos relatórios internos expedidos pelas uni- 
versidades "A", "B" e "C".
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3.8.2 . Técnicas de Coleta de Dados 
Os dados referentes à força de trabalho das universidades 
"A", "B" e "C" foram coletados através de análise documental. Os docu- 
mentos que servlram de base para a análise do processo de enquadramen- 
to foram os relatórios emitidos a partir das folhas de pagamento de 
dezembro de 1987, das universidades em estudo. 
De acordo com FERRARI (1982), "a pesquisa documental reall- 
za-se sobre materiais que se encontram elaborados. São fontes acabadas 
que não receberam ainda um tratamento analítico ou, se isso aconteceu, 
ainda podem oferecer contribuições de reforço t...1" (p.BE4). 
RICHARDSON et al. (1985) comentam, ainda, que "todos os do- 
cumentos 'referidos constituem a base da observação documental. Esta 
pode ser definida como observação que tem como objeto não os fenômenos 
sociais, quando e como se reproduzem, mas as manifestações que regis- 
tram estes fenômenos e as idéias elaboradas a partir deles" (p.i8E). 
Os autores mencionam que esta técnica permite o estudo e a análise de 
um ou vários documentos para descobrir os pontos relacionados com o 
problema em questão. 
Os possíveis fatores que contribuíram para que ocorressem 
discrepâncias entre o piano formal e o piano real foram levantados 
através de entrevista do tipo não-estruturada. Esta visava coletar, 
dos membros das comissões que participaram do enquadramento realizado 
nas universidades "A", "B" e "G", depoimentos relativos às diversas 
fases do processo de enquadramento. Convém ressaltar que, na universi- 
dade “A“, foram entrevistados 96,0%, na universidade "B", 90,0%, e na
¿¿ 
universidade "C", 93,0% dos membros das comissões de enquadramento. 
RlCHARDSON et ai. (1985) comentam que “a entrevista não-es- 
truturada procura saber que, como e por que algo ocorre, em lugar de 
determinar a freqüência de certas ocorrências, nas quais o pesquisador 
acredita t...J. Através de uma conversação guiada, pretende-se obter 
informações detalhadas que possam ser utilizadas em uma análise quali- 
tativa"(p.16l). 
Os depoimentos coletados foram confrontados com o conteúdo 
existente nos documentos (legislação e relatórios). 
3.6.3 . Técnicas de Análise de Dados 
As técnicas estatísticas escolhidas para o tratamento e aná- 
lise dos dados foram: - 
- Tabelas de distribuição de freqüência; e 
z- Gráficos em Setores ou "Plechart“. 
Os depoimentos coletados através de entrevista não-estrutu- 
rada nas universidades "A", "B" e "C" foram interpretados e analisa- 
dos de forma qualitativa. Para isso, tornou-se necessário: separar os 
depoimentos por universidade e por pergunta, comparar os depoimentos, 
e realizar análise para evidenciar os fatores que contribuíram para a 
existência de divergências entre 0 conteúdo da lei e o resultado do 
enquadramento. 
0 tratamento dos dados foi realizado por meio-de programação 
em computadores, a cargo do Núcleo de Processamento de Dados da UFSC - 
Setor de Atendimento aos Usuários.
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0 "pacote" estatístico utilizado para o cálculo das tabelas 
de distribuição de freqüência denomina-se S.A.S - User's Guide: Ba- 
slcs, Version 5 Edition 5. 
3. 7 . LIMITACÕES DA PESQUISA 
As limitações constatadas nas diversas fases de elaboração 
dessa pesquisa são resuitantesz do tipo de amostragem utilizado, dos 
CFÍÍÉFÍOS COﬂ8|deP3dO8 Para Se|eC|Oﬂ8F 03 CGPQOS ãnâ||3ad03, d08 f8t0" 
fee eSCO|h|d08 qüe Püdeflôm ter COHÍFIDUÍGO Pefe 8 eX|8tÊﬂC|8 de 
d|3CPePâﬂC|a8, e de ÍÉCHÍC8 de C0|eÍ8 de d3dOS UÍ|||Z8d8. 
Na definição das características do piano de amostragem in- 
tencional vaie ressaltar que não foram levados em consideração fato- 
res, tais como: localização geográfica, nível de renda da população, 
tamanho da instituição, ano de fundação, diversificação dos cursos, 
entre outros. 
Na análise dos cargos, também não foram considerados: tempo 
de serviço, diferenciação entre servidores concursados e não concursa- 
dos e distribuição dos cargos por unidade de lotação. 
ÀS d|8CFePânC|88 eﬂtfe O Plane f0Pm8| e fe8| füfﬂm VeF|f|C8“ 
dee tOm8ﬂdQ"3e POP Daee apeﬂae GIQUHS dOS f8t0Fe8 qUe Püdeflam COOÍFÍ' 
DUÍF PGF8 8 OCOFFÊHCIG de3388 d|SCFePânC|88. NO eﬂteﬂtü, 8dm|te"3e 8 
eX|8t§ﬂC|a de OUÍFOS f8ÍOFe8 ﬂãü COﬂ8|def8dO3 ﬂeete e8ÍUd0.
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relação aos dados coletados mediante entrevista não-es- 
tfütüfâﬂﬁ, P0d8'88 d|Z€P QUG CICS 38 limitam 8 PBPCBPÇÕBS 008 F88P0ﬂ“ 
ÓGHÍCB SODFO O SSSUHÍO PBSQUISGGO na fõâe de CO|8t8. 
05 F8SU|Í8d05 deâte BSÍUÓO P83tF|ﬂQ3m"88 à 8nâi|88 G8 d|3“ 
tf|bU|ÇãO 003 C8P§08 3Gl8C|0ﬂ8GO8 "8 PP|OF|" Cüm POSSÍVGÍS ÚBSVIOS de 
função, nela vista a extensão dos planos de cargos e salários das uni- 
versidades "A", "B" e "G", Outro aspecto que também contribuiu para 
esta restrição foi a desconsideração da localização geográfica, nível 
de renda da região, tamanho da instituição, ano de fundação, diversi- 
ficação dos cursos, entre outros, quando da definição do piano de 
am03tF8Q6m.
4. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 
Este capítulo compreende a descrição e análise dos resulta- 
dos do estudo realizado nas universidades "A", "B" e "C", relativos à 
implementação da Lei 7.596, de 10 de abril de 1987, que contempla, em 
seu artigo terceiro, a questão da isonomia salarial. 
A apresentação e análise dos resultados encontra-se dividida 
em três subtóplcos= composição das comissões e procedimentos para a 
realização do enquadramento; análise da forca de trabalho antes e após 
o enquadramento; e a interferência dos fatores nepotismo, Jeitinho, 
"você sabe com quem está falando?“ e populismo, no processo de enqua- 
dramento. 
No que concerne à composição das comissões e procedimentos 
para a realização do enquadramento, procurou-se verificar os diferen- 
tes procedimentos que cada uma das comissões adotou nas diversas fases 
do processo de enquadramento. Além disso, anailsou-se o conteúdo da 
legislação em estudo, tomando-se por base os fundamentos teórlco-empí- 
ricos mencionados no capítulo E desta pesquisa. 
A análise da força de trabalho (pessoal docente e técnico- 
administrativo) antes e após o enquadramento foi realizada através dos 
relatórios emitidos pelos órgãos de pessoal das universidades "A", "B" 
e "C", e demonstrada mediante gráficos e tabelas de distribuição de 
freqüência. Através dos gráficos, tabelas e depoimentos emitidos pelos 
membros das comissões, apresentaram-se os desvios de funções dos car- 
QOS PGPÍCÚCBDÍGS, Í`BSP8CÍ|Vam8ﬂ`É8, 803 QFUPOS (18 flÍV8i G8 ãPOÍO, |"lÍV8|
_ 
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médio e nível superior. Os cargos analisados foram os seguintes: aten- 
dente de enfermagem, auxiliar de saúde, servente de limpeza, recepcio- 
nista, continuo e telefonista (grupo de nível de apoio); auxiliar de 
enfermagem e assistente em administração (grupo de nivel médio): e 
técnico em assuntos educacionais, secretário executivo, assistente iu- 
rídico e procurador ( grupo de nível superior). 
Para se verificar a interferência dos fatores nepotismo, 
Jeitinho, "você sabe com quem está faiando?" e populismo no processo 
de enquadramento, tomaram-se por base os dados da forca de trabalho 
antes e após o enquadramento, os depoimentos e os fundamentos teórico- 
empíricos mencionados anteriormente. 
4.1 . COMPOSIÇÃO OAS COMISSÕES E PROCEDIMENTOS PARA A REAL!- 
ZÀCÃO DO ENQUADRAMENTO 
Na composição das comissões de enquadramento, observa-se que 
na universidade "B" houve cumprimento parcial do artigo 55 do Decreto 
94.664, de E3 de Julho de 1987, assim transcritoz "Para fins de enqua- 
dramento, será constituída, em cada IFE, uma comissão representativa 
da Administração Superior e das respectivas associações de servidores, 
presidida pelo dirigente do órgão de pessoal da iFE“. 
O conteúdo do referido artigo determina a formação de uma 
comissão única. Na universidade "B", no entanto, funcionaram duas co- 
missões: uma composta de representantes do pessoal técnico-administra- 
Í|V0; B OUÍF8, de I"8Df`8S€ﬂÍal'iÍ88 O0 P9SS08i OOCGOÍG. Âmbaâ 88 COi11l5"'
p ssoai da instituição Federal de Ensino - IFE. 
ementares para execução do Decreto número 94.664, de E3 de Julho 
1987 - r nscrltos a seguir), foram interpretados de forma diferen 
nas tres universidades. 
Artigo 45 - Todas as Informações apre- 
sentadas para efeito de enquadramento 
serão de responsabilidade do servidor 
e do chefe imediato que se apresentar, 
estando este sulelto, no caso de inve- 
racidade comprovada em inquérito admi- 
nistrativo, ao reenquadramento imedia- 
to no cargo ou emprego, classe e nivel 
cabíveis, bem comoz 
i 
- ao ressarcimento, mediante des- 
conto em folha, de quaisquer importân- 
cias indevidamente recebidas; _ 
il - na disciplinar de suspensão; 
lil - perda de função de chefia; 







Artigo 46 - 0 processo de enquadramen- 
to .desenvolver-se-á, em cada lFE, sob 
a responsabilidade de uma Comissão de 
Enquadramento, constituída na forma do 
artigo 55 do Anexo ao Decreto número 
94.664/B7, a qual terá as seguintes 
atribuições, além de outras a critério 
da iFEz 
i 
- elaborar os instrumentos neces- 
sários aos procedimentos de enquadra- 
mentü; 
ll - providenciar* e coordenar o re- 
colhimento das informações pertinen- 
tes, sobre a atual situação funcional 
dos servidores; 
ill - analisar as informações recolhi- 
das, para efeito de identificação da 
situação funcional correspondente no 
novo PUCRCE; 
IV - recolher e analisar as declara- 
ções de acumulação de cargos ou empre-
Ó 
ões da universidade "B" foram Presididas pelo dirigente do órgão de 
Os procedimentos para o enquadramento, constantes da legis- 




gos, procedendo às diligências que 
considerar oportunas e liberar, para 
enquadramento, os servidores em situa- 
cão regular; 
V - elaborar e aprovar a proposta 
final de enquadramento a ser encami- 
nhada ao MEG, em formulários-padrões 
conforme modelo constante do Anexo Vi- 
ii desta Portaria. 
08 m8mbF08 G8 C0m|83ã0 da Uﬂ|V8F3|G3d8 "Â" C0ﬂS|d8P8fâm QUE 
O SGPVIÓOP 6 0 Chefê Ímõdiatü Gfam FGSPODSÉVCÍS PBÍGS |ﬂfOFm8ÇÕ88 
C0ﬂ5taﬂÍ8S 008 f0FmU|âF|O8, P0|3 8 C0m|88ã0 PFOCBGBUVGO Bﬂqüâdfameﬂtü 
G8 GCOFÓO COM O COHÍCÚGO ÓOS f0FmUiáF|08, Sem 3 0bF|Q3Çã0 de V8F|f|CãP 
8 VGFGCIGHGC ÚGSSGS |ﬂf0PmaÇÕ83. E388 COHGUÍG P068 SBF Cüﬂfifmada 
GÍFGVÉS GO SBQUÍHÍG ÓGPOÍMCHÍÕ: 
“Partimos do princípio que as infor- 
macões constantes nos formulários 
eram veridicas, uma vez que o tempo 
fixado não era suficiente para que 
checássemos todas as informações. Por 
isso, procuramos desenvolver os tra- 
balnos em cima de dados concretos, ou 
seia, consideramos as atividades des- 
critas nos formulários. Afinal, o que 
poderíamos fazer, por exemplo, se um 
servidor que fazia limpeza deciarava 
exercer as funcões de recepcionista e 
o chefe imdediato atestava." 
Convém ressaltar, ainda, que essa comissão realizou um en- 
quadramento prévio que, segundo seus membros, serviu para que cada 
servidor pudesse comparar a sua situação com a situacão de outros co- 
legas. Na opinião desses membros, este processo possibilitou maior 
transparência dos trabalhos da comissão. 
Na universidade "B", foram formadas duas comissões. Os mem- 
bros da comissão do pessoal técnico-administrativo interpretaram a ie- 
glsiacão de forma idêntica aos membros da comissão. da universidade
U9 
"A“. Já os membros da comissão do pessoal docente consideraram que, 
apesar do servidor e chefe imediato serem responsáveis pelas informa- 
ções emitidas nos formulários, era responsabilidade da comissão anali- 
sar estas informações, bem como conferir a declaração de acumulação 
de cargos. De acordo com depoimentos dos docentes, o problema do des- 
membramento surgiu peio fato de eles entenderem que os formulários de- 
veriam ser anaiisados e checados a fim de se verificar z 
- se na descrição das atividades de cada servidor, o desvio de 
função alegado era ou não verdadeiro, 
- se todos os servidores estavam apresentando declaração de 
acumulação de cargos. 
Na universidade "G", os procedimentos foram, em parte, seme- 
lhantes aos adotados pela comissão de docentes da universidade "B“. A 
opinião dos membros desta comissão é reproduzida através do seguinte 
depoimento: 
"Partimos do princípio que o servi- 
dor e chefe imediato eram responsá- 
veis peias informações; entretanto, 
cabia à comissão aceitá-ias ou não. 
Quando notávamos que as informações 
eram inverossímeis, soiicitávamos a 
presença do servidor e chefe imediato 
e fazíamos uma sabatina.“ 
As diferentes interpretações da legislação conduziram a pro- 
cedimentos diversos. As comissões que atribuíram a responsabilidade 
das informações aos servidores e chefes imediatos, quando questionadas 
sobre os procedimentos adotados, apresentaram opiniões diferentes da- 
queias comissões que, além de considerar esta premissa, sentiram-se na 
obrigação de checar as informações existentes nos formulários.
7® 
Essas divergências de procedimentos detectadas nas universi- 
dades "A", "B" e "C" são explicadas por SANDER (1977), quando argu- 
menta que as divergências de procedimentos são decorrentes da ambigüi- 
dade existente na legislação promulgada nas sociedades prismáticas, 
onde a iei permite uma variedade de interpretações no processo de sua 
implementação. 
RIGGS (1966) também reforça este quadro quando comenta que a 
omissão de normas ê acentuada no modelo prismático, pois se verifica 
um divórcio entre o formal e o reai, entre a teoria e a prática, entre 
a lei e sua execução, e entre a autoridade e controle. 
Já DA MATTA (1983), ao interpretar a sociedade brasileira, 
Ut|||Z8“SB de Uma GHÉÍISB 3OC|0iÔQ|C8 8 BVÍÓCHCÍG 3 dUa|id808 G0 DÇSSO 
sistema ao colocar, de um iado, um conlunto de relações pessoais: de 
outro, um sistema legal. Para tanto, esse autor considera importante 
focalizar os rituais, os personagens e as respectivas relações. Atra- 
vés dos rituais analisa a cultura, a ideologia dominante e o sistema 
de valores da nossa sociedade, definindo-a como relacional, ou seia, 
como "um sistema onde o básico, o valor fundamental, 6 relacionar, 
misturar, Juntar, confundir, conciliar" (l987zl17). 
Na tentativa de testar os argumentos desses autores, procu- 
rou-se verificar se os procedimentos divergentes adotados pelos mem- 
bros de cada comissão de enquadramento interferlram nos resultados ob- 
t|d0S 80 téfmlﬂü OO PFOCBSSO 08 Bﬂqüadfamôﬂtü.
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4.2 . ANÁLISE DA FORCA DE TRABALHO ANTES E APÓS O ENOUADRA“ 
MENTO 
03 d|VBF303 PFOC8d|m8ﬂÍO8 8ÓOt8d08'P8|88 COMÍSSÕCS iﬂﬁeffe' 
P|F8m N03 FBSUIÍÕUOS O0 BﬂQU3dF8m8ﬂÍO F63||Z8Ó0 ﬂ6S ÍPÊS Uﬂ|V6P3|d8' 
063, C0ﬂf0Fm6 88 POÓC V8F|f|C6F qüaﬂﬂü 33 8ﬂ8||38 8 f0FÇ8 de tfõbôlhü 
GHÍGS 8 âPÔ3 O 6ﬂqUôdPam8ﬂt0. A8 |ﬂfOFm8ÇÕ83 CO|8t3d83 8ÍF8VÉ3 038 
folhas de pagamento referentes aos meses anterior e posterior ao en- 
quadramento são significativas. Para fins de enquadramento, as comis- 
sões das universidades "A", "B" e "C" consideraram a forca de trabaiho 
existente em 31 de marco de 1987 e desenvolveram os trabalhos com base 
HO P8|ãtÔP|O da fO|h3 G8 Pãgameﬂtü Gmltidü Em UBZBMDPO GO mBSm0 
exercício. 
Os Gráficos 2, 3 e 4 mostram a configuração da forca de tra- 
baiho antes da implementação da lei de isonomia, nas três universida- 
063 em BSÍUÓO.
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Legendaz NA = Nível de Apoio, NM = Nível Médio, NS = Nível Superior 
e DOC. = Docentes 
Gráfico B ~ Distribuição da forca de trabalho na universidade "A" por 
grupos de nivel e classes de magisterlo antes do enquadra- 
mento. 
Gráfico 3 - Distribuição da forca de trabalho na universidade "B" por 
grupos de nível e classes de magistério antes do enquadra- 
mento. 
Grâflco 4 - Distribuição da forca de trabalho na universidade "G" por 
grupos de nível e classes de magistério antes do enquadra- 
mento. 
Fonte: ~ Relatórios emitidos pelos departamentos de pessoal das 
universidades "A", "B" e “G“. 
Após o término do enquadramento, conforme os relatórios emi- 
tidos em abril de l9B9, o quadro de pessoal das trés universidades 
passou a ter a seguinte configuração.
I' 3 
NS NS Ns 
NM |3,1% NM MN 










GRÁFICO 5 GRÁFICO 6 GRÁFICO 7 
Legenda: NA = Nível de Apolo, NM = Nível Médio, NS = Nível Superior 
e DOG. = Docentes. 
Gráfico 5 - Dlstrlbulcão da forca de trabalho na unlversldade “A” por 
grupos de nível e classes de maglstérlo após o enquadra- 
mento. 
Gráfico 6 - Dlstrlbulcão da forca de trabalho na unlversldade "B" por 
grupos de nível e classes de maglstérlo após o enquadra- 
mento. 
Gráfico 7 - Dlstrlbulcão da forca de trabalho na unlversldade "C" por 
grupos de nível e classes de maglstórlo após o enquadra- 
mento. ' 
Fonte: Relatórlos emltldos pelos_ departamentos de pessoal das 
unlversldades "A", "B" e “C".
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C0mP8F6ﬂdO“8e 8 fOPÇ8 de Ífebelhe 8ﬂte3 e 8PÔ8 O eﬂqU8dF8“ 
mento (Gráficos 2,3,4,5,8 e 7) reaiizado nas três instituições, ob- 
serva-se que; as universidades "A", "B" e "C" tiveram uma reducão nos 
grupos de nível médio e de apoio quando comparados com o nívei médio 
âﬂteflüf, em qüe O8 PCFCCUÍUGIS VeFIãF8m de 50,9%, 57,2% e 53,6% Pafã 
47,0%, 55,10% e 51,3%, respectivamente. No grupo de nívei superior, a 
3|tU8ÇãO fO| IHVGFÍIO8, POIS eâte QFUPO MOSÍP8 CPe5C|meﬂtO N88 Uﬂ|VeF” 
sidades "A", "B" e "C", passando de 10,8%, 9,7% e 10,9% para 13,7%, 
12,2% e 13,2%, respectivamente. Em reiacão à classe de magistério, a 
universidade "A" apresenta um acréscimo, passando de 38,3% para 39,3%, 
a universidade "B" mostra uma redução passando de 33,1 para 32,7 e a 
universidade "C" mantém-se inalterada. 
Ú DOVD PI8ﬂ0 de C|8SSIfIC8Çã0 de CGFQDS em Fe|8Çã0 308 OO" 
Ceﬂtee (T8DeI8 Ê) maﬂÍeVe 83 me8m38 CIGSSCS de m8§|SÍÉfI0 dO PI8ﬂ0 
GRÍGFIOF. 
TABELA E ' DISTRIBUICAO DE FREOÔÊNCIA DO CORPO DOCENTE APÓS O ENOUA' 

































FOﬂte: Re|ôtÔP|0S emIÍ|d03 PeIO8 deP8PÍ8meﬂt08 de Pe3S03| dee UHIVCF' 
sidades "A", "B" e "C“.
g 
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A classificação do corpo docente no novo plano constitui-se 
das classes de magistério superior (professor auxiliar, professor as- 
sistente, professor adiunto e professor titular) e de magistério de 
primeiro e segundo graus (professor de ensino), de professores visi- 
tantes e de professores substitutos. Estes últimos não constam da Ta- 
bela E por não pertencerem ao quadro de pessoal permanente das insti- 
tuições Federais de Ensino. 
Já, em relação à classificação do novo Piano de Cargos para 
os servidores técnico-administrativos (Tabela 3), houve uma reestrutu- 
ração geral em que as modificações começaram pela classificação de ca- 
tegorias funcionais. O grupo de nível superior, antes com dois subgru- 
pos, passou a ter três subgrupos. 0 grupo de nível médio foi subdivi- 
dido em grupo de nível médio e grupo de nível de apoio. 0 grupo de 
nível médio passou a ter quatro subgrupos e o de apoio foi dividido em 
seis subgrupos. 
A classificação de cargos do pessoal técnico-administrativo 
no novo piano .obedece à natureza das respectivas atividades. No gru- 
po de nívei de apoio, encontram-se os cargos permanentes com ativida- 
des de apoio operacional, especializado ou não. Neste grupo, a escola- 
ridade exigida é o primeiro grau ou ainda conhecimento específico. 
0 grupo de nível médio compreende os cargos inerentes a 
atividades técnico-administrativas, para cuio exercício exige-se for- 
mação de segundo grau ou especialização ou formação de primeiro grau, 
com especialização ou experiência na área. 
0 grupo de nível superior abrange os cargos que estão liga- 
dos às ativldades técnico-administrativas, com exigência de formação 
do terceiro grau completo ou registro no conselho competente.
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TABELA 3 _ DISTRIBUICAO DE FREQUÊNCIA DO PESSOAL TÉCNICO ADMINISTRATI* 
VO APÓS O ENQUADRAMENTO NAS UNIVERSIDADES "A", "B" 8 "C'. 
GRUPO DE NIVEL 
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Fontez ReIatórIos emltldos pelos departamentos de pessoaI das 






























































































































































A apresentação da força de trabalho das universidades "A", 
"B" e "C" por grupos de nível de apoio, nível médio, nível superior e 
por classe de magistério por si só não permite que seia feita uma aná- 
lise comparativa. Estes resultados, no entanto, podem ser analisados 
em relação aos procedimentos adotados pelos membros das comissões no 
que se refere ao enquadramento. 
Os membros da comissão da universidade "A" e os da comissão 
de técnicos administrativos da universidade "B" consideraram como ver- 
dadeiras as informações existentes nos formulários. Todavia, deixaram 
claro durante o processo de enquadramento que, em caso de denúncia 
formal, a comissão convocaria o servidor e o chefe imediato e, se ne- 
cessário, fariam diligência para apurar o fato. As opiniões dos mem- 
DFO3 083388 COm|8SÕ83 SãO COBFBDÍCS C0m O S3QU|ﬂÍ8 ÚBPOÍMCDÍO: 
"o piano tinha que ser executado de 
forma coniunta; enquadramos a partir 
de informações homoiogadas pelas che- 
fias. A preocupação dos membros da 
comissão era ajustar a força de tra- 
balho, quai seia, combinar a nomen- 
clatura' com a atividade exercida de 
forma individual. Nós aceitamos como 
verdadeiras todas as informações, ex- 
ceto ha fase de publicação do enqua- 
dramento quando havia muita contradi- 
ção. Aí, sim, fazíamos sindicância a 
fim de esclarecer as informações con- 
tradltórias." 
Um procedimento básico adotado por essas comissões foi res- 
peitar as declarações dos servidores que estivessem visadas pela che- 
fia imﬁdlata. Um 003 BFQUMGHÍOS QUE 03 m8mbFOS GCSSGS C0m|SSÕ€S Utili' 
Zafam PBF8 ÍUSÍ|f|C8P GSÍBS POPCGGJMBHÍOS GF8 O d8:- 
"conhecer determinadas situações, mas 
desconhecer outras que estariam em
78 
condições idênticas e passariam des- 
percebidas".. 
Após a análise da descrição das atividades, os membros des~ 
sas comissões procuraram enquadrar o servidor no cargo de acordo com 
83 ﬂOmeﬂC|8ÍUF83 C0ﬂSÍ8ﬂteS 00 NOVO P|8ﬂO de C8F§O3 e 88|áF|08. N8 8U- 
SÊDCI8 dO CGFQO COFPe8P0ﬂdeﬂte, O 8ePV|dOF eP8 eﬂqU6dP8d0 DO CGPQO 
m8|S PFÔXÍMO. 03 membfüe de8388 COMISSÕBS, de m0d0 Qefâl, 8f|Fm8F8m 
Qüe ﬂãe tinham 8 PFe0CUP8Çã0 de VeF|f|C8P Be detePm|ﬂ8d0 CGFQO COFF|8 
O TISCO de de38P8FeCeF, e Sim P8Pt|P8m dO PF|nCÍP|0 de qüe 8qUe|8S lﬂ' 
f0Fm8ÇÕeS C0ﬂ8t8ﬂÍeS N03 f0FmU|äF|OS FePFeSeﬂÍ8Võm 8 ÍOFÇ8 de tF8b8|hO 
em 31 de m8fÇO de 1987.' ' 
Com relação ao enquadramento dos docentes da universidade 
"A", o primeiro passo foi conferir as informações dos formulários com 
as informações existentes nos arquivos do departamento de pessoal, a 
fim de acertar algumas situações pendentes desde o último enquadramen~ 
to reiativo à classe de magistério. Nota-se, na Tabela 4, um acréscimo 
reiativo de docentes na ciasse de professor adiunto e uma reducão re* 
|8tiV8 na C|88Se de PPOfe8SOF 8UX|||8P. 
Â FedUÇã0 Fei8t|V8 ﬂ8 C|8SSe de PPOfeSSOF 8UX|||8P e O 
8CPÔSC|mO Pe|8tiVO D8 C|8S8e de PFOfe330P 8dÍUﬂÍO (T8be|8 4) FefeFem“ 
Se 80 f8tO de Qüe eâte eﬂqU8dF8meﬂt0 SePViU P8F8 8CeFt8F 8 3|tU8ÇãO de 
Um8 P8FCe|8 de dOCehte8 qüe ﬂã0 h8V|8 Peeebldü PFOMOÇÊO POP temP0 de 
SePV|ÇO ﬂUm detefmiﬂadü PePÍOd0. ÀS PFO§Fe35Õe8 d0S FefeF|d03 d0CeﬂÍe8 





























TABELA 4 “ DISTRIBUICAO DE FREOOÊNCIA DO PESSOAL DOCENTE DA UNIVERSI- 
DADE "A" POR CLASSE DE MACISTÉRIO * SITUAÇÃO ANTERIOR E 
POSTERIOR AO ENQUADRAMENTO 
SITUACÃO POSTERIOR 


















Relatórios emitidos pelo departamento de pessoal da universida- 
de "A" 
NO QUE CORCBPOG 30 FBQIMC O8 tF3D3Ih0, Ob88FVOU“S8 QUE 3 CO" 
mISSãO da UﬂIV3F8IO80€ "A" PFOCUPOO GVGFIQUBF GIQUDS C8303 O8 OOCBDLBS 
que haviam declarado dedicação exclusiva Já que se constatava, através 
O8 Iﬂf0FmãÇÕ8S VGICUIGOGS na ImPF8ﬂS3 IOCGI, QU8 MUIÍOS OCIGS POSSUÍGM 
vínculos também com outros órgãos. Nesses casos, a comissão anexou ao 
formulário a declaração do órgão com o qual o docente mantinha víncu- 
I0 PGF3, POSÍBFIOFMGRÍB, 8ﬂCamIﬂhá“I0 8 Uma 8UbCOmI5Sã0 O6SIQﬂaO8 P8' 
F8 PBSOIVGF assuntos dessa natureza Junto aos órgãos superiores da 
ÍHSÍIÍUIÇÊO. Em FBIOÇÊO 603 OOCCHÍBS 8f88Í800S OGS 6fIVIdâO8S 8C3d§mI“ 
083 B Em GXBFCÍCIO O6 8tIVIOaO88 GOMIHISÍFBÍIVBS, 3 SOIUÇÊO fICOO 8 
CGFQO O8 COmIS5ãO P€FmaﬂBﬂÍ8 O8 PBSSOBI ÚOCBOÍB _ CPPD. 
Já os membros da comissão de docentes da universidade "B" 
C0ﬂfF0ﬂÍ8P3m 8 OGSCFIÇÊO O88 8tIVIO8d€8 B 8 OCCIGFGÇÕO de 8CUmUI8Çã0 
de cargos com as informações existentes nos pianos departamentals. Em
80 
caso de suspeita de irregularidades, eram convocados o docente e 0 
chefe do departamento para esclarecimentos. Quando necessário, eram 
formulados processos para baixar em diligência, via comissão de inqué- 
rito administrativo. 
No decorrer do processo de enquadramento na universidade 
"B", a comissão de docentes encaminhou ao Conselho Universitário -uma 
FG|âÇã0 ﬂ0m|ﬂ8| G8 ÓOCBDÍCS QU8 ﬂã0 BX3PC|8m õt|V|d8d88 8C8dÔm|C85, 
COM SUQGSÍÕBS para QUE GSÍGS fO8S3m 8ﬂQU8GF8d0S C0mO SBPVÍGOFBS tÔCﬂ|“ 
CO'3dm|n|5tF8t|V08. De GCOFOO C0m 3 |ﬂÍeFPP8t8Çã0 003 m8mbf08 U8 CO' 
mi88ã0, 03 F8f8Fid03 88FV|dOF63 63Í8V8m em ÓCSVÍO G8 fUﬂÇãO. U3 PFOCB“ 
d|m8ﬂt0S 3dOt8üOS Põiã C0m|SSã0 de Bnqüâﬁfâmﬁﬂtü SãO 8V|d8ﬂC|âGO3 ﬂO 
SBQUIDÍC GGPOÍMGHÍO: 
"Todos os docentes que não exercessem 
atividades acadêmicas, exceto os am- 
parados por lei, deveriam ser enqua- 
drados como funcionários conforme 
possibilita a legislação. Todavia, 
quando essa decisão chegou ao conhe- 
cimento da comunidade, nouve um certo 
tumulto. Para resolver este impasse, 
o assunto foi encaminhado ao conselho 
superior da instituição com a soil- 
cltacão para que este se poslclonasse 
diante do fato. 0 conselho superior 
assumiu o enquadramento desses do- 
centes e, ao mesmo tempo, fixou um 
prazo de 120 dias para resolver a sl- 
tuacão.“ » 
0b38PV8“8B, na T3b8|8 5, QUE hOUV8 na UOIVGFSÍÓGÓC "B", 80 
38 C0mP8F3F 8 3|ÍU8Çã0 G3 f0FÇa GG trabaihü GDÍGPIOF 8 POSÍGTIOF, Uma 
reducão de docentes nas classes de magistério de professor auxiliar e 
professor assistente. isto pode ser iustiflcado pelas medidas aprova- 
das pelo Conselho universitário no transcorrer do processo de enqua- 
dramento dessa universidade.
81 
TABELA 5 “ DISTRIBUIÇÃO DE FREQUÊNCIA DO PESSOAL DOCENTE DA UN|VERSI° 
DADE "B" POR CLASSE DE MAGISTÊRIO 




PROF. AUXILIAR 118 
PROF. ASSISTENTE 437 
PROF. ADJUNTO 
PROF. TITULAR 

































Fontez Relatórios emitidos pelo departamento de pessoal da universida- 
de "B" 
Os membros da comissão da universidade "C" consideraram como 
F88IS 38 IﬂfOFm8ÇÕ€3 C0ﬂStâﬂt88 N03 fOFmUIáF|O3. U8 GCOFÓO COm 68001" 
MCDÍOS, 3 3RáI|S8 ÍFGRSCOFFCU de fOFm3 ÍPGRQÕIIG, POIS 3 m8|0FI8 ÓOS 
m8mDPOS da COmI83ãO C0ﬂh8CI8 85 HÍIVIGGGBS GGSGRVOIVIOGS Bm Qfaﬂde 
Pãftô ÓOS SGÍOPCS O8 UDIV8F8|d8d8. U8 GCOFOO 00m GBPOIMBDÍOS GB Um 
O08 m8mDFO5: ' 
"As Informações a princípio eram de 
responsabilidade do servidor .e do 
chefe imediato, considerando-se que 0 
chefe imediato seria quem melhor po- 
deria conhecer e aquiiatar a espora- 
dicidade ou habltualidade no desempe- 
nho das atividades. Entretanto, quan- 
do as informações não eram óbvias, 
convocava-se servidor e chefe imedia- 
to para prestarem depoimentos. Caso a 
dúvida permanecesse, soiicitava-se a 
presenca de um especialista da área". 
Em reiacão aos docentes dessa universidade, a comissão fez 
uma transposição, pois não houve aiteracão de regime de trabalho nem 
de classe de magistério. Quanto à tituiacão e acumulação de cargos,
82 
segundo depoimentos, também Já estavam regularlzados, uma vez que a 
Comissão Permanente de Pessoal Docente lá desenvolvia este trabalho. 
Conforme se pode verificar, a Tabela 8 não apresenta alterações numé- 
ricas quando se comparam as situações anterior e posterior ao enqua- 
OI"8I'I'I6fItO.
V 
TABELA 6 - DISTRIBUIÇÃO DE FREQUÊNCIA DO PESSOAL DOCENTE DA UNIVERSI' 
DADE "C" POR CLASSE DE MAGISTÉRIO _ SITUAÇÃO ANTERIOR E 
POSTERIOR AO ENQUADRAMENTO. ' 
slruiiciio Alwenion i slruilciio Posrenioa 
Fneouelvciii i Fneooeuciâ 
























































































































































































I PROF. AUXILIAR 
` 74 3,4 
PROF. ASSISTENTE IO66 49,3 IOBB 49,3 
PROF. ADJUNTO 917 42,5 917 41,5 
PROF. TITULAR IOB 4,8 103 4,8 
T O T A L 2.160 100,0 2.160 1D0,00 
Fontez Relatórios emitidos pelo departamento de pessoal da universida- 
de “C". . 
0 enquadramento dos docentes transcorreu sem maiores proble- 
mas uma -vez que envolveu uma única categoria funcional. Além disso, 
permaneceram as mesmas classes de magistério. Este fato não aconteceu 
com o enquadramento do pessoal técnico-administrativo, pois o novo 
piano de cargos e salários provocou uma reestruturação completa, ha- 
vendo desmembramento e criação de novos cargos, em cumprimento ao De- 
creto número 94.664, de E3 de Julho de 1987, onde diz, no Artigo 51, 
parágrafo segundo: 
"A transposição e a transformação pa-
83 
ra o Plano único dos cargos e empre- 
gos permanentes integrantes dos gru- 
pos técnico-administrativos obedecerá 
aos seguintes critáriosz 
[...] 
e) os atuais cargos e empregos, que 
abrangem mais de uma categoria pro- 
flssionai, deverão ser transformados, 
desdobrando-se em cargos ou empregos 
identificados com as atribuições. 
Observa-se, no entanto, que as comissões das universidades 
em estudo, ao impiementarem o piano, utilizaram-se de algumas informa- 
ções subjetivas para proceder à classificação dos cargos, os quais po- 
dem ter lnterferido no resultado do enquadramento. LOPES (1985) adver- 
te que: 
"i...1 a grande maioria dos motivos 
de reclamações que a classificação 
suscita são criados pelos chamados 
cargos mistos ou fronteirlços, os 
quais, especialmente diante das car- 
reiras sucessivas (por exemplo, esta- 
tístlco-auxiliar e estatístico t...J, 
apresentam feição às vezes embaraço- 
sa" (p.52). 
Os fortes indícios de desvios de função observados através 
de comparações entre a distribuição da força de trabalho do pessoal 
técnico-administrativo, nas três universidades, muito provavelmente 
selam decorrentes de procedimentos divergentes, adotados pelos membros 
das comissões, e de algumas informações subjetivas durante a fase de 
PFSBHCNÍMBHÍO GOS f0FmU|äF|0S. 
_ COM O ODÍCÍIVO G6 V6F|f|C8P 8 8X|8ÍÊﬂC|8 GGSÍBS ÓBSVÍOS de 
função, procurou-se analisar a descrição de alguns cargos pertencentes 
aos grupos de nível de apoio (atendente de enfermagem, auxiliar de 
saúde, servente de limpeza, recepcionista, contínuo e telefonista), de 
nível médio (auxiliar de enfermagem e assistente em administração) e
de nível superior (técnico em assuntos educacionais, secretário execu- 
tivo, assistente Jurídico e procurador). A análise se restringiu a es- 
84 
883 CGFQOS PCIO f8ÍO 06 88 tèfﬁm C0ﬂ3t8t3d0, "8 PFIOPI“, POSSÍVGI 
desvios de função. _ 
A Tabeia 7 mostra a evolução de três dos cargos que inte- 
gram o novo piano de cargos nas universidades "A", "B" e "C". Vale 
ressaitar, no entanto, que muitos fatores podem ter contribuído para 
alterar a estrutura de um dos pianos, como, por exemplo, as caracte- 
rísticas regionais, nívei de renda da população e universidades com 
tamanhos diferentes. 
TABELA 7 - DISTRIBUICAO DE FREQUÊNCIA NAS UNIVERSIDADES "A II' WB11 e IICII 
DOS CARGOS DE ATENDENTE DE ENFERMAGEM, AUXILIAR DE SAÚDE E 
~nu×iLiAn oE ENFERMAGEM. 
uNivEnsioâoE isnuro irâ ~ sEnv. "â"i"o"i"c" iNivEL icn. NrvEL ----i---i----i ---------------- - - 
"A" 























































































































FODÍC: R8I8ÍÔFIO8 GMIÍIGOS PBIOS GBPGPÍSMGHÍOS G6 P8880aI Ú88 UﬂIVBF“ 
sidades "A", "B" e “C". 
I>I 
IDI 































Na descrição do cargo de atendente de enfermagem, consta o 
atendimento a pacientes hospitalizados, dispensando-lhes cuidados sim- 
ples de enfermagem, sob orientação e supervisão do enfermeiro. Em re- 
lação a este cargo, o piano contém uma observação sobre sua extinção 
de acordo com a Lei número 7.498, de E5 de Junho de 1986. 
0 cargo de auxiliar de saúde indica, em sua descrição, co- 
laborar em programas de atenção primária à saúde, trabalhando com a 
comunidade no sentido de detectar possíveis problemas que possam estar 
interferindo na saúde da população, participando no planejamento do 
trabalho de acordo com cada realidade, visando encontrar formas alter- 
nativas para soiucão dos problemas. A exigência de escolaridade, para 
concorrer ao cargo, é o primeiro grau completo, conhecimentos especí- 
ficos ou experiência mínima de 12 meses. ~ 
Consta, na descrição do cargo de auxiliar de enfermagem, en- 
tre as atividades típicas, atender as necessidades dos enfermos, 
atuando sob supervisão do enfermeiro ou do médico, bem como realizar 
ÚUÍFGS Íãfefãô ÍUHÍO äS Uﬂidadeâ 8SP6Cia|8 h0SP|t8|3F8S, t8|3 COMO: 
CGDÍFO CÍFÚPQÍCO, Ceﬂtfãi G8 matﬂfiâl, CBDÍPO 0b3tÉÍF|CO, b6PÇáP|0, 
UTI entre outras. Este cargo, no novo plano, tem como .requisitos a 
exigência de primeiro grau completo ou experiência de U6 meses. 0 Gon- 
86|h0 R8§Í0ﬂ3| OG Eﬂfefmãgem ' CÚREN CXÍQB, DO GHÍBDÍO, f0Fm3Çã0 8SP8“ 
cífica e registro no órgão, e mantém rigorosa fiscalização sobre a 
atuação desses profissionais. 
Com a finalidade de verificar a distribuição destes cargos 
033 UﬂiV6F8|Ó8dGS em GSÍUGO, PFOCUP3'58 demüﬂâtfaf 8 |0C8i|Z3Çã0 POP 
SGÍOP, COﬂf0Pm6 m0SÍP8 8 T8b8|8 8.
86 
TABELA 8 _ DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS DE ATENDENTE DE ENFERMAGEM, AUXI- 
LIAR DE ENFERMAGEM E AUXILIAR DE SAÚDE POR SETOR NAS UNI* 
B e "C" VERSIDADES "A" 
...-_...-__.-._._._._.-.___-_-_ 
S E 
CENTRO DE CIÊNCIAS 
DA SAÚDE 
CENTRO DE EDUCACAO 










T O T A L 
Fontez Relatórios emltldos pelos departamentos de pessoal 
A , "B" e "C" sldades " “ 





























































































































A concentração dos três cargos (Tabela 8) nos hospitais unl- 
versltários demonstra coerência entre a localização e as descrições 
dos cargos. No momento em que se analisa a distribuição destes cargos 
nos três hospitais, verifica-se uma situação interessante. 
0 hospital universitário da universidade "A" funciona com 
98,4% dos auxiliares de enfermagem e 100,D% dos auxiliares de saúde, e 
sem atendentes de enfermagem. Já nas universidades "B" e "C", este se- 
tor opera com 100,U% e 92,1% dos cargos de atendente de enfermagem e 
95,6% e 98,3% de auxiiiar de enfermagem, respectivamente, e sem auxi- 
iiar de saúde. 
A possibilidade da existência de desvio de função no hospi- 
tal universitário da universidade "A", após o enquadramento, é bastan- 
te acentuada em reiacão ao cargo de auxiiiar de saúde. A suspeita au- 
menta ainda mais quando se constata que o hospital universitário da 
universidade "A" possui um quadro de pessoal com 768 funcionários, 
sendo E66 do grupo nível superior, 369 do grupo nível médio e 133 do 
grupo nível de apoio. 
Com este quadro de recursos humanos, é pouco provável que 27 
auxiliares de enfermagem (Tabela 8) consigam suprir a demanda de ser- 
VÍÇOS G0 i"iO8PÍt8| Uﬂ|V6I"SitáI'|O, Bm d8COI`|`ÊI`iC|8 G8 SGU fUI'iC|Oi'i8i'i'i8Í\`t0 
ininterrupto. Neste caso, possivelmente os 71 ocupantes do cargo de 
auxiiiar de saúde estejam desempenhando atividades relativas ao cargo 
de auxiiiar de enfermagem. ^ 
vale ressaltar que um dos pontos que contribuíram para a 
existência de desvio de função no cargo auxiiiar de saúde, no hospital 
universitário da universidade "A", seia decorrente do cartoriaiismo 
que protege as profissões regulamentadas, como é o caso do cargo de 
auxiiiar de enfermagem. Possivelmente os 71 ocupantes do cargo de_au-
88 
xillar de saúde ocupariam o cargo de auxiliar de enfermagem se tives- 
sem certificado deste curso ou fossem registrados no Conselho Regional 
de Enfermagem - COREN.
L 
A presenca do cartorialismo detectado durante a implementa- 
ção da lei de isonomia salarial faz parte dos itens relacionados no 
subtítulo "os princípios da nova política" (BRASIL, 1985 z8). 
No processo de enquadramento, questionou-se, ainda, a ln- 
clusão do cargo de atendente de enfermagem (Tabela 7), que se concen- 
tra no hospltal universitário das universidades "B" e "C", uma vez que 
Côte C&Í`§0 88 8ﬂC0flÍÍ`8Vô Gm f838 06 8XÍ||`lÇãO âﬂteâ íl188m0 Ga PUb||C3Çã0 
G0 Piaflü. 
Pelas observações precedentes, no que se refere aos cargos 
de auxiliar de saúde, atendente e auxiliar de enfermagem, nota-se que 
os desvios de função são decorrentes principalmente de normas constan- 
tes nos estatutos das profissões regulamentadas. 
A Tabela 9 apresenta uma relação entre os cargos de contí- 
nuo, recepcionista e servente de limpeza. 0 percentual da soma dos 
três cargos, em relação ao total do nível de apolo, é de 39,1% na 
universidade "A", 34,8% na universidade "B" e 39,1% na universidade 
»C«_ g 
Pela análise da Tabela 9, nota-se um equilíbrio no somatório 
desses três cargos em reiacão ao total do nível de apoio de cada unl- 
versidade. Esses cargos, no entanto, quando analisados individualmen- 
te, mostram um certo desequilíbrio. Na universidade "A", após o enqua- 
dramento não consta o cargo de servente de limpeza, e, nas universida- 
des "B" e "G", este cargo aparece com um percentual de 17,0% e 3,2%, 
respectivamente, em reiacão ao total do nível de apoio.
TABELA 9 ' DISTRIBUICAO DE FREQUÊNCIA NAS UNIVERSIDADES 
DDS CARGOS DE SERVENTE DE LIMPEZA, RECEPCIDNISTA E CONTÍ- 
NUD. 
II II II II 
UNIVERSIDADE 
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ONTÍNUD 214 27,7 
" " 60 
" " 75 
_ 
11,5 
FOHÍG: RSIGÍÔFIOS BMIÍIÚOS PBIOS d€P8FÍ8mBﬂÍ08 G6 PBSSOGI d83 URIVBF' 
Sld 
em relação ao total do grupo de nível de apoio, é maior na universida- 
de "A", enquan 
no cargo de recepcionista. Ja 
equilíbrio entre esses cargos, sendo que o maior percentual aparece 
cargo de sevente de limpeza, seguido dos cargos de recepcionista e 
contínuo. 
ades "A", "B" e "C“. 
Verifica-se, ainda, que o percentual do cargo de contínuo, 
to que, na universidade "C", o maior percentual apare 
a universidade "B" apresenta um certo 




Para uma melhor análise do comportamento dos três cargos, 
torna-se necessário conhecer sua descrição. compete ao servente de 
limpezaz executar trabalhos de limpeza em geral em edifícios e outros 
locais, para manutenção das condições de higiene e conservação do am- 
biente, coletando o lixo. Este cargo não tem requisitos em relação à 
escolaridade. 
Consta, na descrição do cargo de recepcionistaz recepcionar 
membros da comunidade e visitantes, procurando identificá-los, averi- 
guando suas pretensões para prestar-lhes informações ou encaminhá-los 
à pessoa ou setores procurados. A escolaridade exigida para os ocupan- 
tes deste cargo é o primeiro grau completo. 
As principais atribuições do cargo de contínuo incluem a 
execução de trabalhos de coleta e de entrega de documentos e outros, 
para atender às solicitações e necessidades administrativas da unida- 
de. Para ocupar este cargo ê necessário o primeiro grau incompleto. 
Após analisar a descrição desses cargos e considerar que, 
nas universidades em estudo, os serviços de limpeza são executados pe- 
los próprios servidores, admite-se o desvio de função. O fato de o 
cargo de servente de limpeza não constar do piano de cargos da univer- 
sidade "A" não quer dizer que o desvio existe somente em relação a es- 
te cargo, uma vez que os servidores que desempenham estas atividades 
são ocupantes de outros cargos, ampliando, assim, os desvios de função 
para outras categorias funcionais. 
Outro cargo que também caracteriza desvio de função é o de 
telefonista (Tabela 10). Consta, na descrição deste cargo, manipular 
equipamentos telefônicos, estabelecendo comunicações internas e exter- 
nas. A escolaridade exigida é o primeiro grau incompleto, até a quarta 
série, ou experiência de 12 meses.
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TABELA ID ' DISTRIBUICAO DE FREQUÊNCIA NAS UNIVERSIDADES "A", "B" 6 "C" DO CARGO DE TELEFONISTA. 
_-.__-___.-.-..._.-.__..__._.___._-._-..-__.__.-.._.._.___.-.___._..._-...__-...._-.--.--.-___...--.-.____.-___..- 









































































































































\I IAPOID 77 TELEFONISTA 
662 
651 
Fonte: Relatórios emitidos pelos departamentos de pessoal das universl 
dades "A", "B" e "C". 
COﬂ3|O8F&ﬂOO"S8 33 HÍFIOUIÇÕBS O0 CãP§0 O3 Í8IBfOﬂI8Í8, bêm 
COmO 8 JOFDGOG de ÍFGOGINO O6 DO máXImO 5:ÚÚ hOF83, P8P8C8 IRCOﬂ§FU6ﬂ“ 
te que apenas uma telefonista consiga atender às necessidades da unl- 
versidade “B". Essa situação parece mostrar o desvio de função (Tabela 
IU), pois deve haver servidores desempenhando atividades de telefonis- 
ta, mas foram enquadrados em outros cargos. 
0 baixo número de servidores em um cargo pode representar 
desvio de função, assim como a concentração de servidores no cargo 
também pode Indicar disfunção do cargo. Por exemplo, na Tabela II tem- 
SB Uma S|ÍU8ÇãO QU8 O8mOﬂ5tF8 8838 POSSIOIIIOGOG. 
TABELA 11 - olsrnlaulcxo os FnEouêNc|A NAS uN|vEnsloAoes "A", "e" e "C" DO CARGO DE ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO 
uNlvEnsloAoE lcnupo IFA - senv. - sEnv.lFn - cAnso/ "A"I"B"I"C" INÍVEL IGR. NÍVEL ARGO IGRUPO NÍVEL 
----I---l----I ---- --I - - - - - - - - - - - - - - - - - - - --I ---------- -- 















































































less soe 40,1 
E471 799 32,3 
Fontez Relatórios emitidos pelos departamentos de pessoal das univer- 
sidades "A", "B" e “G“.
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Nas três universidades, a possibilidade de desvios de função 
caracteriza~se pelo expressivo número de servidores no cargo de assis- 
tente em administração. Estes percentuais, quando comparados ao total 
do grupo de nível médio, reforçam ainda mais a existência de desvios 
de função no cargo de assistente em administração. 
Pode-se admitir que a concentração de servidores neste cargo 
decorra da ampiitude na descrição de suas principais atividades, uma 
vez que consta, entre as suas atribuições, pianelar, orientar e execu- 
tar atividades pertinentes à administração e seus vários segmentos, 
dando suporte administrativo e técnico à chefia da unidade, e mesmo a 
promoção de contatos com os diversos setores da entidade e terceiros. 
Quanto à escolaridade, exige-se concfusão do segundo grau ou especia- 
Iizacão. 
No que diz respeito ao grupo de nívei superior, observa-se, 
na Tabela IE, que ocorrem diferenças acentuadas, quando se comparam os 
percentuais obtidos para cada cargo reiacionado. 
TABELA 12 _ DISTRIBUICÃO DE FREQUÊNCIA NAS UNIVERSIDADES "A", "B" E "C" DOS CARGOS DE TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS E SE- 
CRETÁRIO EXECUTIVO. 
" _ SERV. _ CARGO 
UPER. 694 .ASS.EDUC. 145 EO,8 
" 428 9,5 
805 6,9 
694 ECRE.EXECUT. 3 O,4 
' " sas 3,0 
805 E8 3,4 


































































































































































































































































































I2l> I-:D |<G) 
IITIO ||-\ I
93 
No nível superior, a exigência de escolaridade é um requisi- 
ÍO Dá-ISICO. 0b38f`V8"'38, ﬂ0 Gﬂtaﬂtü, QUE ãpeﬂãâ BSÍB I`BC|U|8|`t0 050 É SU" 
flclente para se descartar a possibilidade de desvio de função. Exis- 
tem situações em que o desvio é tão evidente que é desnecessária uma 
análise criteriosa, pois, em alguns casos, para se caracterizar o des- 
vio de função, é suficiente relacionar o cargo com o setor de lotação, 
e verificar as atividades desenvolvidas na respectiva unidade de tra- 
balho. Tai Justificativa, em relação aos cargos de técnico em assuntos 
educacionais e secretário executivo, encontra respaldo na própria des- 
crição de suas atividades. 
Compete ao secretário executivo, de acordo com a descrição 
do cargo, pianeiar e coordenar serviços de secretaria. Um dos requisi- 
tos básicos para o exercício do cargo é ter curso superior completo ou 
registro no conselho da categoria. 
Na descrição do cargo de técnico em assuntos educacionais 
constaz coordenar as atividades de ensino, pianeiamento, orientação, 
supervislonando e avaliando estas atividades, para assegurar a regula- 
ridade do desenvolvimento do processo educativo. Para o exercício des- 
te cargo, é necessário curso superior completo na área de educação ou 
registro no órgão competente. 
Apesar da existência do cargo de secretário executivo nas 
universidades "A" e "B", o cargo de técnico em assuntos educacionais 
(Tabela 12) aparece em quase todas as secretarias de centros e depar- 
tamentos. Este cargo, na universidade "A", representa 20,9% do grupo 
de nível superior, enquanto que o cargo de secretário executivo apare- 
ce com apenas 0,4% do total do mesmo grupo, ou sela, para 145 técnicos 
em assuntos educacionais, existem somente 3 secretários executivos. 
Caracterizou-se, novamente, a probabilidade de desvio de função.
94 
OUÍPOS OOIS CGPQOS QUC também m08ÍF8m Uma 8VOIUÇãO GISÍIOÍG 
nas três universidades são os cargos de procurador e assistente Iurí~ 
OICO, F8I8CIOﬂ8dO8 R8 Tabela 13 
TABELA 13 - DISTRIBUICAO DE FREOOÊNCIA NAS UNIVERSIDADES "A", "B" E "C" DOS CARGOS DE ASSISTENTE JURÍDICO E PROCURADOR. 
IGRUPO IFA ” SERV 



























































































FOOÍG: RGIGÍÔFIOS GMIÍIGOS PCIOS O8P8PÍ3m8ﬂtOS O6 PGSSOOI 088 UHIVCFSI 
dades "A", "B" e "C“. 
COMPCÍC 80 PPOCUPÔOOF FCPFBSBOÍGF 3 UOIVGFSIOGOG, atüõﬂdü 
perante qualquer Juízo ou tribunai e assistindo periodicamente aos ór- 
QÊOS da UOIVGFSIOÓOO, Para dﬂfeﬂdef O3 IRÊBFBSSBS da BDÍIÚOOG. ESÍB 
CGFQO 80m8ﬂt6 POO8 SBF OCUPGOO POP OâCh8F8| Em OIFSIÍO 00m PGQISÍFO DO 
COOSBINO COMPSÍBDÍG. 
Em .reiação ao cargo de assistente Jurídico, constam de sua 
descrição efetuar atividades de assistência Jurídica, envolvendo a 
emissão de pareceres, dirimindo dúvidas de interpretação em assuntos 
que envolvem a aplicação de ieis e regulamentos a situações diversifi- 
CGOGS QUE 3PF8S8nt8m BSPGCÍOS C0ﬂf|IÍ3ﬂtB3 em faC8 da OFIBHÍGÇÕO HOP' 
mativa vigente. A escolaridade exigida é a mesma do cargo anterior.
Estes dois cargos relacionados na Tabela 13 apresenta 
nas universidades "A" e "B", um percentual semelhante em relaçã 
total do nível superior de cada lnstituiçã 
serva-se uma evolução diferente, pois não consta de seu plano o car 
de procurador. Em relação ao cargo de assistente Juridico, verifica- 
um percentual bem menor do que o existente nas outras duas unlvers 
des. 
Em algumas situações, as diferenças em relação à distribui 
ção dos cargos que compõem o Piano de Cargos e Salários podem se 
plicadas pelas peculiaridades de ordem estrutural que interferem d 
tamente na formação do quadro de pessoal. Por exemplo, observou-s 










nessa análise, que o cargo de regente só aparece na instituição que 
POSSUÍ QFUPO3 lﬂ5tFUmGﬂÍ8|3 OU VOC8|3. EHÍFBÍGHÍO, 8dm|t6_S8 8 difi 
Cüldade dB 38 mOStF3F d83V|O8 de fUﬂÇã0 POP P3ZÕ88 COMO 88 |BV8ﬂtadaS 
HO d3P0im8ﬂÍO de Um d0S m8mbPOS da C0mÍSSã0 da Uﬂ|V8FSld8d8 "B", P0| 
"atribui parte dos desvios de função, 
ao- fato, por exemplo, de que alguns 
servidores que desempenhavam determi- 
nadas funções, ao preencherem o for- 
mulário, informaram, na descrição de 
atividades, que desempenhavam outras 
funções. Como questionar se quem ge- 
renclava esse serviço não éramos nós, 
era o chefe imediato. Era questão de 
incompetência da gente porque, a ní- 
vel de Justiça e comissão de inquéri- 
to, o chefe poderia questionarz vocês 
conhecem, mas eu trabalho com ele. 
Era uma questão de consciência que a 
gente não tinha como resolver". 
S: 
Um OUÍPO ÔSPCCÍO QUE d8VB SBF |BV8d0 Em C0ﬂ3|d€P8ÇãO d|Z 
respeito ao rigor ou à benevolência do chefe imediato ao ate 
atividades desenvolvidas pelos subordinados. 
Sta? 83
96 
Os membros das comissões das universidades "A" e "B" consi- 
deram que a interferência do rigor ou da benevolência após as pubiica- 
ções dos resultados dos enquadramentos tenha sido quase neutraiizada 
através de comparações feitas pelos próprios servidores que, ao se 
Seﬂtifem PF8JUd|C8d03 Cm F6|8Çã0 8 OUÍFOS C0|8Q83, PPOCUF8V8m 05 mem" 
DPOS da C0m|5Sã0 Parô 63C|ãF8C|m8ﬂÍO. 
N08 Ó8PO|m8ﬂÍO3 ÓOS m€mbTOS QGSÍGS dUã3 C0mi33Õ83, PBFCGDC” 
38 QU8, ÓUFÔDÍG 8 f838 U8 FGCUFSOS, GIBS PPOCUF8F8m NãO f8Z9F C0mPaF8“ 
ÇÕ88 Cﬂtre S8FV|d0F€3 8, Sim, PFOCUFaFam 3ﬂ8||38P Cada S|tU8ÇãO iﬂdl" 
viduaimente. Em algumas situações de descontentamento por comparação, 
os próprios membros das comissões sugeriam que 0 interessado recorres- 
se através de denúncia formai. 
O rigor ou a benevoiência, na opinião de membros da comis- 
são da universidade "C", foram corrigidos durante a fase de análise 
UOS f0FmU|áF|03, POÍS PFOCUFOU“38 |ﬂV33t|Q8f ÍOUOS O3 C8SO3 UUVIÓOSOS 
BHÍBS da PUb||C8ÇãO GOS FCSUÍÍSUOS, Cmbüra C0ﬂS|d8F8S88m QU8: 
"a questão de ser mais benevoiente ou 
rigoroso é extremamente difícil de se 
medir, pois torna-se necessário con- 
siderar o problema de interpretação 
das regras, tanto de um setor para 
outro como de uma instituição para 
outra". 
ÂPCSGF U8 03 m8mbF03 083383 C0m|3SÕC3 NãO |ﬂdiC8FBm O FIQOF OU 
8 DGHBVOIÊHCÍ8 COm0 POSSÍV8|3 f8ÍOF88 QU8 PO338m IGP |ﬂt6Ff8P|d0 ﬂO3 
F83Uit3UO3 U0 8ﬂQUõ0F8m6ﬂtO¡ 0D38fV8“3€ 3 PFBSCDÇG 083383 8 de OUÍPOS 
fatores, tais como: o nepotismo, o Jeitinho, o “você sabe com quem es- 
tá faiando?", e o popuiismo, quando da anáiise da distribuição dos 
servidores nos cargos. 0 percentuai de servidores distribuídos nos 
CGFQOS PGFÍSHCGHÍGS 80 ÚIÍÍMO SUDQPUPO ÓOS QFUPOS U8 ﬂÍV8| de 8PO|O,
97 
nível médio e nível superior corresponde, na universidade "A", 64,9%, 
58,8% e 100%, respectivamente; na universidade "B", a 59,1%, 56,9% e 
99,3%, respectivamente, e, na universidade "C", a 49,7%, 53,4% e 
1U0,0%, respectivamente, em relação ao total dos servidores de cada 
grupo e por universidade. ~ 
A predominância de lotação dos servidores no último subgrupo 
de cada grupo de nível (Tabela 9), nas três universidades, bem como a 
concentração de servidores no grupo de nível médio quando comparada ao 
grupo de nível de apoio (Gráficos 5, 6 e 7), não pode ser Justificada 
somente pelo tempo de serviço dos servidores, uma vez que os desvios 
de função foram caracterizados através das projeções de alguns cargos 
relacionados nas Tabelas 7, 9, 10, ii, 12, e i3, após o término do 
enquadramento. 
A fase seguinte, conforme determina o artigo 49 da portaria 
475, de E7 de agosto de 1987, previa que “as propostas de enquadramen- 
to serão anaiisadas, no MEC, pelas secretarias-fins correspondentes, 
coniuntamente com o Departamento de Pessoal, e submetidas à aprovação 
do Ministro da Educação para expedição da competente portaria de en- 
quadramento". - 
Em relação ao cumprimento deste artigo, observa-se que os 
representantes das comissões das três universidades Junto ao MEC dei- 
xaram transparecer, durante as entrevistas, certo descaso por parte 
dos técnicos do MEC. 
"Durante o período que estive no MEG, 
não houve questionamento sobre como 
tinha sido o processo de enquadramen- 
to em sl. Os técnicos se limitaram, 
apenas, a processar o material e con- 
tornar os problemas operacionais." 
Em relação à atuação dos técnicos do MEC encarregados da 
análise e recebimento do enquadramento, constata-se que o formalismo 
também se fez presente neste órgão, quando da análise do enquadramento 
das três universidades obieto desta pesquisa, pois, conforme depoi-
‹;~=~ s 
mento supracitado, os técnicos do MEC não agiram como representantes 
de um órgão fiscalizador, uma vez que a responsabilidade pelos resul- 
tados do enquadramento fol atribuída às universidades. _ 
A confirmação da presença do formalismo, tanto nas insti- 
tuições como nos órgãos superiores de controle, reafirma os argumentos 
de vários estudiosos do assunto, ressaltados na fundamentação teóri- 
ca. 
A posição dos membros das comissões também foi formallstlca, 
pois, apesar das indicações de devio de função, os membros entrevista- 
dos afirmaram, por unanimidade, que as comissões eram soberanas, não 
recebendo interferência de ordem interna ou externa à comunidade uni- 
versitária. Entretanto, alegaram não ter opção de escolha, pois, se- 
gundo depoimento de um dos membros da comissão de servidores técnico- 
administrativos da universidade "B", 
X "a comisão só tinha conneciamento de 
casos de desvios de função através de 
denúncias anônimas e informais. Nin- 
gúem quis formalizar essas denúncias 
anônimas. Os membros da comissão fi- 
caram imposslbiiitados de agir, uma 
vez que desenvolveram os seus traba- 
lhos com base nos documentos que ain- 
da hole estão mantidos em arquivos , 
a fim de esclarecer dúvidas e também 
para respaidar os trabalhos desenvol- 
vldos pela comissão." 
ÀS COMÍSSÕCS, m85m0 S6I'id0 SODCFGÍISS, ﬂãü G8mOflS`tf`6f'8|TI Pf'GO°' 
cupação em controlar os fatores que contribuíram para acentuar as ln- 
cidâncias de desvios de função, mas se preocuparam em manter a docu- 
mentação em ordem a fim de se respaidarem em caso de Inspeção feita 
por órgãos superiores.
~‹'3 ~0 
4.3 . A INTERFERÊNCIA DOS FATORES NEPOTISMO, JEiTINHO,'VO- 
CE SABE COM QUEM ESTÁ FALANDO?“ E POPUPULISMO NO PRO- 
CESSO DE ENOUADRAMEMTO 
De acordo com os argumentos descritos na fundamentação teó- 
rico-empírica, Já era de se esperar, neste estudo do enquadramento do 
pessoal docente e técnico-administrativo, a identificação de evidên- 
CÍ33 O8 C8FâCÍ8FÍ8Í|C35 fURC|0ﬂa|S da 80C|8d3d8 PF|Smát|Câ F€|8CÍORâ“ 
das com o formalismo, entre as quais a heterogeneidade e a superposi- 
ção. . 
0 caráter formal das comissões foi um dos pontos levantados 
pelos integrantes das comissões nas três universidades, apesar de ad- 
mitirem o assédio dos servidores de modo Informal. Os servidores pro- 
CUFâV8m 8 C0m|SSã0 R8 Í8ﬂt3t|V3 G6 ODÍGF Vaﬂtâgeﬂâ PBSSOBÍS, POÍS S8' 
QURÚO GCPOÍMBRÍO: 
"constantemente éramos abordados com 
a seguinte soiicltaçãoz por favor dâ« 
uma olhadinha com carinho no meu ca- 
so, lembre-se da nossa amizade. Mas, 
nós sempre respondíamosz vamos res- 
peitar as informações do formulário, 
é uma questão de Justiça, estamos fa- 
zendo um trabalho sério." 
Esse depoimento reforça os argumentos ressaltados por di- 
versos estudiosos do assunto em questão, dentre eles, DA MATTA (1989), 
RAMOS (1983) e RIGGS (1968). 
Para DA MATTA (1989), o nepotismo, tão praticado na nossa 
sociedade, reflete principalmente questões culturais, uma vez que, no 
BFGSÍÍ, OS S|8t8m88 U8 CGFÉÍGF URÍVBFSGI SãO P8Fm8adOS 08 f8|8ÇÕ8S 
PCSSOGIS. SCQUHGO O aUtOP, 8 C|FCUi&F|08d8`CﬂÍF6 O PGSSOGÍ 8 O lmpeâ'
isa 
soai fica evidenciada, através das relações entre essas duas vertentes 
do sistema social brasileiro. Tem-se, ao mesmo tempo, a iei universal 
implacável contra o nepotismo, e a prática de uma política ciienteiis- 
ta favorecida pela nossa tradição Jurídica centraiizadora, que facili- 
ta a adoção do nepotismo de forma generalizada. 
A prática de uma política ciienteiista pode ser observada em 
várias fases do processo de enquadramento, tendo ínicio com o preen- 
cnimento da descrição das atividades. Esse fato é real, pois, depen- 
dendo do chefe, o servidor tinha a liberdade de preencher o formulá- 
rio da maneira que achasse mais vantaiosa. Veia-se o depoimento iius- 
trativoz 
"No caso do nível superior, por exem- 
pio, a gente sabe que existiram che- 
fes que atribuíram determinadas ati- 
vidades a certos servidores no senti- 
do de beneficlá-ios, mas isto não foi 
específico do nível superior, foi ge- 
ral. Exlstiram também servidores de 
nível mais baixo que exerceram pres- 
são iunto aos chefes imediatos a fim 
de serem enquadrados em cargos mais 
elevados, como por exemplo, um ser- 
vente pedir para ser enquadrado como 
contínuo." 
U8 CBPÍG füfma, BSÍG GCPOIMBHÍO F3f0FÇ8 O3 8FQUm8ﬂt0S G8 DÁ 
MATTA (1983) quando comenta que, em sociedades tradicionais, a compo- 
sição indivíduo/pessoa torna-se bastante diferenciada. São considera- 
d3S PGSSOGS SOMGHÍG 8QU8|3S QUE SãO PâP6ﬂÍ€S 8 Pfütegidaâ G0 |ÍG8P. 
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concessões, ficando a obrigatoriedade do cumprimento das ieis restrita 
aos indivíduos.
ÍQ1 
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nepotismo, Jeitinho, "você sabe com quem está faiando?“ e populismo. 
Estes argumentos podem ser comprovados através do seguinte 
d3PO|m3ﬂtO: 
“Temos, por exemplo, o caso de um da- 
tiiógrafo que foi enquadrado como as- 
sistente em administração. Este ser- 
vidor deixou de ser datiiógrafo e não 
assumiu as atribuições corresponden- 
tes ao cargo de assistente em admi- 
nistração. Para o servidor foi muito 
bom, mas para a instituição, o desvio 
de função foi acentuado." 
Fica evidente, nesse depoimento, a importância atribuída à 
pessoa. 0 servidor, mesmo não desenvolvendo atribuições de determinado 
cargo, foi readaptado no cargo do mesmo grupo de nívei em subgrupo su- 
perior ao cargo anteriormente ocupado. Tomando-se por base o processo 
de enquadramento, constata-se que em várias ocasiões a pessoa se so- 
brepõe ao indivíduo. 
DÁ MÂTTÀ (1987) FBSSGIÍG õlﬂdâ O COMPOHBHÍG f3m||Í8Í|C0 
ÓCHÍFO GO muﬂdü OOÍGÍÍVO, Cüﬂfifmandü 8 PF8S8ﬂÇ& GO POPU||5mO. De 
SCOFÓO COM Um GOS BntF3V|5t8d0S: 
"Todas as vezes que havia oportunida- 
de de beneficiar os servidores, nós o 
fazíamos, mas sem particuiarismos. De 
forma gerai, procurva-se não abrir 
precedentes." 
Nestas situações, visualiza-se o formalismo que, de acordo 
com RiGGSz(i964), “corresponde ao grau de discrepância entre o pres- 
critivo e o descritivo, entre o poder formai e o poder efetivo, entre 
a impressão que nos é dada pela constituição, pelas ieis e regulamen-
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tos, organogramas e estatísticas, e os fatos e práticas reais do go- 
verno e da sociedade" (p.iE3). 
Pode-se observar, a partir da análise destes depoimentos, 
que durante o processo de enquadramento constatou-se, além dos aspec- 
tos de caráter impessoal, influência a nível de relações pessoais. 
ESÍ8 |ﬂf|UÊﬂC|8 P068 SBP V6Fif|C8d8 8ÍP8VÔS G0 GBPOIMGHÍO GB Um 008 
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membros da comissão da universidade "B", quando afirma: 
"Recebemos muitos pedidos de servido- 
res para estudar a situação com cari- 
nno, mas a comissão só fazia o que a 
lei permitia. Fui apelidado pelos ou- 
tros -membros da comissão de "coração 
grande" por procurar aiudar a todos, 
mas não aiudei a ninguém. Eu sempre 
fazia o que a lei determinava, sem 
proteger ningúem. Procurava conceder 
o máximo que a lei permitia, não 
aplicando o rigor, mas concedendo 
sempre os benefícios da lei." 
cê sabe com quem está faiando?", segundo DA MATTA 
(1983), não á exclusivo de uma determinada categoria ou segmento so- 
C|a|. É Um inâtrümeﬂtü UÍÍIÍZBÓO 035 30C|8dôd83, 0008 85 F6|8ÇÕ€S PS8' 
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des, a expressão passa a' ser uma função da dimensão hierarquizadora e 
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utilização será o estabelecimento de elos personalizados em atividades 
|mP88508i3. 
ESÍG PGSSBQBM P008, alﬂda, SCP Iiüõtfada SÍPGVÉS 00 S8QU|ﬂ“ 
te ÚGPOIMBH 
"Existiram pressões do servidor ao 
seu próprio chefe, por exemplo: se 
você não assinar meu formulário as- 
sim, vou denunciar a situação de fu- 
iano de tai que você assinou. Em ai-
ias 
guns casos, o chefe asslnava para não 
ter maiores problemas, ou por prote- 
ção ao outro servidor." 
Estes tipos de pressão apareceram no momento em que os ser- 
vidores utilizaram-se de ameaças, no sentido de procurar outros meios, 
caso a classificação recebida não estivesse condizente com as preten- 
sões deles. Segundo o depoimento de um dos membros da comissão da 
universidade "B"z 
"Recebemos muitos pedidos no sentido 
de se dar um Jeitinho. Por exemplo, o 
problema dos servidores da lavanderia 
do hospital universitário, que amea- 
çaram parar o hospital caso' fossem 
enquadrados como iavandelros, como 
consta no piano. A comissão deu um 
ieitinho e os enquadrou no cargo mais 
próximo a esse."
i 
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bem como o aparecimento do "você sabe com quem está faiando?", através 
das pressões exercidas pelos servidores quando não aceitaram o enqua- 
dramento no cargo proposto. ~ 
Após analisar uma série de opiniões, vieira et ai. (1982) 
concluem ›que o "Jeitinho" surge em decorrência da faita de sincronia 
entre o real e o desejado, Já que ele é um subproduto do formalismo 
que proilfera nas organizações burocráticas, ou seia, “o 'ieltinho' é 
decorrente da constante necessidade do formalismo, porque é através 
desta característica que a organização desenvolve possibilidades de 
dar e negar, vetar e consentlr" (p.E7). Por último, concordando com DA 
MATTA, os referem~se ao "Jeitinho" como um instrumento de poder e tam- 
bém como forma de legitimar a desigualdade social.
í®4 
Para DA MATTA (1986), o "Jeitinho" surge como um modo de re- 
lacionar o pessoal ao impessoal, ou ainda como uma forma de se conci- 
liar todos os interesses, proporcionando uma relação amistosa entre o 
solicitante, o funcionário-autoridade e a lei universal. De acordo com 
Um 005 8I'itf`9V|3t8dO8: ' 
"Apesar de não ter existido nenhuma 
denúncia formal, ouvíamos dizer que 
alguns servidores procuravam conven- 
cer o chefe imediato através de com- 
parações com os resultados do enqua- 
dramento de outros setores ou até 
mesmo apelavam por uma melhor reclas- 
sificação, alegando dificuldades fl- 
nanceiras, opedlência às ordens do 
chefe, realização de atividades anti- 
gas, entre outras. Suspeitamos que 
alguns servidores tenham conseguido 
fazer com que seus chefes voltassem 
atrás, e inciuíssem outras atribui- 
ções na descrição das atividades a 
fim de melhorar a classificação na 
fase de recursos." 
Os membros da comissão da universidade "C" afirmaram desco- 
nhecer situações deste tipo. Já os entrevistados pertencentes às co- 
missões das universidades "A" e "B" admitiram a hipótese destes fatos 
terem ocorrido, apesar da ausência de denúncias formais. 
Estas divergências de interpretação são características de 
sociedades prismátlcas, onde o tradicional convive com o moderno e as 
leis são textos fora do contexto. Nessas sociedades, a superposição de 
estrutras propicia os favoritlsmos e as manifestações de formalismo.
5 . CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
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erailzados para outras universidades federais brasileiras não incluí- 
as neste trabalho. Os dados analisados partlcularlzam a situação da 
orca de trabalho encontrada nas universidades "A", "B" e "C", após o 
nquadramento. Para que os resultados deste estudo venham a ser gene- 
allzados para outras universidades federais brasileiras, tornar-se-á 
mprescindivel a aplicação dos mesmos procedimentos de pesquisa adota- 
íos neste estudo. 
5.1 . CONCLUSÕES 
Com base no obietlvo geral deste trabalho, ou seia, o de 
lnaiisar os fatores que provocaram as discrepâncias entre o conteúdo 
la legislação (Leis, Decretos e Portarias que tratam da isonomia sala- 
'ial) e os resultados do enquadramento de pessoal realizado nas uni- 
versidades "A", "B" e "G", chegou-se a algumas conclusões que serão 
apresentadas na seqüência, por tópicos, de acordo com a análise e in- 
terpretação dos dados.
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5.1.1 . Composição das Comissões e Procedimentos Para Reali- 
zação do Enquadramento. 
Na fase de composição das comissões, observou-se, na univer- 
dade "B", o não-cumprimento do artigo 55 do Decreto 94.664, de E3 de 
liho de 1987. O referido artigo foi desrespeitado a partir do momento 
n que a universidade "B" teve uma comissão composta de representantes 
1 pessoal docente e outra de representantes do pessoal técnico-adml- 
istrativo. O desmembramento das comissões foi proplciado por diver- 
âncias de opiniões decorrentes de diferentes interpretações da legis- 
ação. 
As comissões das universidades "A", "B" e "C", com exceção 
as discrepâncias citadas acima, foram formadas de acordo com os pro- 
edlmentos iegais estabelecidos na legislação que versa sobre a isono- 
ia saiariai das instituições federais de ensino superior. A obser- 
ância dos critérios legais em relação à formação das comissões, no 
ntanto, não descartou a possibilidade de os membros das comissões das 
niversldades "A", "B" e "G" procederam de forma divergente em relação 
interpretação da referida legislação. 
Observa-se, dessa forma, que as diferentes interpretações da 
egisiação, tanto na formação das comissões, quanto nos procedimentos 
tllizados na análise dos formulários, contribuíram para a incidência 
e desvios de função. A existência desses desvios, entretanto, não im- 
ediram a continuação dos trabalhos desenvolvidos pelas comissões de 
nquadramento. isto se torna evidente uma vez que os membros das co- 
issões e os técnicos do MEC não procuraram avaliar o processo de en- 
,uadramento na fase de implementação.
:'i. (Ó 7 
A preocupação dos técnicos do MEC se resumiu em contornar os 
robiemas operacionais. Estes técnicos não agiram como representantes 
e um órgão fiscalizador, e a responsabilidade pelos resultados do en- 
uadramento foi atribuída às universidades. . 
0 formalismo presente, tanto nas instituições, quanto nos 
rgãos superiores de controle, reforçam ainda mais a posslbiidade de 
s desvios de função permanecerem em trabalhos desta natureza. 
RIGGS (1968) atribui a incidência do poiinormatlvismo e a 
nobservância de normas de forma generalizada à superposição de estru- 
:uras existentes nos países em fase de desenvolvimento. Para o autor, 
iesses países, o distanciamento que ocorre entre o conteúdo da legis- 
ação e sua execução é bastante acentuado. isto possibilita a criação 
ie leis de forma indiscriminada, facilitando a atuação dos burocratas, 
lue passam a interpretá-ias da maneira que Juigam mais vantaioso. 
Já SANDER (1977) concorda com RAMOS (1983) quando este co- 
nenta que o formalismo antes de ser um fenômeno patoiógico, é um fator 
formal e até mesmo necessário às sociedades prlsmáticas. 
A distância entre o formal e o real, no entanto, no sistema 
educacional brasileiro, parece fazer parte da nossa história. Tem-se 
esta impressão porque as características do formalismo podem ser evi- 
denciadas no decorrer da evolução histórica da universidade brasilei- 
ra, desde a orlgem até a implementação da Lei 7.596, de 10 de abril de 
1987. As divergências entre a legislação e a prática, como as aborda- 
das na fundamentação teórico-empírica e na análise dos dados, parecem 
fazer parte de acontecimentos normais e, até certo ponto, esperados no 
cotidiano, pois estas discrepâncias parecem não causar surpresa à po- 
puiação.
í®8 
Além do formalismo que se constatou no processo de enquadra- 
mento, questiona-se a falta do desenvolvimento de políticas de recur- 
sos humanos nas universidades federais brasileiras. Na opinião de MAT- 
TOS (l9BE), o desenvolvimento de recursos humanos executado na admi- 
nistração pública possui o resquíclo do enfoque cartorial e legaiista 
do sistema de pessoal civil, visto que as maiores preocupações estão 
voltadas para o aspecto formal, a disciplina, o conformismo e a quan- 
tificação do desempenho humano em lugar de verificar a natureza desse 
desempenho e procurar meios para o desenvolvimento permanente de re- 
cursos humanos. 
Essa falta do desenvolvimento de políticas de recursos huma- 
nos tornou-se evidente nesta pesquisa, pois durante o processo de en- 
quadramento observou-se ênfase no cumprimento da legislação sem nenhu- 
ma preocupação aparente quanto aos obietivos dessa legislação. isto 
possivelmente tenha ocorrido devido à não-participação efetiva de es- 
pecialistas da área de recursos humanos nos trabalhos desenvolvidos 
pelas comissões. 
5.1.2 . Análise da Força de Trabalho Antes e Após o Enqua- 
dramento 
Na análise da força de trabalho anterior e posterior ao en- 
quadramento, observou-se que as comissões das universidades "A", "B" e 
"G" utilizaram procedimentos diferentes para a análise dos formulá- 
FIOS. Â mU|t|P|'|ÀC|G8d6 (16 PÍ`0C6d|I'I18i'lt03 8mP|"8Q8d0S COHÍFIDUI, maiô Uma 
vez, para que a isonomia salarial prevista na legislação não fosse to- 
talmente cumprida, pois a isonomia salarial deveria ser assegurada pe-
í®9 
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Convém ressaltar que o enquadramento dos docentes transcorreu 
de forma tranqüila, pois, além de não haver alteração na estrutura do 
plano, trata-se de uma única categoria funcional. Os problemas encon- 
trados foram relativos à acumulação de cargos e alguns casos de docen- 
tes que não estavam desempenhando atividades condizentes com as de- 
senvolvldas pela classe de magistério. 
Já em relação ao enquadramento do pessoal técnlco-adminls- 
tratlvo, alguns pontos devem ser considerados. Entre eles, encontram- 
se as dificuldades de implementação do novo plano de cargos e salá- 
rios. 0 Artigo 51 do Decreto 94.664, de B3 de Julho de 1987, determina 
que os cargos e empregos que abrangem mais de uma categoria profissio- 
nal devem ser desdobrados em cargos identificados com as atribuições. 
As dificuldades referem-se à reestruturação geral do plano, 
uma vez que a classificação de cargos do pessoal técnico-admlnistratl- 
vo passou a obedecer à natureza das respectivas atividades, tornando 
o plano extenso.
. 
Após a análise dos cargos (auxiliar de saúde, atendente de 
enfermagem, servente de limpeza, recepcionista, contínuo, telefonista, 
auxiliar de enfermagem, assistente em administração, técnico em assun- 
tos educacionais, secretário executivo, assistente Jurídico e procura- 
dor), pertencentes ao atual plano de cargos e salários das universida- 
des "A", "B" e "G", confirmou-se a permanência de desvios de função e 
também se notou o cumprimento parcial das determinações constantes na 
legislação.
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trabalho prestado pelos servidores não ê isonõmica, fica evidente que 
a legislação está sendo parcialmente cumprida. 
O corporativismo de algumas profissões regulamentadas por 
lei fez prevalecer o cartorlaiismo, contribuindo, assim, para aumentar 
ainda mais os desvios de função. Tai fato pode ser comprovado através 
do cargo de auxiliar de saúde. Os servidores ocupantes deste cargo não 
puderam ser enquadrados como auxiliares de enfermagem por não possuí- 
rem certificado deste curso, mas continuaram desenvolvendo as ativi- 
dades de auxiiiares de enfermagem. O problema só existiu a nível for- 
mal, Já que a substituição do cargo satlsfez as exigências do Conselho 
Regional de Enfermagem - GOREN, pois na prática, os servidores (ocu- 
pantes do cargo de auxiiiar de saúde) continuaram a desenvolver as 
atribuições do cargo de auxiliar de enfermagem. 
Outro aspecto que deve ser considerado. refere-se aos crité- 
rios subletivos adotados durante a fase de preenchimento dos formulá- 
rios. A benevolência ou o rigor dos chefes imediatos, ou até mesmo ou- 
tros interesses, refletem a interferência dos critérios subletivos na 
decrição das atividades constantes nos formulários. 
A participação de pessoas experientes e conhecedores da his- 
tória da universidade, sem dúvida, parece ter contribuído para dimi- 
nuir a incidência de informações subietivas durante a fase de preen- 
cnimento dos formulários. Pode-se observar, no entanto, que o desen- 
volvimento de uma política de recursos humanos adequada a esse tipo de 
organização poderia permitir uma maior orientação no desenvolvimento 
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desvios de função decorrentes de aspectos subietivos. 
Além dos aspectos mencionados nos tópicos anteriores, con- 
ciul-se, ainda, que os desvios de função são decorrentes da presença 
de outros fatores relacionados no tópico a seguir. 
5.1.3 . interferência dos Fatores Nepotismo, Jeitinho, "Você 
Sabe Com Ouem Está Falando?" e Popuilsmo 
Antes de comentar sobre a Interferência do nepotismo, Jeiti- 
nno, "você sabe com quem está faiando?" e populismo no processo de en- 
quadramento, torna-se imprescindível observar o caráter formal das co- 
missões. 
A preocupação com os aspectos formais prevaleceu a tai ponto 
que as comissões, mesmo sendo soberanas, não demonstraram preocupação 
em controiar os fatores que contribuíram para acentuar as incidências 
de desvios de função, mas se preocuparam em manter a documentação em 
ordem a fim de se respaidarem em casos de inspeções feitas por órgãos 
superiores. A desconsideração dos aspectos informais por parte dos 
membros das comissões não significa, no entanto, que eles deixaram de 
desenvolver um trabalho sério. 
Os aspectos informais, por outro lado, por serem de difícil 
mensuração e por não serem levados em consideração em casos de inspe- 
ções, ficaram reiegados a segundo piano, dando lugar aos aspectos for- 
mais. isto não quer dizer, todavia, que algumas das informações cons- 
tantes nos formulários não selam decorrentes de aspectos informais, 
como é o caso de "arrumações" e "acordos" que se estabeleceram entre
112 
s interessados durante o processo de enquadramento. 
Os acordos informais, na opinião de DA MATTA (1987), são de- 
orrentes da sociedade relacional. Nela as pessoas têm seu espaço in- 
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quilo que está entre as coisas e conceber a relação como um valor. 
Para se conceber a nossa sociedade como relacional, tem de 
.e considerar os aspectos informais. Estes aspectos parecem ter con- 
:rlbuído para aumentar as discrepâncias entre o conteúdo da legislação 
iue trata da isonomia salarial e o enquadramento realizado nas univer- 
sidades "A", "B" e "C" na medida em que se constatou, através dos de- 
›oimentos, a presença dos fatores a seguir: 
a) O nepotismo, tão praticado na sociedade brasileira e que 
~efiete a prática de uma política cllenteiista, pode ser observado em 
/árias fases do processo de enquadramento, com ínicio no preenchimento 
ia descrição das atividades. Este fato é real, pois, dependendo do 
ahefe, o servidor tinha a liberdade de preencher o formulário da ma- 
ieira que achasse mais vantaioso. 
b) O Jeitinho foi constatado em várias etapas do processo de 
enquadramento como forma de conciliar todos os interesses, propiciando 
uma relação amistosa, ora entre chefe imediato e servidor, ora entre 
servidor e membros das comissões. 
c) O "você sabe com quem está faiando?“ apareceu no processo 
de enquadramento a partir de mecanismos de pressão, ameaças feitas ao 
chefe no sentido de conseguir 0 cargo pretendido.
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d) 0 popuiismo ficou evidente através de um dos depoimentos, 
io qual o entrevistado ressaitava a preocupação de beneficiar todos os 
servidores indistintamente, sem particuiarismos. Segundo DA MATTA 
ÍTQB7), O C0mP0fI8|'itB f8m||Í8Í|C0 d6f\tI"0 G0 mUﬂd0 CO|8t|V0 C0ﬂf|f`ﬂ1ã 8 
)i`8S8|'iÇ8 G0 POPUIISITIO. 
Estes fatores, na prática, não aparecem de forma isolada uma 
/ez que eles não são exciudentes e, até certo ponto, se confundem. 
>rocurou-se, no entanto, abordá-los individualmente com o intuito de 
~eforçar a sua presença no processo de enquadramento realizado nas 
iniversidades "A", "B" e "G". 
Para finalizar, concorda-se com DA MATTA (1983) quando diz 
iue estes fatores, ditos informais, estão iigados a questões cuiturais 
iecorrentes da nossa tradição famiiística, da ausência de confiança na 
:ida pública, e peio fato de as relações pessoais terem, em muitas si- 
tuações, mais peso que as leis. Acredita-se, dessa forma, que o cami- 




5.2 . RECOMENDAÇÕES 
C0m 0888 ﬂ03 F8SU|Í3d0S GGCOFFGHÍGS GGSÍB GSÍUGO, POd8_36 
F6C0mCﬂdôP QUG ﬂOV83 PBSQUÍSGS d8V8m SBF GGSCHVOÍVIGBS Pafô: 
a) verificar se a distribuição dos cargos por unidade de io- 
tacão, anterior e posteriormente ao enquadramento, levan- 
do-se em consideração o tamanho da instituição, ano de 
fundação e diversificação de cursos, interferiu nos re- 
suitados dos processos de enquadramento das universidades 
f806P8|3 bF8Si|6|F3S; 
b) verificar se a política de recursos humanos existente em 
cada uma das universidades federais brasileiras interfe- 
riu nos resuitados do processo de enquadramento; e 
c) verificar que outros fatores podem ter contribuído para 
ampliar os desvios de funcão decorrentes do processo de 
enquadramento. '
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7. ANEXO 
7.1. ROTEIRO PARA ENTREVISTÀ
\ 
1' 0U3|S O3 PFOCCGÕITIBÍIÍOB 8d0t8ÓOS Pﬁiâ C0m|38ãO Pafa õﬂâliâõf OS fOÍ"' 
'I1U|äÍ`|0S ãPÔS O SGU Pf`88fiCh|i'ﬂ8I1Í0? 
B- Comparando-se a força de trabalho nos meses anterior e posterior ao 
enquadramento, constataram-se modificações em relação à ascensão fun- 
cional. Quais os critérios utilizados pela comissão para a definição 
do enquadramento? 
3- Na análise dos formulários, a comissão utilizou algum parâmetro pa- 
ra verificar as informações constantes nos mesmos, ou partiu do prin- 
cípio de que as informações eram de responsabilidade exclusiva dos 
chefes imediatos? 
4- Por coincidência, na análise das fichas, um ou mais membros da co- 
missão conhecia determinado servidor e verificou que as atividades 
descritas na ficha divergiam das atividades por ele exercidas. Qual o 
procedimento adotado pela comissão dšante de situações idênticas a es- 
sa?
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- Em alguns casos, supõe-se que determinado chefe de setor tenha exi- 
ido bastante rigor por parte dos subordinados no preenchimento de 
uas fichas como condição para assiná-ias. Em outros, supõe-se que a 
ituacão-tenha sido diferente, ou sela, os servidores tenham preenchi- 
o suas fichas sem nenhuma exigência por parte do chefe. Em caso afir- 
ativo, como a comissão reagiu? 
- Ocorreu aigum tipo de pressão por parte dos dirigentes desta insti- 
uicão, ou de outras pessoas influentes, Junto à comissão a fim de de- 
ender os interesses de servidores? 
_ UCOFFCU a|§Uma P8COm3ﬂdaÇã0 Vafbai Semelhante OU GBSSG ÍÍPO: "dê 
ma CaPFiChada na mlﬂha 8ÍtUaÇãO (OU na SÍÍUaÇã0 G8 OUÍPO SCFVÍGOF 36 
OP O Ca80)"? Em 0330 af|FmatiV0, 8XBmP||f|QU8. 
- Qual a sua opinião a respeito dos resultados constatados ao finai 
O Gﬂqüadfamõﬂtü?
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3- Caso você fosse convidado a fazer parte de outra comissão para de- 
senvolver algum trabalho semelhante a este, você teria sugestões a 
acrescentar? Em caso afirmativo, quais seriam as sugestões? 
10- Conforme determina o Artigo 49, da Portaria 475/87, ao término da 
proposta de enquadramento os representantes dos Departamentos de Pes- 
soai deveriam reunir-se com os representantes das Secretarias-fins do 
MEC, em Brasília, para, em coniunto, anaiisar as propostas de enqua- 
dramento. Ouais as etapas desenvolvidas pela comissão desta universi- 
dade em Brasília?
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7.2. LEl, DECRETOS E PORTARIAS RELACIONADOS A ISONUMIA 
SALARIAL 
. 
LEI N° 7.596, 
de 10 de Abril de 1987 
Altera dispositivos do Decreto-Lei n° 200 , de 
25 de fevereiro de 1967, modifiçado pelo Decreto- 
Lei n° 900 , de 29 de setembro de 1969, c pelo 
Decreto-Lei n° 2.299 , de 2l de novembro de 
1986, e dá outras providências. 
O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio- 
no a segiiinte Lei: 
An. 1° - O Decreto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro de 
1967, alterado pelo Decreto-Lei n° 900, de 29 de setembro 
de 1969, e pelo Decreto-Lei n° 2.299, de 2l de novembro de 
1986, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
l - o inciso ll do artigo 4° fica acrescido da seguinte alinea 
“d", passando o atual § 1° a parágrafo único, na forma abai- 
xo: 
Art 4° - ......................... ...................................... 
II - ............................................................................... .. 
d) fundações públicas. 
Parágrafo único -. As entidades compreendidas na Admi- 
nistração lndireta vinculam-se ao Ministério em cuja área de 
competência estiver enquadrada sua principal atividade”. 
ll - o artigo 5° fica acrescido de um inciso e um parágra- 
fo, a serem nuinerados, respectivamente, como inciso IV e§ 
3°, na forma abaixo: , 
“Art 5° - ...................................................................... .. 
IV - Fundação Pública - a entidade dotada de persona- 
lidade juridica de direito privado, sem fins lucrativos, criada 
em virtude de autorizaçãolegislativa, para o desenvolvimen- 
to de atividades que não exijam execução por órgãos ou enti- 
dades de direito püblioo, com autonomia administrativa., pa- 
trimônio próprio gerido pelos rtespectivos órgãos dedireçãd, 
e fiincitiriamtcnto ctistr-:ido por rerurstis da lfniãii ‹- de outras 
fontes. 
§ 3” _ As entidzitlt-s' dt' que tr:it:i o inciso l\' deste âtrtigo 
adquirem pt-rsonalidadejuridica com ii irrscriçzio da ‹~sr'ritiir'.i 
publica de sua constituição no Registro Civil de l't-svizrs lriri- 
dicas, não se llies aplicando as demais disptisições do Código 
Civil concementes às fundações”. 
Art. 2° _ São classificadas corno fundações piiblicirs as 
fundaç(`›es que passaram a integrar a Adiiiirristrziçíiti lfedi-i':il 
lirdirclag pot' força do disposto nu § 2", do :utígu I", flo I);- 
creto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967, na ré-d.rç;`io da- 
da pelo Decreto-lzei n° 2.299, de 'll de nos embro de lfltšti. 
Art. 3° _ As tiniversidades e dentais instittiiçõcs f‹~dr~r:iis 
de ensino superior,_estrtiturada_s sub a fomia de autarquia ou 
de fundaçiao pública, terão um Plano Unico de Classificzição 
e Retribuição de Cargos e Empregos para 0 pessoal docente e 
para os servidores tecnicos e administrativos, aprovzido, ern 
regulamento, pelo Poder Executivo, assegurada a observân- 
cia principio da isonomia salarial e a uniformidade de 
critenos tanto para ingresso mediante concurso público de 
PTOVHS. OU de provas e titulos, quanto para a promoção e as- 
censao funcional, com valorização do desempenho e da titu- 
lação do servidor. 
§ 1° - lntegrarão o Plano Único de Classificação e Retri- 
buição de Cargos e Empregos previsto neste artigo; 
a) os cargos efetivos e empregos permanentes, estnitura- 
dos em sistema de carreira. de acordo com a natureza, grau 
de complexidade e responsabilidade das respectivas ativida- 
des 1- as ‹¡ri:ililicaç‹'›i~s ‹-xigidzrs pzua n seu desenipenlio; 
bl :is funções de confiança, compreendendo atividades de di- 
ri-ç:`io, chefia e assessoramento. 
§ 2° ~ O Poder Executivo estabelecerá, no Regulamento 
mencionado no 'caput' deste artigo, os critérios de reclassifi- 
cação das funções de confiança, de transposição dos cargos 
efetivos e empregos permanentes integrantes dos atuais pla- 
nos de classificação de cargos e empregos, bem como os de 
enquadramento dos respectivos ocupantes, pertencentes
instituições federais de ensino superior ali referidas, para efei- 
to de inclusão no Plano Unico de Classificação e Retribuição 
de Cargos e F.mpregos. 
§ 3° - Os atuais servidores das autarquias federais de ensi- 
no superior, regidos pelo Estatuto dos i°`uncion:'uins Públicos 
Civis da Uniao. serão incluidos no Plano Unico de Classifi- 
czrçíro rf R‹-tril›uiç:`io de Cargos e F.rnpreg‹›s, sem prejuizo de 
sua permani-ncia no respectivo regimejuridico, aplicando- 
se-lhes o disposto no § 4" deste artigo. 
§ -1" -' A partir do enquadramento do servidor no Plano 
Único de Classificação c lšetribuição de Cargos e Empregos. 
cessará a percepção de qualquer retribuição nele não expres- 
szunente prevista. - 
§ 5° - O disposto neste artigo e seguintes aplica~se aos 
Centros l"eder.|is de l'Í‹lueaç;`u›'l'ecn‹›l‹`›gi‹'a e aos estalieleei- 
mentos de ensino de l" e 2" Graus, subordinados ou vincula- 
dos ao Ministério da Educação. 
Art. 4° -° /\ data-base e demais criterios para os reajusta- 
mentos de vencimentos e salários dos servidores das entida- 
des a que se refere o artigo 3" desta Lei serão os estabelecidos 
para as instituições federais de ensino superior, estruturadas 
sob a fomra de fundação. 
Parágrafo único _ decorrência do disposto neste arti- 
go, não se aplicarão aos servidores das autarquias de ensino 
superior, incluidos no Plano Unico de Classificação e Retri- 
buição de Cargos e Empregos, os aumentos ou reajustamen- 
tos de vencimentos e salarios concedidos aos servidores da 
/\dmini‹stntção l~`eder'.tl. 
Art.. 5° - Observado o disposto no 'caput' do artigo 3”. 
“in Íine_". desta bei. os requisitos_e normas sobre ingresso de 
pessoal nos empregos do Plano Unico de Classilicaçaio e Re 
tribuição de Cargos e Empregos, bem como sobre trans- 
ferência ou movimentação. promoção e ascensão dos servi- 
dores nele incluidos serão fixados no regulamento a que se 






Art. 6° -° Não haverá, para qualquer efeito, equivalência 
ou correlação entre os cargos. niveis salariais e demais vanta- 
gens do Plano Unico de Classificação e Retribuição de Cm. 
gos e Empregos de que trata esta Lei, e os cargos, empregos, 
classes e referências salariais dos atuais planos de cl.¬_~.sifi- 
cação e retribuiçéio de cargos e empregos dos ‹'ug¡`|‹›s e entida- 
des da Administraçao Federal. 
l'ar:igrafo r'niit'o -' Os l'|'‹›fess‹u1's Colaiioradmes das 
Universidades f`undacionais que tenham se habilitado 
atraves de processo seletivo de provas e titulos para ingresso 
na lnstituição ficam enquadrados na Carreira do Magistério 
Su ›erior, obedecidos os -raus de suas res iectivas titula ões. 
l 1: l Ç 
An. 7" _ No prazo de 90 (noventa) dias, contados da 
vigência desta lei, o Ministerio da l'Éducação, em conjunto 
com a Secretaria de A‹lministraç:`to Pública da l'resid‹`:ncia da 
llepúl›li‹:a¿ atlotara as pt¬ovid‹`~nei:Ls |u~ces'»:irias it zzprovaçíui 
du l'lano Unico de Classificaçzio e lletribuiçao de Cargos e 
Empregos de que trata 0 artigo 3° desta Lei. 
Art. ti" - O enquadramento de servidores no Plano Úni- 
co de Classificação c Retribuição de Cargos e Empregfis pro- 
du'/.ira efeitos fintuiceiros a p:u1ir de I” de abril do corrente 
ano. 
/\rL 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi- 
cação. 
Art. 10 - Revogam-se os §§ 2° e 3°, do artigo 4°, do De 
creto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro de l!Jti7, nele incluidos 
pelo Decreto-Lei nt' 2.299. de 'Z l de novembro de l!)8ti, bem 
Cﬂmo 0 artiëo 2" do Decreto-Lei n° 900. de 29 de setembro 
de, lfltiil, e demais disposições em contrario. 
josé Sarney ' 






DECRETO N? 94.664, 
de 23 dejulho de 1987 
/.PROVA o PLANO úmco of cLAss1ncA‹;Ão E RE1R|su|çÃo 
DE çmzcos E w.PRfc»os of Que IRMA A ru ~~ 7.ô<›ó, of 10 
oeâamr of war 
O Prexidenre da Repúblira, usando da» alribuirõeâ que lhe ‹aniere 
o an. 81, ben: I, Ill e V, da Comlimigõo, 
DECRETA: 
Áñ. 1° - Fica aprovada o Plana Único de Clauiliraçõa e Re- 
tribuição de Cargo» e Empregos de que nara a lei n° 7.596, de IO de 
abril de 1987, que com :sie baixa. 
An. 2° - Ene Deueia emro em vigor na dale de wa pubiicagõa. 
Áﬂ. 3° - Revagam-se as disposiçõex em canlrória. 
Braxﬂia, 73 de iulha de 1987, iób° da Independência 
e 99° da Rzpúbiíta. 
JOSE SARNEY _ 
Jorge Barnhausen 
Aluizio Alves 
ANEXO ao Decreia n° 94.664, de 23 de iulho de 1987. 
PLANO úmco DE c1.AssmcAçÃo E REmrBu|‹;Ão DE CARGOS 
E EMPREGOS 
`Í|TUl0 I ` 
oA1MPLANuçÃo oo Puma, cooRoer`‹AÇÃo, su Pe Rv:sÃo E 
camrzors 
An. 1' - A impianraçõa e administração do Plana Único de Clo- 
ﬁficaçõa e Rerribuigõa de Carga; e Ernpregoi, 0 que se refere c lei n' 
7.596, de 10 de abril de 1937, caberá a cada lnníruiçõa federal de 
Ênsína - IFÊ. ' ` 
Parágrafo Única - Respeiiada a autonomia das Universidades de- 
finida: em lei, o Ministra da Educação exerreró ax arribuiçõer de 
estudar, taordenoçõa, supervisão e zanirale, previstas nn ar1. 115 da 
Decreraáei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967, na que se refere às en- 
Iídadex alcançadas por eue anigo. ` 
riruro II 
DA ISONOMIÁ 
Àﬂ. 2. - Àixanamia xa\aria| (Lei ||° 7.596, de 1987) xeró anegv 
roda poia remuneraçba uniforme da Irabafno prexlada por urvidarlt 
da mermo :Iene au caiegaria Íuncionol e da meima til»-iação. 
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Par6graÍa Único - Para eÍe¡|_e da dizpana nene aniga, entende-xe 
por remuneração o venzimenla, o salário e as vamagem pàruniórím 
previnas nene Plano. 
muro nl 
DO PESSOÁI DOCENTE 
Copíruiol 
Da; Atividade: da Feaxaal D:-mma 
An. 3° - Sõo considerada: alividadex aradêmicar prﬂpriax do 
peuoai da‹enIe da ensina wperiar: 
I» ax perlinenre: Ô pexquixa, ensina e exlensõo que, indinarióveit, 
visem õ aprendizagem, a praduçõa da ronhezimenlo, Ô am,:Yiaçõa e 
uonxmizaão da saber e do zuhura; 
II - as inerentes ao enerddo de direção, azseuoromenro, (helio, 
coordenação e cssisrênria na própria insriwirõa, aiém de a.znm previv 
ãax na Ie-gixloçõa vigente. 
Ari, 4° - São camiderada: arividadex próprias do peuaai dotar» 
tede\°e2°Grau¡: - 
I- as reiacianaóax prcdaminanuzmenre, aa enxina, na 6.-nbiro das 
inniruições de 1° e 2° Graus e as reiazianadax r`: pesquixa, kem (ama 
as que esxendam Õ :arnunidade arividzzdex sab a Íarrna de cursa: e xer- 
vrças espeuarx; 
ll - ax inerente» aa exerdcia de direção, aueuoramanla, chefia, 
coardenaçõa e auinênaia na própria inzriruiçõa, além de oulras previs- 
Oas na Iegisioçõa vigenie. 
CAPÍTUIO II 
Da Corpo Dacenre 
An. 5' - O carpa darenre sera ‹an›r¡|uída pelas inlegrenmz dm 
carreiras de Maginéria Superior e de Maginério de I' e 2° Graug, 
pela: Prafeuarea Vixilanrex e pain; Fraienarex Subnitaras. 
An. 6° - À earreira de Magisréria superior compreende ax $0- 
guinres danet: _ 
I- Prafenar Tiiuiar; 
II - Praieuar Àdjunla; 
Ill - Prafeuar Aninenle; 
IV - Pralessor Auxiliar 
Parógraia Única - Cada dana compreende quatro níveix, dexig- 
nada; pela: mimerar de I a I, enero da Praieuar Tirular, que possui 
um Ló nível. 
An. 7° - A carreira de Maginèria de I' e 2' Gram compreende 
as (ienes A, 5, C, D, E e Prcienar Yirubr. 
Parágrafo Único - Cada daue ‹arnprzendo quarro nívuix, duig- 
nadax pelennúmerm de 1 o 4, enero a dano de Proíenor Tiwlar, que 
panui um só nivel. 
An. B' - Poderá haver camrolaçõa de Praleuor Vixiranre pelo
5
prazo maximo de dois anos, na iormo do legislação trabalhista, 
vedado o prorrogação ou renovação do contrato. 
§ I' - O Prolessor Visitante deveró ser pessoa de reconhecido 
renome r: somente seró contratado paro atender a programa especial 
de ensino, pesquisa e extensõo, de acordo com os normas estabelecidos 
pelo KFE. 
§ 2° › O salário de Pralessor Visitante seró iisodoclaelo ll'E ã visto 
do quoliiicorõo e errperiêncio do contratada, observo o o correspon- 
dência com os valores de salario iirrodas para as carreiras de Magis- 
tório. 
A¡›|_ 9° . Poderá haver contratação de Prolessar Substituto por 
prazo determinado, no Íormo de legislação trabalhista, para substitui- 
ções eventuais de docentes das carreirs de Magistério. 
§ 1° - O prazo total de contratação de Proiessar Substituto, irs- 
cluidos as renovações ou prarrogações, não seró superior a um ono. 
§ 2° - Foro os eieitos deste ortiga, consideram-se substituições 
eventuais aquelas realizadas poro suprir o ialto de docente do carroiro 
decorrentes de ersoneraçõo ou demissão, falecimento, aposentadoria, 
afastamento para tratamento de saúde, ou licenca ó gestante. 
§ 3° - No hipótese de oiostomento definitivo do docente, após o 
admissão de Praiessor Substituto seró reoiizado concurso público poro 
provimento da respectivo voga. 
Art. lo - O salário do Professor Substituto será fixado pela IFE o 
visto do quolilicoção do contratado, com base do valor de solório esto- 
belzeido para a nivel l da classe dos carreiras do Magistério corret- 





Da Comissão Permanente de Pessoal Docente 
Art. 'Il - Hoveró em cado IFE uma Comissão Fermonente de 
Pessoal Docente - CPPD. 
§ I' - Ã CPPD caberá prestar assessoramento oo colegiado com- 
petente no instituição de ensino superior e alo dirigente, nos demais IFE, 
Pam lormuloçõo e acompanhamento da execução do politico dl 
pessoal docente. 
§ 2' - As atribuições e iorrno de iuncionomento do CPFD serão 
especificados pelo Ministro de Estado do Educação. 
i 
CAPlTUlO IV 
Dalngresso no Carreiro 
Àrt. 22 - O ingresso no carreira do Magistério Superior dar‹so-6 
mediante habilitocõo em concurso público de provas e titulos, somente 
podendo ocorrer no nivel l de qualquer ÔOHQ- 
§ 1' . Fgm inscrição no concurso a que se reiere este artigo, lofﬁ 
exigido: 
gl diploma de graduação em curso superior, poro a ctosse do 
Praiessar Auxiliar; 





cl titulo de Doutoi ou de Uvre-Docente, para d classe de Proizngy 
Adlunto. 
§_2° - O ingresso no classe de Prolessor Titular cor~se-6 unicomors. 
|€ medrﬂnlt habilitação em concurso psibliro de provas g mula, no qual 
somente poderõo inscrever-se portadores do título de Doutor ou ¿¡ 
l"”°:°°'~°"'¢. P4°l¢U0|=$ Âdlvﬂlos. bem como pessoas de not6|¡9 
W513-. reconhecido pelo conselho superior competente da IFE. 
l 
§30 . A instituição pode prescindir do abservãncio dos p:5.,,q¡,;_ 
srtos previstos nas alíneas ls e I do § 1°, em relação as áreas de conhegi. mento cula excepcionniidode sela reconhecido pelo conselho superior 
competente da IFE 
.A"- ia' 'O iﬂglﬂw no Correiro do Magistério de I' e 2° Grau s 
Íor-se-6 mediante hobilirmoo em concurso púbtize de prow, ¢ muto, , 
deveró ocorrer no nivel inicial de qualquer done, 
§l° - Poroinscricõo no concurso exigime-oz 
ol itobilitoção especifico obtida em curso de 2° Grau poro o 
closse A; 
bl habilitação específico obtido em licenciatura do l° Grau, para 
o classe B; 
cl habilitação especiiico obtido em licenciatura Pleno ou habilito. 
çõo legal, para o classe C; 
dl curso de Especialização, para o classe D; 
el grau de Mestre, para a classe E; 
§2° - Para o ingresso na classe de Professor Titular, poderão in. 
crever-se portadores de titulos de Doutor ou de livre-Docente, bem 
como pessoas de notório saber, além de pralessares que, ie perters. 
centes Õ carreira do Magistério de l' e 2° Graus, este-iam no clczso E 
com o mínimo de quinze anos de eletivo ezercício de Magistério. 
§3' - Ainstituiçao podera prescindir do abservãncio do pré-rm 
qursrto previsto na olineo 0, em relocõo o óreas de conhecimento culo 
excepcionalidade sela reconhecida pela conselho superior competente 
do IFE 
CAP¡rutOv 
Do Regime do Trabalho 
Art. Il' - O Proiessor do carreira do Magistério Superior sero 
submetido a um dos seguintes regimes de trabalho: 
I- dedicação exclusivo, com obrigação de prestar quarenta horas 
semanais de trabalho em dois turnos diários completos e impedimento 
do exercicio de outra atividade remunerada, público ou privado. 
ll -tempo parcial de vinte horas semanais de trabalho. 
§ 'I' - No regime de dedicação exclusivo admitir-se-6: 
ol participação em órgãos de deliberação coietivo relacionado 
:om os iuncões de Magistério; 
bl participação em comissões luigadoros ou srerii¡zodarat_ relacio- 
nadas com o ensino ou a pesquisa; 
tl percepção de direitas autorais ou correlatas; 
dl coloborocãa esporodico, remunerada ou não, em assuntos do 
sua especialidade e devidamente autoriz ado pelo instituição de acordo 
com as normas aprovados polo conseiho superior competente. 
§2' - frscopcionolmente, o IFE, med-onto aprovação de seu calm
giode srƒperiur ‹.cmpcIerr|e',.poderó odotor o regime de quoranlo horas 
semonoir da trabalho ooro àteoƒsom sororzterísrirns csçedliros. 
Am \5'lO protesíór do scrrrerro aoﬂagisíéiio de 1°' e 2° Graus 
,H6 wbmelido o um dos seguintes regirr.es de trobolho 
¡ .~°¿,-¿r|¿°‹¿,¿ eﬂlusivo, (oir-`{`olJri;'oçõo G! 'presror 
oub're`nio irmos 
U. ú ;_‹- ' ¡" r' . - .. ` ' ~ sernonars de Irabo.hó em' dor: lurnos drerios mrhp etos e impedimento' 
de exercido de oulro olividode remunerado, público ou prit/050; 
II » rempo integral de quarenta lroros semanais de Irolaollro, em 
.dois turnos diárias somplelﬂíl 
,H '. rempo porziol de vinte horos semorrois de Irobolho. 
§ 1* - Aos docentes de 1° e 
2° Grous dos instituições de ensino 
superior não se uplico o disposro no ítem 11. 
§2° - No reoime de dediroçõo exclusivo o prolessor do sorreiro 
de Magistério de 1° e 2° Graus poderá exercer os orividodes de quo 
|ro\om os olíneos do§ 1° do Or1.1¿. 
cAP¡ru1ov| 
Do Progressão Funcional 
A,-|_ \6' . À progressão nos rorreiros do Magistério poderá 
morrer, exclusivamente por tiruloçõo e desempenho omdèrrrrfo, nos 
termos dos normos regulamentares o serem expedidos pelo Mrnrsrre de 
Estado do Edusorõoz 
1 - de um nível poro outro, imeciiatomente superior dentro do 
mesmo classe; 
H . de uma pera ourro classe, exseto porn o de Prolessof Titulor. 
§ 1° - A prooressõo de que troto o item 1 será leito opôs o cum- 
prirnenro, pelo o`o‹enre, do interstício de dois onos no nivel respedrvo, 
mzgﬁgnrz ovoliozõo do desempenho, ou interstício oe quolro onos de 
atividades em orgño público. 
§2' - A progressão previsto no írern111or-se-6 sem interstício, por 
rhuloçõo ou rneidonte ovolioçõo de desempenho osodèmiso do docente 
que nào obriver o tilulocõo necessário mos que es|e`¿n_ ne rzzinrmo, iso 
dois onos no nivel 1 ou respectivo rlosse ou com inrersrieio de quolra 
orros de orividooes em órgão publrco. 
111010 IV ° 
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f.APt1U1011' 
Do Clossilrrorooidos Cargos e Ímpwgos 
Ari. 18 - Os sorgos e empregos oo pessoo! térrriro-odminislrolivo 
soo ‹1_pssil|‹odos_rros seguintes grupososypor_runoi.s,_de osordo com o 
noturezo dos' r_esp_eqivo› :cri-ddodcs. e seroo _r:sIrulv'rndos_ em 
srib9iupo\:_ 
'U ' i ' i i V U ' ' ' 
I- Grupo Nivel de Apoio, sompreenderrdo os sorgos ‹ empregos 
perrnoﬂeârrs o ou- se-jom inerenres atividades de apoio eperoóonol, 
especializado eu não 'equerrorn esmloridode de 1° Grou ou expo; 
riènsin comprovado ou orndo sonhesimenro esperiliro; -
' 
!l - Grupo N‹-‹‹-l N-‹-dro_ som_orecr‹dendo os sorgo; e e.-râpregos o 
muí srinm 'mero-ﬂtr'-\ oriv dwdes fésnito-Odrrrinisrrar¡vg\_ poro fujo 
r~rrrr‹‹ísio é e›i9›dn inrmnràr- de 2° Grou ‹zu espeziolixogõo Õu log; 
morízo de 1" Grou,romesp›‹io1iznçöo ou experiência no óreo; 
III - Grupo Nivel Superior, sornpreendendo sorgos e empregos 
pr›.rr-rrnnﬂntr.-s o que seiom rnerrmes otividodes réznico-odminisrzorivos, 
poro sum erro vs-o é erigido lorrnoçõo de 3° Grau ou registro no (on- 
selho superior sompeteme 
An. 19' - Os corgos e empregos do pessoal rèsniso-msririmo sào 
rlossiiirodns nos seguintes grupos ourposionois, de acordo ‹om o 
norurezo dos resperrrvns otividodes: 
I- Grupo Convés, romprzzrrdendo os sorgo: e empregos perma- 
nenles o oue seiom rnerentes nrivi-“ﬂries drrr-romenle relodonošos (om O 
rornonoo e sondusõo dos emborrocôes om iofoir de pesro e pesquise 
owonograirco; 
11- Grupo N.oqu`rno, compreendendo os sorgos e empregos per- 
monemes o que seiom rnerenres orivrdodes relocionodos Lorr- o (on- 
duçõo, rnonulerrcõo. sonservocõo e teporos dos equipamentos e seus 
acessórios, destinodos o propulsôo dos err\1›or‹oç‹`>es de ;.es‹o o 
pesquisa oseonogrólrtog 
111- Grupo Comoro, compreendendo os empregos peru-crentes 0 
que se|om inerenres otividndes rernrionodos com o ormozenomerrlo de 
géneros oiirnenrieicrs, preporo e drsrriburçõo do olimenroçöo os rripu1o~ 
ções dos errrborcorões, bem somo relosionodos rom o conservoçõo, 
lirnpezo e higiene do ombienre de bordo; 
1V - Grupo de Apoio Morínmo, ‹orr.preendendo os empregos 
permonerrles o que seiom inerentes orividodes de rerro, reiorionodos 
com o operação, rnonulengoo, suprimento e desemboroço de ernboreo- 
ções iunlo oos órgãos oficiais, olérn do deserrvolvimenro e sonlezzuo de 
DO -Puwd .¡,¿m¡c°_Adm¡n¡w°ﬁv° . ones de peseo ligodos os 
pesquisas oceonogràiicos. 
cAr>íTuLor 
Des Atividades Técnico-Adminisrrorivos 
An. 17- São sonsiderodos atividades do pessool tecnico-odminiv 
troﬁvo: r 
An. 20° - Os corgos ou empregos irstegronles dos grupos previs- 
tos nos cris. 18° e 19° serão espeeilieodos em olo o ser expedido pelo 
M:.:.r.,. 4., :.4..-...;...
_ 
` CAPÍTULO III 
. _ _ Do Comissão Fermonenle do Pessoal '1écnico~/âdminisrrcrivo 1- os relosrorrodos com o permanente monutençoo e odequoçao - 
do apoio tecnico, odrninisrrorivo e operoeionol necessário oo cumpri» 
mento dos obierivos instiluzionoig 
AH- 21° - Hovﬂfã em 'N10 ÍFE, umo Comissão Permanente de 
Pzzrzzzr1ózf.¡‹z›«A¿z.:zúziz,r;.° .cvvtk 
II - os inerentes oo exercicio de direçao, chefia, eoerdonoçbo, § 1' - A CPPTA eooero ossessoror o diri ente do IFE e oeorb _ . 9 
cssessoromento e ossrsrencro, no proprro rnstnurção. - nh 
' ' ' ' ' po or o erresuçoo do polrrrzo de pessoallecnrco-odminisrrorrvo.
§2' - As atribuições e o lor`mo` dd ldncionomento do CFPTA serõo 
especificadas oz}pMinistro de Éstado do fducocõo, 
. CAPlTUlO lV 
Do lngreuo 
Art. 22° - O provimento de emprego t6cnico›adrninistrativo e ICC- 
nico-morftimo no Quadro do IÍE lar-se-6 no ntvel inicial, mediante 
lroloilitoçõo em concurso público de provas ou de provas e titulos. 
Forógrolo Único - A contratação de servidor t6cnico›odministra- 
tivo lar-se-6 de acordo com o Regulamento para a Trôlego Maritimo, 
ol:ser-fados, no que ‹oul>er, a Consolidoçaddas leis do Trabalho 0 a 
Código Comercial. 
Art. 13' - Ê vedada o contratação ou designação de servidor let- 
nico-odministrativg Pora o exercicio do atividades diversos das ineren- 
tes ao cargo ou emprego de que seio ocupante, sol: pena de responsa- 
bilidades da ouroridade competente. 
, CAPllUlQV 
Do Regime de Tr'al:›alha 
Art. 2¿ - O regime de trcballro para as servidores técnico-adminiv 
trativos serô de quarenta lsords semanais, ressalvados os casos em que 
a legislação especílica estabeleça dilerente jornada de trabalho. 
‹:APhut0v| 
Da Progressão Funcional 
Art. 25 ~ A progressão luntional dos servidores técnico-cdminih 
trativos c técnico-marítimas ocorrerá:
_ 
l- por permanência no cargo ou emprego, automaticamente, paro 
a nível imediatamente superior ao em que se encontrar, a cada intersti- 
cio de quatro anos de eletivo exercicio; ' 
ll - por mérito, para a nivel imediatamente superior ao em que se 
encontrar, cpés o periodo de dois anos. Contadas da data de sua ad- 
missão, dc as-zensún luncional, do última progressõo por mérito ou do 
alostarncnta; 
lll ~ por titulação e q-_-aiiiicaçôa, automaticamente e do acordo 
com os critérios a serem estaboiecidos nas normas complementares. 
_ Porógralo Único - A progressão luncional ocorrerá de lorma ln- 
dependente e cem-.rlnriva dentro do mesmo cargo ou emprego. 
An. 25 - A ascensão funcional lar-se-6 para o nivel inicial de outro 
cargo ou emprego, mediante processo seletivo, verificado o existencia 
de voga. 
§ l' - Somente sera realizado concurso ptiblico para preenchi- 
mento sic vaga: que restaram do ascensão lsrncianol ou do transferência 
au morimzntagão. 
§2° ~ No ltipôtese de o salário de nivel inicial do cargo ou ernprl- 
go para o qual se realizar a ascensão ser irrlorior ao percebido pelo 
servidnr_ será ele incluido no nivel de valor salarial igual ou superior 
mais proximo o_o do cargo ou emprego anteriormente ocupada. 
§ 8' › Somente podera concorrer 6 oscensõoluncianal a servidor 






Ârt¡'27 - As Íunçôet do conﬂanro dos lfF~ mmpreendsndo otM¡-,- 
cAt=ttutdt| 
Da Remunerocõo dos Bonellcios 
:_ dot Vontogerrl 
ÀHÃ Gl - Para 1° de abril de 1957 o valor do vencimento ou 
salário do nlvel l da classe de Fralessor Auxiliar 6 lixado em CxS 
7.600,00; o do nivel l do classe Cda carreira do Mogistário de l° e 2° 
Graus, em CzS 7.600,00; e o do nivel l da clone A da carreira do 
Magistério de l' o 2° Graus, em Cxs 5.345,00 › para o regime de 
traballio do vinte lhoras semanais. 
§ l' - Os vencimentos ou salórios das da mais niveis serbo deter- 
minados mediante a voriagõo das valores li›.::fos neste amigo, 6 razõo 
do 4%, dentro da mesma'‹lasse._ 
§ 2° - Entre o nível línol do uma clesse e o iniriel do clone so- 
guinte, lsoveró acréscimo de: 
al l0%, se da Magistério Superior; 
bl 6%, do classe A para B, do E para C e da C para D; e de l09'e 
da D para E, se Magistério de 1° o 2° Graus; 
cl 25°/is, para a classe do Prolessor Titular do Magistšrio Superior; 
D) 20%, para a classe do Fralessor lituiar da Magistário do l' I 
2° Graus. 
§ 3° - O vencimento e o solório das integrantes da carreira da 
Magistério Superior que possuírem titulação G acrescido: 
nl de 25°/ia para as datentares de tltula de Doutor au de li\r¬re›D0- 
cento; 
ls) de l5'i'o para os detentores de grau de Mestre. 
§ Á. - O \-encin-.enta a a suiório das integrar-.tes do carreira da 
Magistério de l° e 2° Graus que possuírem titulação si acrescido: 
dades do direção, clselia, assessoramento, coordenação e assisilncia, 0 
niveis s'°pei-ior e intermediário, são classilicados em Funções Comissio- 
nedas e Funções Gratilicodas. 
Paragralo -Único - As atuais lunções de confiança existentes nas 
lFE, criadas em lei ou decreto, consideradas estas isoladamente, soröa 
reclassilicadas para as luncõos correspondentel. 
Àrt. 25 - O provimento das funções de canlianço dar-se~6 de cort- 
larmidode corn o legisloçbo em vigor. 
Art. 29 - As Funções Camissionodos e aslfunções Grotilicodas 
serao exercidas obrigatoriamente, em regime de tempo integral. 
rtruro vt 
' DAS DISPOSIÇÕES GERÀÍS 
~ CAPITULOI 
Do Quadro de Pessoal 
Ari. 30 › Hoveré ern cada WE, quadro de pessoal para as funções 
de conlionca, para as carreiras de magistério o para as carreira! tet- 
ruca-adrninisrrativas, compreendendo o número de vagas necessóriar 6 
absorção dos atuais servidores e ao atendimento das necessidades dal 
serviços do instituiçõa. 
i É. ~ A qmmtilirn(I'su Jo ‹-¡¡|:n serô dnlinidn nlnlsalmnnte path cada um dos z,¡uuJ‹ as de pincel.
§ 2' - Os quadros selar, sultrnetidas para IFE ao Ministra da 
fducoçõo e aprovados pelo Presidente do Repsibiica. 
' 
cârtrutott 
De Remuneraçbo das Eensllciat e das\/arttagons 
Art. 3l - Para l' de abril do l987 e valor do vencimento eu 
salário do nível l do classe de Pralessar Ausriliar 6 lixado em CzS 
7.600,00; o do nivel l da classe C do carreira do Magistério de l° e 2' 
Graus, em CIS 7.600,00; e o do nível l do classe A do carreira do 
Magistério de l° e 2° Graus, em Czs 5.3¿5,00 - para o regime de 
trabalha de vinte ltaras semanais. 
§ l° - Os vencimentos ou salarios dos demais rtlveis surõo deter- 
minados mediante o variarõo dos valores fixadas neste onigo, o razão 
de 4%, dentro da mesmo classe. ' 
§ 2° - Entre a nivel lrnai de uma classe e o inicial da classe so- 
guinte, lraveró acréscimo de: 
al l0°/rs, se do Magistério Superior; 
b) 6%, da classe A para B, do B para C e do C para D; e do l09's 
da D para E, se Magistério de 1° e 2° Graus; 
c) 25°/c, para a classe de Prolessor Titular da Magistério Superior; 
Dl 20%, para a classe de Frolessor Titular do Magistério de l° o 
2° Graus. _ 
§ 3° - O vencimento e o salário dos integrarçes do carreira do 
Magistério Superior que possuírem titulaçõo 6 acrescido: 
al de 25'/e para os dctentores de título de Doutor ou de livre-Do- 
cento; - 
is) do l5% para as detentores de grau de Mestíe. 
§ 4° - O vencimento e o salório dos integrantes do carreira do 
Magistério do l' e 2° Graus que possuírem tituloçöo o aaoscida: 
al de l5%, para as detentores de grau da Mestra; 
b) de lO%, para os detentores de certilicado do curso de Especia- 
lização; ' 
c] de 5%, para os detentores de certificado de curso de Aperlei- 
çoomente. 
§5° - O vencimento ou salário para o docente ao regime de dedi- 
cação exclusiva sera lixado com o acréscimo: . 
al do AO% do salário básico correspondente oo regime de qua- 
renta horas semanais de trabalho, para o docente do ensino superior; 
bl de 25°/e do salario básico correspondente ao regime do quo- 
rersto horas semanais do trabalho, para o docente do ensino de l' e 2' 
Graus. ' ' 
§ 6°'- O vencimento ou salario para o docente em regime de 
trabalho de quarenta horas, sera acrescido de l0O% do salario básica 
correspondente ao regime de vinte horas semanais do trabalho. 
§7' - Ê vedado o percepção cumulativo das acréscimos o que so 
relerem os 3° e Á.. 
' An. 32 - Será concedido aos prolessores de ensino superior, em 
carater individual e por opçao da instituição de ensino, a gratificação 
de produtividade de ensino correspondente a 20% do salário básico. 




dido oo dfzslr-to que, submetido cta tcgtmo do vrr.to ltolol ton-anais de 
tral.›a!lse, ministro na rr.I¬in¬a del horas-auto e ao docente em regime do 
quarenta horas ou de dvóiroçbo enciusira, no rnítrimo quatorze 'horas- 
aula. 
Art. 33 - O docente del' e 2° Graus laró iris ls grotilicocba pro- 
vista no art. 2' do Decreto-'sei ts' l.86B, do lb do lovereito do l98l 
indr-pende.¬terr.ente da lorma iurídica do lFE. 
Art. 34 - As tabelas salariais do pessoal técnica-administrativo 
da IFE serbo elaboradas com obsurvbncio dos seguinte critérios: 
I - nas mallsas salariais o numero do nlveis o a razao entre elos 
serão constantes e iguais para todos as tabelas salariais. 
II - lsaveró parcial sobreposição das valores das tabelas salariais 
dos grupos das carreiras t6cnico›ad¡ninistrativas, tisados no Plano 
Unico. 
§ l° - Para 1' de abril de l9B7 o valor do vencimento ou solórie 
do nível inicial da primeira subgrupo pertence ao Grupo Nlvel do 
Apoio, previsto no art. lB, 6 lixado em CzS 3.bd3,00; a do Grupo 
Nivel Média, em CzS 8.073,00; e a do Grupo Nivel Superior, em Cls 
l3.l50_0O. _
i 
§2° - Os vencimentos e salarios das demais níveis sõo determina- 
dos mediante acréscimo ao valor ltsado no parógrala anterior, O 
razao de 5%, ate 2l niveis. 
§ 3' - Os vciores de vencimentos ou solórios paro as grupos pro- 
vistos no art. l9 são fixados dentro das limites adotados pmg 9; 
Grupos Nivel de Apoio, Nivel Médio e Nivel Superior. ' 
Art. 35 - Após cada cinco anos de eletivo exercicio, o servidor 
laró iris Õ gratilicacõo adicional por tempo de servico carrespar-dente G 
5% do vencimento ou salória do respectiva emprego av cargo do 
carreira, até o mésimo de 35%. 
_Parógralo Único - Para eleito do disposto neste artigo, o apuro- 
çõo doitempa de serviço lar-se-6 o partir do data do ingresso inicial ore 
qualquer IFE ou no Serviço Público Federal. 
Art. 36 - Ao servidor regido pela legislação trabalhista, a cado 
dez anos do eletivo exercicio em uma ou mais de uma IÍÊ, sera conce- 
dido licença especial de seis meses, ussegurada cs porcepcôa da respos- 
siva remuneração ovantongens, desde que cumpridas os erzigëncias 
legais pertinentes.
_ 
§ I' - O período aquisitivo do direito do licenca será contada a 
partir da dota do admissão em qualquer IFE ou no Serviço Público 
federal.
i 
~ § 1° - A- requerimento do servidor o observadas os necessidades 
do serviço, o goza do licenca especial podera sor concedido inregrﬂi~ 
mente ou em duas ou très parcelas. ` 
§ 3' - A licença especial sera contada em dobra, para eleita do 
aposentadoria, caso a servidor nao a gozo; 
Art. 37 - Atendido o conveniência da instituição. ore roda dos 
anos do eletivo errercício o servidor regido pelo legislação rrobolhiste 
poderá obter licença sem remuneração, para trator do interesses pode 
culares, pelo prazo rnóssirs-so do dois orsoL
s
s
Án. 38 - Ao docente em efdiivo exercicio urõo canrcdidos quo; 
u‹n\o e cinco dia; de |6rio› anuaix, que paderõo's'6T guiados em um ou 
dm pcriodal. 
Ari. 39 - Fico aszcgurada oo survidor o opção de canverler em 
pøcúnia urnlerco de ruas ióriae. _ 
An, A0 - Quando a saióric minima proiissianai fixado por ici paro 
um carga ou emprego Íar maior que o vancimcnia ou saiório percebido 
pela servidor ser-lhe-6 assegurado uma compiemeníogõa, a lim de ser 
alingido opisaiogoi. 
An. Ái - O xervidor regida pelo iegisiaçõo Iraboiisisio, aicslodo 
de suas atividades por moiiva de doença au ocidenie de Irabaiiro, por 
praxo superior o quinxe dial, comprovado em inzpeçõa mêdira, Íard 
iús b rampiemenlaçõo soiarioi, a ›er pago peio ÍÍÊ, correspondenle 6 
diiorcnço enlre o valor percebido na imliluiçõo previdcnriória, ou 
auno equivaienlu, e a respecliva remuneração inlegrai. 
An. 42 - Quando o servidor ior mandado servir, ‹r-of/í.-ie, em 
ouro porno do rerrilório nacionoi, a cóniuge xervidar Ieró direita 6 
rzmuneragõo pelo órgõa de origem, de orordo com o dispaslo na 
Decrelo n° 9i .803, de 18 de outubro do i935. 
A.rl. 43 - Os servidores a_ao›cnIodas ou inalivas, 6 dolo do 
vigência desle Piano, goxorõa dos beneficiar e vanlagens neie pro- 
visloi. - ' 
Parógraia Único - f'ara eieilo do disposio nene artigo, aos apo- 
zemadas e inarivos equipa'am-se as pemionisrox. 
An. Al . Seró criado nas IFE um sisiemo de Ireinamenro e aperfei- 
coomenlo da pessaoi iécnico-adminimotiva, canxtiruindoúe, para lan- 
Io, um programa com orçamento cspeciiico. 
Àrr_ A5 - O Ministério do Educação criará a programa de aperfei- 
çaamznlo de i° e 2° Graus, com a respeclivo apoio orcamenrório, de 
Íormo o aneguror o aierla de ddequada Ireinornenio. 
CAPÍTUlO III 
Da Transferência au Mavimenlaçõo 
An, 46 - Õ servidor podera ob\er1ranrierÊncia ou movimerﬂoçõo 
para oulro IFE e cargo au emprega iguoi èq`ueie o que pertenço na im- 
iiluicbo de origem. , 
Porógroio Único - A Iransferlzncia au movimenraçoo dar-se-6 por 
:oiicilaçôa do servidor, dependendo da existencia de vaga e da 
aquiescèncio dos IFE envoividal. 
CÀPITULO ÍV 
.`o Àianornento 
An. 47 - Aiém dan cosas previnor na ie irioçbo vigcnie, 0 
ocupante de cargo ou emprega dos carreiras de ñãagisfória e Tërnico- 
Ádminisiroriva poderá oiaxlar-se de mas Íunções, assegurado: rodo) 
as direilos e vanlagem a que fuer iu: em razão do alividade docanlt: 
I - paro aperfeiçoar-se em inﬂiruiçóo nacionoi ou euzongeiroz 
Ii - para prulor colaboração a outro inxriruiçbo de ensino ou de 
petquno; 




ÍV - para poﬂicipar d'ø'6rgõo` de deiiÉero;õo'cofelivd ou oulrai 
refafianadoícom a§'i`un;õE›'acad!'mi‹ o{_. 
§ I' -'O_pra1o de auiorizoçõa porq 0 °¶¢,|°m,n|° ¡,,‹.,¡,¡° M, 
Ilrzm I den: orhga será rçgluiomenlodo peio IFE e dcpâ nderó do naluro- 
¡° df' P'°P°"0 dr Operiergaamenlo, não podendo ezrcr-der, em neniw. 
mo iupóﬁc-se, o prazo de (ima anal. ' 
§7° ' O °Í°*_'°ff›øﬂ|o 0 que se refere o Hum Il não poderó ‹.-«ceder 
° q“°"° °"°l. Dpóa o que a servidor perderá o migo cv .z_¡,,,.9° ng 
|FE de origem. 
§3° - Á ronca-nba do aioslcmenlo o que xe refere o Ílern I impor- 
roró no mmpramma de, ao seu reiorna, o servidor permanr-rer, abri. 
9°'°"°'“='“°z 'W "Er P°" '°""P° 'SUDÍ ao da aianornenra, im-iulda› ai 
prorrogações, sab pena de indeniraçöo de Iodor os despesas. 
§ 1° - Àpiira-se o disposto nesle artigo oz; wriiidgy qu, ,..¢,|¡¡ N 
curso de pós-graduação na IFE o que penenço. 
§5' - O cfaslamenia seró omorizoda peio dirigenle máximo do 
IFE, observada a icgisiaçõo vigenle. 
An. 48 - Ox Praieuarex Titulares, Adiunlas e Assine:-.\e¡, bem 
como os inlegrames da; cisne: D, É e de Professor Tiluior de Í' e 2' 
Graus que, após ser5_ono¡ de eielivo :xerdgio na Magirlério em In. 
Iiruiçõo Federal de Ensino vinculado aa Miniuério do fduroçõo, 
lenham permanecido, nas dois úhimo: anos, em regime de quarenlo 
5010! av de derflroçõo exclusiva, Íarõo jus c seir_ meses de licença 
sabólico, assegurada o purrépçõo da rernuneragõo do rexperlivo 
cargo au emprego de carreira. 
Parógraia Unico - À concexsão do xerneslre sobóiieo lom por Íim 
permirir o oiaslamenla do dacenie para o reaiizacõo de arruda: e apri- 
mararnonlo Iécnico-praiixsianoi e Íar-se~6 de ocorda com normas com- 
piemenrares o crie Plano. 
Ari. 49 - Ó oiaslamema para prestar serviçor nos Miniﬂêriar do 
fduraçba, da Cuhura e da Ciência e Tecnologia e em outra' sívuacõel 




Ari. 50 - À dispensa das servidores será o' pedido ou cam iusro 
zausa, nos rermor das normas iegaix e reguiamenlore: peninenreg 
§ I' - Quohio aos docenies inlegramu das carreira; do Magis- 
Íôria, observado o dirpano nene aniga, o dispensa somente poderá 
ocorrer se aprovada poia maioria do: docentes em eieiivo exercicio no 
respecliva departamento ou unidade de emino, preurvadar cx direival 
dﬂ dC'ﬂl° ° ÍEÍUfM¢ 
§.2° - À dirpensa do iervidar iecnico-Odminixrrorivo dar-se-6 po' 
propono da ciweiia imediora, aneguradax as direilou de defesa e reun- 
sas. 
'muro v|| 
Das Disposições finais e Íronsilórioe 
Ari. 51 - A lrarnposirõo e Ironriorrr-ação para o Piana Únim de 
Ú"-\¡Í¡<0tÕ° 0 ¡°"¡7W¡‹f`\o de Cannon e Ír-npre¡¡o\, dos cargow n em-
prego; perrnonunres pcrlecunres as IFE, lor~se-6 segundo os crirérios 
es- 
obnleciclos vis-.sle orliga. 
5 \' . Os cargos e empregos permamznres inlegronles das carrei- v . 
ru; de nrogisrório, serão rronsposros para o Plano Unico em cargos e 
empregos de denominação identico às exrsrenles. 
§ 2° - A rronsposicõo e o rronslormoçõo puro o Plano Único dos 
w,9°¡ ¢ empregos permonenres inrc-gramas dos grupos Iécnico-odmb 
nisrrarivos obedecerá aos seguinles critérios: 
cr) os cargos e empregos exissemes, com denominações idbnlicas 
do rnesrno norurexo, serõo rronspaslos para cargos e empregos de 
idènrico dc~r.ominor_õo ‹.- arribuicöos; 
bl os cargos e empregos enislenlcs, com denominocõos dilerenles 
cs atribui-.Ls-s no rs-esrnn nnrurr-vo, serão idrmrilicodos e Ironslormnflos 
em cargos ou empregos de sinico denorninocoa; 
c) os ccrgos e rrnpregos, wins atribuições esreiam comidas 
em 
cargos rc-presenlorivos de pr0Iissões idenlilicadas, serão rranslarrnodas 
em cargos ou errrpregos de olribuições mais obrongemes; 
cl) as cargos e empregos com denominações idênricas e atribuições 
dilercznres serao idenlilicodos e rranslorrríodos poro cargos ou empre- 
gos de idênricas orribuicões; 
o) os oruois cargos e empregos, que abrangem mois de uma core- 
goria prolrssiorsal, deverão ser rranslarmodas, desdobrando-se em cor- 
gos ou empregos idcmiiicodos com as alribuiçõos. 
Ari. 52 - As IFE rerr'z_o o prazo de cenro e vinte dios, a conlar do 
impiemenrocño do Plano Unico, para obrir concurso público de provas 
e Iiruios para preenchimenro dos vagos decorrenres do rescisão de 
can- 
Iraro de prolessores Iempororios. 
- An. 53 - O dacenle inregranre do carreira da Mogisrèrio Superior 
seró enquadrado na carreira do Magisrério Superior eslobelecido no 
Plone Único", em classe e nivel cc-rresponemes aos que io ecupova em 
I° de abril de 1987, goronrida a conlinuidade do conrogem dos inlers- 
Iicios e dos períodos aquisirivas de direiras e observado, ainda, o 
regime de lraballsa. 
An. 54 - O docenre inregronre da carreira do Mogisrério de 1° e 
2° Graus sera enquadrado na carreira do Magisrerio de I” e 3° Graus 
esrobelecido no Plano Unica, em classe e nivel iguais ou superiores aos 
que io ocupovo no dara do vigência do lei |\° 7.596, de 1937, 
ga- 
ronsicso a conlinuidado da conlogem dos inlerslícios e dos periodos 
oquisiarivas de direilos e observado, ainda, o regime de lrobollso. 
An. S5 - Pora Iins de enquodrarnenro, sera consriruido, em cado 
IFE, uma Comissão represenrurivmda Adminisrroçõa Superior e das res- 
pectivos associações da servidores, presidido pela dirigenre do órgõo 
de pessoal do IFE. 
Àrl. 56 - Ó enquodramerslo dos servidores tecnico-odminisrrarivos 
obedecerá, ainda, aos seguimos crisérios:
' 
I - enquaaramenso no cargo ou emprego, Íeilo ersclusivarnenll 
com base no descrição dos olividodes perrnonenles elerivomenre exer- 
cidas pelo servidor, observados os hobiliroções legais, quando Ior a 
cosa. 
II- cômpulo do tampo de serviço, paro eleiro de Iiierorquizacba. 
Porogrolo Único - As Iraçoes de Iempo de serviço não urilizodos 
na Isierorquizoçõo serão consideradas como cumprimento parcial das 
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inrersricios de p'ogressI›es, o serem delinidos pelo Minisrório de fsrada 
do Educacão. 
Ars. S7 - O servidor que, oo ser enquadrado, senrlr-se prep. 
dicodo, poderá requerer reavaliação junio a rcspecrrvo Comissão de 
Enquooromenro, ore cenro e oiremo ç`ros epós o pubi-rocire dos resuho- 
aos. 
Arr. S8 - Fica esrinra o regime de quarenro horas srrnonors paro 
os docenles dos insriuiçõcs de ensino superior, observado o disparro no 
§2 da oﬂ. lá desle Piona. 
§ I' - Os professores que se enconrrorem, no dorc de vioèncra 
dcsre Piano, nr regime de Irobalho o que se reler: csre orrrga pcrdcroo 
pelfﬂﬂﬂfﬂﬂf YIÊSÃQ fﬂglfnﬁ. 
§ 7° - O regime de srobollro a que se rr.-lore r.-sre arrigo será 
ouromericomersre suprimida quando ocorrer o dc-sligomznro, por 
qualquer molivo, do docenre que nele river permanoc-do. - 
Ari. 59 - O servidor récni:o‹odrxrinisrr.'sr'rvo admirído em I° de 
ebril de IQ8b, nao rmegranre da Tabela Fermàrrenre ao IFE e remu- 
nerado co-¬ recursos de Pessoal, sero enquodroao no err-.prego correr 
uondenrc nm-irnnre hobilirocöo em processo selerrvo rnrerno 
Forogrolo Único - Oservidor odmirido após l° de abril de l986, 
nao rnregronre do 'labcla Permnnenre d_o IFÍ e remunerada com recur- 
sos de Pessoal, seró incluído no Piano Unico após hobilrrocšo em con~ 
curso público oc- prosos ou de provas e ríruias 
An. 60 - O servidor czsnrrarado pelo IFE para o dc-serrpenho de 
orivldades de corarer pr.-rmonenle e remunerado com recursos de 
Pessoal, de que lralo o Dccrero-lei n° 2 280, dr lb de dezembro de 
IQBS, (uia srruocõo se encontre pendenle de decisõo_ recor-.metido O 
direrro pelo Secrerorio de Adminisrracõo Publico do Presidência do 
Republica, o qualquer Iernpo deró podera ser enquadrado. 
` 
Arr ol - Aplrco-se o drsposro no Porógrolc. unrco do on o° do 
Decrero-lei n° 2.780, de IQBS. ao servidor conrrarado, pelo IFE onres 
do enrrndo em vigor do relerido De:rera›ler, para o desemperrho do 
anuidades de corórer permonr.-me e remunerado com recursos do 
Pessoal e que, em rozôo do Isobilrroçiso em concurso público, passou a 
inregror empregos do Tobelo Permonenre do Plono de Clossihcocbo dv 
Cargos de que uma a lei n° 5.645, de I0 de dezembro do l970. 
An 62 - Deverá ser opresenrado dncloracoo oe acurnulocõo de 
cargos e empregos, por ocosiõo da enquodrornenro do Piano Unico, do 
admissão em emprego no IFE, e da mudança de legrrne de lrobalhq. 
An. O3 ~ Obsorvados os normos legais e regularnemores per- 
Iinenres, poderao ser concedidas aos servidores olroncodas pr-Io div 
posro nesre Plano os vonragens e indenizocões de que rrorom o lei ss' 
5.708, de 4 de oulubro de l97I_ os írons IV, VII, X, XI e XX do oneso Il, 
o an. 6° do Decrero-lei rs' I.34I, de 22 de ogosro de I°7l._ o on. I' 
do Decrexo›Iei ss' L873, de 27 d emaio de IQBI, e as orls. 7° e seguin- 
res do Decrero-lei n° 2.3IO, de 22 de dezembro de I986 
An. 64 - O Ministro de Eslodo do Êducorbo, tumpridos os dispo- 
sições em vigor e os diretrizes do polírico de pessoal civil do Uniao, en- 
pediró normas complernenrores o ezecucõo do dzsposro nesre Piano, no 
prazo de lrinra dias, camadas do doro de sua publicacao. 
A_r1. 65 - Os eleiros financeiros decorrenres de irnplonrocáo do 
Plono Unico vigororõo o ponir do I' de abril du l9B1.
I 
' ' .z
Art. 66 - O Ministro de Estado do fduroçõo submeterá oo Presi- 
dznte do Rc-público, no prazo de cento e vinte dios, contados do dolo 
de publirorõo deite Plano, proposto de reestruturação, extinção, 
çriorõo e rulorxifiroçõo dos funções de confiança adotados no Plone 
Único, considerado: os instituições isoladamente.
i 
Art. 67 - Os concurso: públicos, destinados o recrutar servidores 
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para ingresso no Pleno Único, :erbo orgonixodos e teolizodor pel; 
IFE, ue podevó'oa'mitir ‹or\didotoi liobilitodot em mn' no ' ' Q 
_ . 
.u rpublrcox 
promovidos por outros órgãos ou ent-dudu públicos federais. 
Art. 63 - Somente ierõo deferido; vgmçgzm 9°; izrvidlznu 
oltongodos pelo disposto neste Piano, mediante outoriioçõo ezprﬂg. 
semente previsto no legislurôo v¡9¢m¢_ 
z-n 
Portaria n° 474 de 27 de agosto FC` 
" W” 
Ni FC- - (55% 
de 1987 . FC- -55"/zz 
Estabelece normas com lementares sobre as 
Funções de Confiança do lšlano Unico de Classifi- 
cação e Retribuição de Cargos e Empregos. de que 
trata a Lei n" 7..'›()ti, de ll)-04-87, aprovado pelo 
Decreto n° $H.titi4, de 23-07-87. 
O Ministro de Estado da Educação, no uso de suas atri- 
buições, e de acordo com o disposto no Art. G4 do Plano Uni- 
co de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos 
aprovado pelo Decreto n° !l~l.titi4, de 23-(l7-8(i, resolve: 
Art. I" - As Funções de Confiança das IFE, compreen- 
dendo atividades de direção, chefia, assessoramento, coorde- 
nação e assistência, a niveis superior e intermediário, serão 
classificadas em: 
l - Funções Comissionadas (FC); 
ll - Funções Cratificadas _(_FG); _ _ 
§ l° - As Funções Comissionadas correspondem ao de 
sempenho de atividades diretivas e de assessoramento de 
maior complexidade e abrangência em cada IFF., requeren- 
do pelo menos formação superior, a nivel de graduação, para 
os respectivos pmvimentos, alem de outros requisitos previs- 
tos cm leis e regulamentos. 
§ 2” - As Funções Gratificadas correspondem ao desem- 
penlio de funções diretivas, de asse-ssommcnto e assistência, 
de complexidade intennediária e de menor abrzuigència, po- 
dendo ou nãu requerer fonnação de nivel sup-.irior para o seu 
exercicio. 
Art. 2° - As Funções Comissionadas são as previstas no 
Anexo l, devendo ser exercidas em regime de tempo inte 
sei . 
Paragrafo Unico - A remuneração das Funções Comis- 
siunadas previstas no Anexo l terzi valor igual ao da remune- 
ração do Professor Titular da carreira do MagiSt‹I'r`¡0. SUP? 
fior, em regime de Dedicação Exclusiva. com Doutorado. 
acrescida dos percentuais a seguir especificados: 
12 ' 
\IOiUIià0-2 
FC- - 40"/o 
FC- - 30"/n . 
FC- - 20% 
FC- - - 
Art. 3° - As Funções Gxatificadas são as previstasino Ane- 
xo l. 
§ l° - Somente poderão ser designados para o exercicio 
de Funções Cratificadas servidores ocupantes de cargos ou 
empregos permanentes da carreira. 
§2° - As Funções Gratificadas serão cxer cidas em regime 
de Tempo _lntc-gral ou de Dedicação Exclusiva. 
§ 3° - E vedada a percepção cumulativa da gratificação 
de ditas ou mais funçõesgratificadas, assim como desta com a 
remuneração de Função Comissionadtt 
Art. 4° - Cada IFE abrangida pela Lei n° 7.596, de 
10/04/87, elaborará proposta de classificação e lotação 
numérica das respectivas Funções de Confiança., para apro- 
vação pelo Ministro da Educação, observadas as especifi- 
cações cnnstantes dos Anexos l e ll. 
Parágrafo único - Para fins do disposo neste artigo, os 
quantitativos das Funções de Confiança não porler-.`io exce 
der aos previstos na estrutura da IFE, na data da referida lei, e 
que tenham sido estabelecidos na forma do rtspectivo Esta- 
tuto, Regimento e demais normas legais e regulamentares. 
Art. 5° - Na aplicação do presente Plano não haverá de 
cesso r‹'mun‹~t':\ir'›rin para ns r›‹1xp:uitt~.\' (lv Ítmç‹`›r's ‹l‹' tun- 
fizuiça, que na data de sua vigc-ncia estejain percebendo re 
mnnt-ração superior, em nuão da legislação em vigor ou de 
sentençajudicial transitada emjulgado, devendo. nesta hipó- 
tese. a diferença a maior apurada ser identificada nominal- 
mente como gratificação provisória, enquanto o servidor 
permanecer na referida função. 
Art. ti" - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi- 
cação e seus efeitos terão vigência a partir de I" de abril de 
l!)li7.
' 
Art. 7” - Res-ngam-se as disposições em contrário. 
Jorge Bumliausen
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TABELA DE Funções comtsstoNAoA$ funçoes cn/ﬂtﬁrc/›oAS 
.FC-1 - 
FC-2 - 







p,¿.R.-itor ou equivale nte 
Direto: de Estabelecimento isolzdo de Ensino Superior 
Dircrorde Escola Técnica Federal 
Diretor de Centro Federal de Educaçäo Teerrolõgica 
Diretor do Cole]-jo Pedro ll 
Diretor de Unidade de Ensino nas Universidades (Centro. 
l›'acutdzr‹.te.lnstituto) - 
Vice-Diretor ou c uivalente de Estabelecimento isolado de 
Emir-ro Superior, ãcntro Federal de Educação Teenologica, 
Escola Tcenica Federal e Colëgio .W610 ll 
Chele de Gabinete do Reitor _ 
Diretor-Geral de Hospital de Ensino _ 
Prourrudor‹Geral› ou equivalente de Universidade 
Diretor do lnsrituto Nacional de Fduraçio dr Surdos (INES) 
Diretor-Geral de Escola Agrotécnica Federal 
Diretor do Instituto Benjamin Consta-tt (IBC) 
\'iec-Diretor dc Unidade de Ensino nas Universidades (Cen- 
tro, Faruldzrde. Instituto) 
Diretor da Biblioteca Central de Universidade 
Diretor do (`cntro de P1 ocessamento de Dados de Universida- 
traçio Central, com subordinação imediata ao Reitor, Pró- 
Reitor ou equivalente 
Dingcnte de o-rêão central de Planejamento. de Ensino, 
Pesquisa e Pós raduaçío e de Extensão, dat Escolas Isola- 
das de Ensino Superior. Centros Vcdcral de Educação Tee- 
noliipieas e Escolas Técnicas Federais, Colfpio Pedro Il.e'0m 
subordinação imediata ao Diretor. 
Vice-Diretor de Escola Agrotécnica Federal, do IBC e do 
INES. 
dt 




codigo mais elevado 
Ctrele de Gabinete do Dirctordc Estabelecimento Isolado 
Ensino Superior. Centro Federal de Educa;io Tccrrológira 
Escola Ticnica Federal e Colégio Pedro II 
Dirigente de Assessoria, Coordenadoria ou equivalente 
nanrreza tõutico-administrativa, com subordinação imedia- 
ta a ocupante de FC-l a FC-3. 
Diretor de Departamento ou equivalente da Administração 
Central, com subordinação imediata a Diretor de Estabclcd- 
mento Isolado de Ensino Superior, Centro Federal de`Educa- 
ção Teenolõgiea. Escola Técnica Federal e Colégio Pedro IL 
Aoessor Especial. até o limite de sete para Universidade. - 
Dirigente de Orgão Suplementar, 'exceto os classificados em 
` ' ae 
de 
Dingenre de Unidade E;peeial_e_xecutor¬a de Programas de 
apoio ao Ensino, a pesquisa ou a extenção. tom iubctrding. 
cio imediata a ocupante de FC-l a FC-4. 
Diretor de Departamento de Administraçio Superior em 
equivalente. de Escola Agrotšcniea Federal, IBC e do INB. 
com subordinação imediata ao Direta. 
Dtcfe de Gabinete do Diretor deiíscola Apurêeíiiez Federal, 
dolBCt do INES. 
Assessor Especial (atš o limite d: dois) ar; Egizbelz-‹_-imznrg 
Isolado de Ensino Su rim, Centro Federal de Educa;lo 
Tecnolõgia, Escola Iêccnica Federal, Escola Ayottcnica 












` câaoos 'cooroooas Fuwcoes 
PY* 
oocânco i FUNÇÕES 
Cttefc de Departamento Acadšrtrlco 
Diripcnte de Unidade Especial de ensino, pesquisa e exten- 
são, com s-.zt›ordrnz;$o imediata ao Reitor. Pró-Reitor ou 
cquittslente. ' 
Orefe de Unidade de llospital dc Ensino, com srrhordinzgio 
imediata ao Dirigente. 
Coordenzdot de curso de Crarluuçio ou Por-Graduação, 
"›:riero sensu". ' 
Dirigente de Unidade Especial de ensino. pesquisa c exten- 
são. com suliordinagäo imediata ao Dirigente ocupante de 
FC-4. 
Chefe de Serviço de Hospital de Ensino, com sul.~ordr¬a;ío 
irncdia ao Dirigente onrp-.-ntc de FG-l. ' 
Assessor, ate' o limite de cinco. parir Unitersidade e três ›ara 
Estabelecimento lsolado de Ensino Superior. (`‹ntro Tide- 
ral. Escola Tëeniea Federal e Colírio Pedro Il. e dois para 
o INES. IBC e Escolas Apotëenicas Federais. 
Presidente da CPPD e CPPTA 
Presidente da COPEVE ou órgão ciuivalente 
Dirigente de Divisão ou t-quit" cnte, com wbordinaçio 
imediata ao Dirigente ocu¡rante de FC-4 e FC-S, cuando 
exigida a forntaçio de nivel superior para o cu-rcfeio da 
função. 
Chefe de Unidade adnrin`rstr:rtrva corr. requisito de fonnagão 
dc nível superior para o exercício da Íunç5o_ in.cdrat.r:nenz 
te sulrordínzrda a Dirigente oeuparttc da FC-3 
Otcfe de _Bibliotcca Scror¬iaL 
Coordenador de curso tõenrco ou dc :ires te'cni:e~«pcdz¡ó;i- 
ea de Centro Federal de Educação Tccnolõt-ira. Escola 
Técnica Federal. Escola Agrotécnica Federal. Colfeio Pedro 
ll. Instituto Nacional de Educaçäo dr: Surdos e lnstrtulo 
Benjamim eum rcquisrto de nível sup.-not para t. respectivo 
provimento. 
Dirigente de Divisão ou equivalente. com suliotdrnrrçlo 
imediata a Dirigente ocupante de FC-5. FC-6 e FC-1, 
Secrctizio do Reitor e Vie:-Reitor 
Secretário de Orgãos Colegiados Su pcrior-es 
S-:cretirio Executivo de CPPD e CPPTA 
Secretirio de õrgío dirigido por o.¬rpz..nte de FC-3 e 
FC-4 ' 
Sccrctzirio de órpio diri;-ido por ompante de FC-5, FC-6, 
FC-7. FGI e FG-2 
Otefc de unidade administrativa. eom sul›ordina;5o imedia- 
ta a Dirigente ocupante & FG-3, FC-4 e FG-S. 
Grefe de unidade admirüsuniva com rubordinrção ime- 
diata a Dirigente ocupante dc FC-1. 
Encarregado de gupo, serviço ou unidade :dt-nir.ist:ativa, 




Portaria n° 475 de 27 de Agosto 
A 
de 1987 
. Expede Normas Complementares 
para a cx ecução do ~ Decreto n° 
94.664, de 23 dejulho de 1987. 
O Ministro de Estado da Eciuçação. no uso de suas atri- 
bui ões e tendo em vis1-i o clis rosto no Art ti¬I do Decreto n" - 
9-f.li6‹1, de 23 dejulho de HI87, resolve: . 
TÍTULO 1 
Da Ter-min ologia e Conceitíuação 
Art. I" - Para feito da aplicação do Plano Único de Clas- 
sificação e Retribuição de Cargos e Empregos (PUCRCE). é 
adotada a seguinte tenninologia com os respectivos concei- 
tos: 
I - ASCENSÃO FUNCIONAL - Passagem do ser- 
vidor para outra categoria funcional mediante concurso 
intemo. _ 
Il - ATRIBUIÇOES - Conjunto de atividades ne- 
cessárias à execução de detenninado serviço.
' 
III - AULA - Unidade de tempo dedicada à minis- 
tração do ensino em aulas teóricas, priticas, de laboratorio 
ou de campo. , 
IV - CARGO OU EMPREGO - Conjunto de atri- 
buições substancialmente id‹Í-ttticasqitanto ã natureza do tra- 
balho e aos graus de complexidade e responsabilidade. 
V - CATEGORIA FUNCIONAL '- Conjunto de 
cargos ou empregos da mesma denominação. 
VI - CLASSIFICACAO DE CATEGORIAS FUN- 
CIONAIS _ Processo de identificação e sistematização dm 
diferentes Categorias Funcionais exis1entes na Instituição Fe- 
deral de Ensino (IFE). tendo em vista a naturezst de suas atri- 
buições e o giau de res]›ons;tI›ili‹Iade exigido partt o seu dr* 
sempenho, para efeito de agruptunentos em subgrupos. 
VII - CONCURSO INTERNO '- Processo de seleção 
de naturem competitiva, ao qual somente poderão concorrer' 
os servidores pertencentes ã IFE atendidos os requisitos de 
inscrição estabelecidos no respectivo Edital. 
V1" _ CONCURSO 1>ttBl.lCO - I'roc‹.-sso de se 
leção, de naturaa competitiva. aberto ao público em gerai. 
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,»-,.à_._. 
rx - cukso D1: EsPr.crAuz.«‹;Ão ~ cum ms- 
nistrado por instituição de ensino superior reconhecida, des- 
tinado a graduados da área em que se situem. com a carga 
horária minima de 360 horas, exigência de freqüência regu- 
lar, verificação formal de aproveitamento e observzincia da ti~ 
tttlação. clo corpo docente, r-stal›el‹~ci‹la em Resolução do 
Conselho Federal de I°;ducaç¡`tu _ CFE. 
X - DESCRIÇAO DE CATEGORIAS FUNCIO- 
NAIS -' Registro fomial das atividades que constituem o 
conteúdo ocupacional dos cargos ou empregos integrantes 
de determinada Categoria Funcional. 
Xl - DISFUNÇAO DO CARGO OU EMI'REU() - 
Ilsercicio habitual de ativirlades que nao correspondzun 
àquelas descritas para a Categoﬁa Funcional a que pertencer 
o cargo ou emprego formalmente ocupado pelo servidor. ' 
XII - I;`NQLšAI)RAMENTO - Posicionamento do 
servidor no PUCRCE. _ 
XII - ESPECIFICACAO DO CARGO OU EMPRE- 
GO - Detalhamento dos requisitos minimosindispensáveis 
para ingresso no cargo ou emprego. 
XIV - FORÇA DE TRAI5ALI'lO _ Conjunto de servi- 
dores necessítrios ao desempenho das atividades permanen- 
tes da IFE, com horario de trabalho definido. 
XV - GRUPO DE C/\'l`IiG()RlAS I"UNClONAIS - 
Agrupamento de Categorias Funcionais com atividades pro- 
fissionais afins ou que guâudem relação entre si, seja pela na- 
turcvst do trabalho, seja pelos objetivos finais a serem 
alcançados e pela escolarirlade. 
.\'VI - MALHA SALARIAL -_ Conjunto delinhas eco- 
lunas dispostas em forma de uma matriz contendo valores 
salariais do Pessoal Tecnico-Administrativo e Tecnico-Mari 
timo, cujas colunas são as tabelas salariais de cada subgrupo, 
e as linhas, iguais em todos us subgrupos. são os niveis, quan- 
do os valores salariais, nas colunas correspondentes. forem 
diferentes de zero. 
X\~`II - NIVEL -° Posição clentro da Categoria Funcio- 
nal, ou de uma de suas classes, que permite identificztr a si- 
tuação do ompzuite na estrutura hienirquica e deiremune- 
ração da IFE 
XVIII - PROCRESSAO FUNCIONAL _ Passagem do 
servidor para nivel ou classe superior na mesma Categoria 
Funcional. 
XIX › READAPTAÇÃO - Passagem do servidor de 
um cargo ou emprego para outm de diversa Categoria Fun- 
cional, integrante do mesmo subgrupo. sem mudança de ni- 
vel. r 
XX - REMOÇÃO -° Mudança de lot ação do senidor
de urna unidade para outra na própria IFE, mantendo o mes- 
mo cargo ou t-mprego. ` 
XXI - SUIICRUPO DE CATECÓRIAS FUNCIO- 
NAIS _ Agrupzunento de Categorias Funcionais dentro de 
um mesmo Grupo, com a mesma tabela de niveis salariais. 
XXII - T/\lll'Il./\ SALIXRI/\L _ Coluna de matriz deli- 
nida pela malha salarial, cujas linhas representam os niveis 
salariais do Pessoal Técnico-Adtninistmtivo c'I`‹':cnico-M;tri- 
timo, hierarquizarlos por subgrupos. - _ 
XXIII - TRANSFERENCIA OU MOVIMENTAÇAO _ Deslocamento do servidor de uma IFE, para outra., para 
cargo ou emprego de mesma Categoria Funcional, na mes- 
ma classe e nível daqueles que ocup_a na IFE de origem. 
XXIV - UNIDADE DE LOTAÇAO _ Unidade utiliza- 
da pela IFE para distribuição interna de sua força de traba- 
lho. 
-'t'iTut.o u 
Do Pessoal Docente 
CAt›rrut.0 tt 
Das atividades 
Art. 2° _ As atividades de ensino e os resultados da pes- 
quisa, sob a forma de cursos, serviços, publicações e otttras 
ações desenvolvidas com a comunidade são entendidas co- 
mo de extensão. 
Art. 3° _ As atividades de que trata o inciso I doAr1. 4° do 
Decreto n° 94.664, de 1987 constarão dos planos e progra- 
mas de trabalho elaborados pela IFE e serão realizados, sem- 
pre que possivel, visando a indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão. ' 
Art. 4° _ As atividades de orientação educacional e de su- 
pervisão pedagógict serão considerada como msessora- 
mento. 
c/tt'i'rut.o-rt _ Da Comissão Permanente de Pessoa] Docente 
Art. 5° _ A Comissão Pemianente de Pessoal Docente _ CPPD _ tera como atribuições, além de outras que venham 
a ser deﬁnitlzts pela IFE: 
I _ aorçciar os assuntos concementes: 
a) â alteração do regime de trabalho dos docentes; 
b) ir avaliação do desempenho para a progressão funcional 
do's docentes; 





dl it solicitação dt- afztstztntento para aperft.-içtmmento espe- 
cialização, Mestrado e Doutorado. 
ll _ desenvolver esttrrlos e anzilises que permitam fome- 
cer subsídios para fixação, aperfeiçoamento c modificação 
da politica de pessoal docente e de seus instntmentos. 
Art.. (i° _ A constituição da CPPD será notmatizztda em 
cada IFE pelo Conselho Superior competente. 
Arl.'7° _ A CPPD disporá de suporte ztdtttinistrzttivo e 
apoio técnico para seus trabalhos. 
Art.. 8° _ A Cl'l'D elaboraráfseu regimento intemo que 
será aprovado pelo Conselho Superior competente da ll-`I:`.. 
c,u›irut.o 111 
Do Ingresso na Carreira 
Art. 9° _ O ingresso nas carreiras do Magistério Superior 
e do Magistério de 1° e 2° graus dependerá de habilitação em 
concurso público de provas e titulos e far-se-â no nivel inicial 
de qualquer classe, observados os requisitos previstos nos 
parágrafos dos artigos l2 e I3 do Anexo ao Decreto n° 
94.664, de 1987. 
§ l° _ Quando o candidato habilitado em concursojâ for 
docente de outra IFE, a respectiva admissão dar-seã na clas- 
se para a qual se realizou o concurso, podendo ser posiciona- 
do, a critério da IFE, no nivel a que pertenda na instituição 
anterior. 
§ 2° _ Para os efeitos previstos no § 2° _ dos artigos 12 e 
13 do Anexo ao Decreto n° 94.664, de IQÉ7, 0 natório saber 
somente poderá ser reconhecido pelas Instituições Federais 
de Ensino Superior. . 
_ 
CAPÍTULO [V 
Do Regime de Trabalho 
Art IO _ Serão estabelecidos em regulamento, pelo Con- 
selho Superiur competente da IFE, para cida mrreirr de Ma- 
gistério: - 
I _ os critérios para concessão, fixação e alteração dos re 
girnes de trabalho dos docentes; 
ll _ os limites minimos e máximos de carga hor-.iria de au- 
las, segundo os regimes de trabalho, observadas, a critério do 
Conselho, a naturaa e diversidade de encargos do docente;
15
lll - o processo de acompanhamento e avaliação das ati- 
vidades dos docentes. 
§ 1° - Para o l\'lagistén`o Superior, o limite rninimo a que 
se refere o inciso ll, não poderá ser inferior a 8 (oito) horas se- 
manais, em qualquer regime. nem o máximo poderá ser su~ 
perior a 60"/ti, no regime de 20 horas, e 50"/'ti nos de 40 horas e 
de dedicação exclusiva.
1 § 2” _ No caso da opção prevista no art. 32 do Anexo ao 
Decreto n° 94.(šti4, de 1987, o Conselho Superior competen- 
te r‹'gulamtfntar:'t os pmcedimettttis para Lt C‹)nces.~;ã0 da gra- 
tificação, a partir de limites minimos não inferiores aos indi- 
cados no parzigrafo único do citado artigo. 
§3" - carga honiria didática a ser cumprida pelo docen- 
te de l” c 2° graus terá como limite máximo titl"/tt da carga 
honiria do respectivo regime de trabalho. fztzettdojus àgrati- 
licação prevista no art. 33 do Anexo ao Decreto n° 9-Ltiti-1, 
de l!l87, o docente que ministrar no minimo, lt) horas/aulas 
st-rna:nais, ein regime de '20 horas, e 20 horas/ aulas semanais, 
em regime de ~it) lioms ou de dt-‹liraç;`to ‹:×rltisiva_ 
_ 
c/u›'rrut.o v ` 
Da Progressão Fundonal 
Art. ll -' A progressão funcional de um para outro nivel 
dentro da mesma classe far-se-á cxclu_sivêu¬nente mediante 
avaliação de desempenho. 
§ 1° - A avaliação do desempenho obedecerá às normas e 
criterios estabelecidos pelo Conselho Superior competente 
da IFE, incidindo sobre as atividades diretamente relaciona- 
dos ao exercicio do cargo ou emprego de Magistério. pﬂndl* 
fados, entre outros fatores. a assiduidade. responsabilidade e 
qualidade do traballio. e considerados. a critério do mesmo 
Conselho. entreoutros. os seguintes elementos: 
a) desempenho didático. avaliado com a participação do 
eorpo discente; 
b) orientação de dissertações e teses de Mestrado e Douto- 




cl participação em bancas examinadoras de disscﬂaçõtrã. 
¿¢ 1.-5;-\ e de concurso público para o niztgistí-ñtiz 
di cursos ou estágios de aperfeiçoarnento especialização E 
atual intção, bem como crt'~‹litos e titulos de pr`is-g11tdti:tt_'ãn 
stricto sensu; '
' 
e) produção cientifica, tecnica ou aﬂísticã 
15 ' 
135 
Í) atividade de extensão à comunidade dos resultados d¡ 
pesquisa, de cursos e de serviços; " 
g) participação em órgãos colegiados na própria IFE ou 
vinculados aos Ministérios da Educação, da Cultura e dz 
Ciência e Tecnologia; 
h) exercicio de funções de direção, coordenação, assesso- 
ramento e assistízncia na própia lFE. ou em órgãos dos Mi 
nisttl-n'os da Educação, da Cultura e da Ciencia e Tecnologia 
bem como em outros previstos na legislação vigente. 
§2° _ Para a avaliação do desempenho de docente afasta 
do, nos tennos do art. -til do Anexo ao Decreto tt" !)¬t.ti(i4, de 
IHS7, a IFE solicitará os elementos necessfu-ios ao Órgão no 
qual o mesmo se encontra em exercicio. 
Art. l2 - A progressão funcional por titulação, de uma 
para outra classe da carreira do Magistério Superior de que 
tntta o inciso ll do art. iti do Anexo ao Decreto n° 9-t.(iti4, de 
l!)t>š7, _dar~se-:L independentemente de interstício. para o ni- 
vel inicial: - 
l 
_ da Classe de Professor Adjunto, mediante a obtenção 
do titulo de Dmttor; 
ll -¬ (laCl:Lsse de l'rofessorAssistenlc, mediante obtenção 
do grau de Mestre; . 
l'ar;igrafo único - Na carreira do Magistério de l° e 2° 
graus, a progressão funcional por titulação, de que trata 0 
inciso ll do Art. lti, do Anexo ao Decreto n° 94.ti(i4, de 
1987, dar-se~:i. independentemente de interstício, para o ni 
vel inicial: - 
a) da Classe E, mediante obtenção do grau de Mestre ou ti- 
tulo de Doutor. 
btt da classe D. mediante obtenção decertiiicado de curso 
de especialimção:
' 
c) da Classe C, mediante obtenção delicenciatura plena ou 
habilitação legal; 
c) da Classe B, mediante obtenção de licenciatura de l° 
grau. 
Art. l3 - No caso do docente que não houver obtido a tí- 
tulação correspondente à classe superior, a pmgressão fun- 
cional prevista inciso ll do Art. lti do Anexo ao Decreto n° 
ll~l.titi-I. de ISÍXÍ. dar-se-ti do ítltimo nivel da classe ocupada 
pelo docente para o nivel l da classe subseqüente. mt-diante 
a\';tltaç;`to do set: desempenho acadêmico e observados os 
itttt'i×tit'itt.\ ﬁ\;|do\ nu § 2" tlu ittesttto aﬂigt). 
Par-.igrafo_único - A avaliação de que trata este anigo ser-Ã
regularnentada pelo Conselho Superior da IFE, observadas 
as seguintes disposições: . 
a) a avaliação serri autoti'/:tda ft vista dejustificativa, apro 
sentada pelo docente c julgada cabível, quanto a nã0 
obtenção da titulação pertinente; 
b) a avaliação far-se~ã por comissão especial, constituida de 
docentes de classe superior do avaliado, pertencentes ou não 
á IFE, ou ainda de especialistas de reconhecido valor, e terá 
por esse memorial descritivo das atividades, fatores e ele- 
mentos a que se refere o§ l° do Art. l I desta Ponari2¬ 6 3 dt-* 
fesa de seu conteúdo, importância e embasamento teórico; 
c) o parecer conclusivo da comissão especial serã submeti- 
do ã homologação do colegiado competente da IFF. 
riruLo m 
Do Pessoal 'I`écnico-Administrativo 
e Técni‹;o-Maritimo 
cAt>i"rUL0t 
Da Comissão Permanente do Pessoal 
Técnico-Administracivo 
An. l-I _ A Comissão Permanente de Pessoal Técnico- 
Administmtivo _ CI°I'FA _ terxi ctintrialribuiçõcs, :tlém de 
outras que venham a ser definids pelo IFE; 
I _ apreciar os assuntos concemcntes: 
a) aos processos de acompanhamento e avaliação para 
progressão funcional; 
b) aos processos de seleção intema para efeito de ascensão 
funcional; 
` ' 
'cl dispensas, exceto as voluntárias, aos afastamentos pa- 
ra realimção de curso de pós-graduação e às transferências; 
d) aos critérios de caráter geral necessários ã elaboração 
das normas especificas sobre a realização dos concursos pri- 
blicos e intemos; 
el às readaptações 
II _ desenvolverestudos e análises, visando fomecimento 
de subsídios para fixação, aperfeiçoamento e modificação da 
politica do pessoal técnico-administrativo e técnico-mariti 
mo. " 
ø - v . . 
lll _ colaborar com os orgaos propnos da IFE no planeja- 
mento dos programas de treinamento e capacitação. 
Art. 15 _ A constituição da CPPTA~serít regulamentada 
em cada IFE pelo Conselho Superior competente. 
Art. IG _ A CPPT A disporá de suporte administrativo e 
apoio técnico para os seus trabalhos. _ -. 
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An. l7 _ A CPPTA elabomrã seu regimento intemo, que 
será aprovado pelo Conselho Superior competente da IFF. 
CAPÍTULO 11 
Da Classificação das Categorias Funcionais 
` dos Cargos e Empregos 
Art. l8 _ Os grupos ocupacionaisprevistos nos artigos Ill 
e IS) do Anexo ao Decreto n° 94.664, de lili-š7, serão subdivi- 
didos: 
I _ Em seis, quatro e tres subgrupos, resp‹~cti\'amente, pa- 
ra os Grupos Nível Apoio, Nivel Médio e Nivel Superior, cu- 
jas Categorias Funcionais e respectivas Tabelas Salariais 45- 
tâo relacionadas e descritas no Anexo I. 
Il _ Em cinco, quatro, très e quatro subgrupos, respecti- 
vamente, para os Grupos Convés. Maquina, Cámara e 
Apoio Maritimo, cujas Tabelas Salariais, e Categorias Fun- 




Art. lfl _ As nonnas especificas de realização de co ncu rso 
público para ingresso no cargo ou emprego, serão elabomdas 
pelo órgão de Recursos Humanos, observados os critérios de 
caráter geral aprovados pelo Conselho Superior competente 
da IFF. 
Art. 20 _ A IFE admitirã os candidatos aprovados, ria 
ordem de classificação, obedecendo o número de vagas pre- 
visto no Edital do concurso. 
Parágrafo único _ O concurso público terá validade de 
dois anos, contados a partir da data da publicação dos resulta- 
dos, observando-se a legislação vigente. 
Art. 2l _ Compete ao órgão de Recursos Humanos a exb 
cução dasprovidèncias cabíveis para integração do recém- 
contratado ao meio ambiente de trabalho, atravís de treina- 
mento de caráter obrigatório, visando, entre outros objeti- 
vos, a dar-lhe conhecimento: _ 
I _ da realidade da IFE; 
II _ de seus direitos e devera para com a IFE; 
III _ das forrnas de progressão e ascensão funcional. 
Parágrafo tlnico _ Além dos objetivos acima, o servidor 








Art. 22 -' O concurso.-irtt_erpo_pa'ra ascensão funcional 
compreenderá provas decora rt-cimento gerale/ou de conhe- 
cimento especifico e, ainda, provas pr-atƒcas, quruwdoctruber. 
Par-ágwafo único -' Para rs Categorias Funcionais em que 
seja exigida experiência, esta poderá ser comprovada me- 





Art. 23 - A progressão funcional por titulação e qualifi- 
cação dar-se-ã de acordo com os seguintes critérios: 
I _ habilitação do servidor cm cursos de educação fon'nal 
(l°, 2°, 3" e 4° graus), sem relação direta com o cargo ou em- 
prego ocupado e que excede às suas exigências, dará direito a 
um nivel; ` 
ll - os titulos que tenham relação direta com o cargo ou 
emprego ocupado e que escedem as suas exigências, c_onsi~ 
deradus pru'a esse cicito os cursos de treinamento ou edu- 
cação Íomial e respectivas cargas horzirias, previstos no Ano 
xo lll desta l'or1aria, darão direito ao número de niveis esta- 
belecidos, para cada caso. nu mesmo -¬ne×`0. 
§ I" - Os cursos que tenham relrrçap direta corn o cargo 
ou emprego do servidor deverão ter sua validade reconheci- 
da pelo órgríro de Recursos l'luman‹›s. com parecer prévio da 
Cl°l'I`A, para efeito de progressão por titulação. . ` 
§2° - Uma va comprovada a realização de determinado 
curso para Íinsde progressão funcional, o mesmo não terá va- 
lidade para cicito de novas prttg1cSSÕCS. 
§ 3" - Na progressão funcional por titulação. podtrão ser 
obtidos até três niveis, dentro do mesmo Cmpo, e até cinoo 
niveis; ao longo da vida funcional do servidor, em Grupos di- 
ferentes. 
ArL 24 - A progressão por mérito terá por base a a\'a~ 
liacão de desempenho a ser realizario de acordo com as nur- 
mas elabomdas pelo órz;'.'m de Recursos liurnanos e aprova- 
da pelo Consellto Superior competente da IFF.. 
TÍTULO tv 
` Das Disposições 





'í-Àli'-25--¬-~t\ teádaptacãodo servidor-ocorrerá has s<~'¡¿rri¡¡ 
tes casoszi
_ 
Í im porincapacidade, mediante laudo met1rco,'-e-- 
- Il - por deixar de ser necessário, em órgão da IFE, ser 
cargo ou emprego, ou a própria Categoria Funcicfnal a elt 
correspondente. . 
§ l° - A incapacidade para o exercicio do cargo ou em 
prego será comprovada porjunta médica olicial, podendt 
ser difinitiva ou temporária. 
52° -' Na hipótese do inciso ll, in fine, a extinção da Ca 
tegoria Funcional dar-se-á mediante portaria do dirigente 
máximo da IFE, ouvidos o órgão de Recursos Humanos et 
CPVT A. 
§ 3° - A readaptação será efetuada para cargo ou empre 
go de valor salarial equivalente ao percebido e de atribuiçõö 
compativeis com as aptidões do servidor. desde que atendi~ 
dos os pré-requisitos básicos do novo cargo ou emprego. 
Art. 26 - Os procedimentos necessários ä readaptagño do 
servidor serão promovidos pelo órgão de pessoal da IFE 
CAPÍTULO n 
Da Remoção 
Art. 27 _ O servidor poderá ser removido de uma para 
outra Unidade ou Departamento, atendidas a respectiva for- 
mação ou especialidade e a necessidade do serviço. 
§ l° - A runoção poderá ocorrer, indistintamente: 
a) a ¡›r~‹li‹ln du s‹~n'i‹lur,
_ 
b) por solicitação do Órgão a que pertence o servidor, 
c) por solicitação do órgão onde o servidor terá exercício. 
§ 2° -° A remoção de que trata este artigo l'ar‹se~'ã mediante 
portaria do dirigente máximo da IFE, após parecer favorável 
do órgão competente. 
§3" - No caso de remoção do servidortëcnico-marítimo. 
det mí: ser um ido u respuns;ivel pela embarcação. 
C/tPiTUt.0 rn. 
Da Transferência ou Movirnentaﬁo
An. 28 _ Somente porlt-rá ser transferido ou movimenta- 
do para outra II"F. o servidor qnt- possuir, pelo mt-nos. dois 
:trios de efetivo e›:ercicio ou respectivo cargo ou emprego. 
§ I” _ A trrursferãncia ou movimentação será efetivada 
através de portaria conjuntaldos dirigentes rníozimos das IFE 
envolvidas.
' 
§2° _ A transferência ou movimentação do s‹:rvido'r abre 
uma va? na respectiva lotação da IFE deongem. 
Art. 2!) - A transferência ou movimentação de docentes 
ptiderti |rt*otTt~t* com ou sem perrttttltt, ficâuttlo :tsst-gttttttlos tt 
continuidade da carreira, e todos os direitos e vantagens Ja 
adquiridos na IFE de origem. 
Panigrafo único _ Na hipotese deste artigo, a transferên- 
cia ou movimentaç;`io do docente dependerá ainda, da 
aquiescêrtcia dos Departamentos ou Unidades de Ensino 
envolvidos c da aprecitrçfto dos Õrgítos colegiados competen- 
tes da IFE 
Art. 30 _. o servidor técnico~administrativo ou técnico- 
marítimo transferido ou movimentado lerá assegurados, pela 
IFE de destino todos os direitos e vantagens a que faziajus na 
IFE de origem. 
- CAPÍTULO tv 
Do Afastamento _ , 
Art. 3l _ Os afastamentos, para os fins previstos no Art. 
47 do Anexo an Decreto n° S)¬t.(i(i4, de I987, serão concedi- 
dos â vista do parecer do Departamento ou Unidade de Ensi- 
no comzspondcnte, no caso do servidor docente, e da unida- 
de de lotação no caso do servidortêcnico-administrativo ou 
técnico-marítimo. 
§ I° _ No caso de servidor técnico-administrativo ou téc- 
nico-maritimo, o aperfeiçoamento previsto no inciso I do 
An. 47 do Anexo ao Decreto tr” 9-1.664, de 1987, deverá ter 
relação direta com a respectiva àrea de atuação. 
§ 2° _ Aplica-se o disposto no caput aos afastamentos de 
até dois servidores técnico-administrativos e até dois docen- 
tes quando membros das respectivas entidades de classe. 
§ 3° _ Durante os periodos de afastamentos de que tratam 
este _e seu § 2°, serão assegurados aos docentes e aos 




dos os direitos e vanta vens a ue fizerem 'us em rt.:/.ãri do res- 
_ 
Is 
Í)Í'(`I.l\/U cilfgf) UU PDIIJI ('80. 
An. 32 _ A concess:`to do senrestre szrlrzitito far-se-ai de 
acordo com normas tr criterios tt st-rem t-stalrelr-cidos pelo 
Conselho Superior da Il"E_ notztrlaruertte no que diz respei- 
to: 
I 
_ ao mérito dzu propostas de aperft-iço:u¬nento; e 
II _ à definição dos órgãos ou dirigentes que dt-verão :xe- 
minar e aprovar as propostas. 
§ I" _ O interstício para aqttisi‹_':`i‹› do st-tnestre salizitico 
svrti contartlo tt p:u'lir da data rlt- tttltttisetíui do dor ‹-rtt‹- na cur- 
reim do Magistério em IFE vinculada ao Ministt'-rio da Edu- 
cação. 
§2° _ Observado o disposto no parágrafo anterior. no ca- 
so de ter oconido, ou ocorrer, afztstztmento para o fim previs- 
to no inciso I do art. 47 do Anexo ao Decreto n" S)~t.titi4. de 
IÉIX7, contar-.st--â o interstício a partir ‹Io rt-tomo ‹Io docente 
à IFE, quando b afastamento houver tido duração igual ou su- 
perior a G meses e, em caso de duração inferior, ‹lesc‹›ntar›se 
â do interstício o periodo correspondente ao afnstzunento. 
§ 3° _ O gozo do semestre sabâtico será feito mediante cs- 
cala proposta pelos Departamentos ou Unidades de Ensino 
correspondentes, de modo a que não haja prejuizo para as ati- 
vidades académicas. 
§ 4° _ A primeira licença sabñtica dar-sezi durante o pri- 
meiro sernestrc de 1988, beneficiando os docentes mais anti- 
gos na carreira de cada Departamento- Unidade dc Ensino 
conmpondente e, a partir dai, sucessivamente, em cada se 
'mestre subseqüente, observado o mesmo critério de antigüi- 
dade 
Art. 33 _ Na contagem de qualquer interstício serão des- 
contados os dias correspondentes rt.: 
I _ faltas nâojustificadas; 
II _ suspensão disciplinar, inclusive a preventiva, quando 
dela resultar pena mais grave que a de repreensão; 
_ III _ O periodo excedente a dois anos de licença ou sus- 
pensão de contrato, para tratamento de saúde, no caso de aci- 
dente de trabalho ou de doenças' especificadas em lei; 
IV _ licença para acompanlrar o cônjuge ou para prestar 
assistência ã familiar doente; V _ licença ou suspensão de contrato para tratar de inte 




Vl - cumprimento de pena privativa da liberdade, exclu- 
sivamente nos casos de crime comum. ' 
§ t° - Nas hipóteses dos incisos ll e Vl, se constatada a 
improcedência da penalidade ou da condenação, a conta- 
gem será restabelecida, computando-se o periodo correspon- 
dente ao afastamento. 
§ 2° - Na contagem do interstício para efeito da ¿ratifi- 
cação adicional por tempo de serviço, serão ainda desconta- 
dos periodos correspondentes a: 
a) licença ou suspensão de contrato para tratamento de 
saúde exceto, até dois anos, as referidas no inciso lll; 
b) qualquer outro afastamento não remunerado. 
§ 3° - Na contagem do interstício para- efeito de progres- 
gãg por avaliação de desempenho e da transferência, além 
dos descontos indicados no caput, serão também desconta- 
dos os periodos correspondentes a: 
a) licença ou suspensão de contrato para tratamento, inclu- 
sive nos casos do inciso ll; 
b) qualquer outro afastamento, não remunerado. 
§ -I" - Na contagem do intersticio para efeito de conces- 
são de licença sabritica e de licença especial serão procedidos 
os descontos referidos no incisos l c lV c nas aline-as do 
grafo anterior interrompendose a contagem do intersticio, 
para reinicia-la, com perda do periodo antenor, quando 
ocorrerem: 
a) faltas nãojustifrcadas que excederem a dez, consecutivas 
ou não; ' 
b) zpliçzção de penalidade disciplinar, inclusive suspensão 
convertida em multa; 
ci licença ou suspensão de contrato para tratamento de saú- 
de, por periodo superior a 180 dias consecutivos ou não, res- 
salvados os casos do inciso lll; 
d) licença, ou suspensão de contrato, para acompanhar fa- 
miliar doente, por mais de l20 dias, consecutivos ou não, ou 
ainda para acompanhar o cônjuge, transferido no serviço pú- 
blico, por puiodo superior a 90 dias, consecutivos ou não; 
e) licença não remunerada, ou suspensão de contrato, por 
qualquer motivo; - 
f) cumprimento de pena na forma do inciso Vl; 
§ 5° - Aplica-se o disposto no § 1° as hipóteses previstas 
nas alíneas b e fdo § -1°. 
CAPÍTULO v 




Art; 34 - Para efeito do Decreto n° 94.664, de 1987, 1 
desta Portaria, só serão considerados os titulos, graus, dipig 
mas e certificados: ` 
I r- em.ârea de estudos diretamente relacionadas com as 
atividades do servidor, salvo quando expressamente dispos~ 
to em contrario, 
ll - os certificados de especialização, expedidos por insti 
tuição de ensino' superior reconhecida, com olaservfincia das 
normas estabelecidas pelo CFE;
_ 
lll _ os diplomas de graduação devidamente registrados 
por ll"E credenciadas pelo Ministério da Educação; 
IV -' os títulos de Mestre e Doutor, expedidos por curso 
nacional credenciado pelo CFE, ou, quando estrangeiro, de- 
vidamente revalidados, bem como os mesmos titulos, nacio 
nais ou estrangeiros, reconhecidos como vzilidos, no íunbito 
da IFE, pelo Conselho Superior competente; V - os titulos de Doutor obtidos na forma da legislmção 
anterior a Lei n° 5.540, de 23- l'¿-(i8. 
Parágrafo único - l:`.qu`ipara-se ao titulo de Doutor o titulo 
de Livre Docente. ' ` › 
/\r1. 35 _ Os acréscimos salariais decorrentes da titulação, 
de que tratam os §§ 3° c -1" do Art. 3l do Anexo ao Decreto n° 
Sl4.(ifi4, de 1987, somente serão concedidos aos docentes efe- 
tivamente portadores dos certificados, graus e titulos identifi- 
cados no mesmo artigo, independentemente da classe em 
que estejam situados, ou a que venham a ter acesso. observa- 
do o disposto no artigo anterior. 
CAPÍTULO vt - 
Da Dispensa 
Art. 36 - A dispensa de docentes integrantes das Carrei- 
ras do Magistério, somente poderá ocorrer se aprovada pela 
maioria dos docentes em efetivo exercicio no respectivo De 
partamento ou Unidade de Ensino correspondente, preser- 
vados os direitos de defrsa e recurso, inclusive às instâncias 
SUPCHOÍCS. 
Art. 37 - Os recursos de servidores contra atos de dispen- 
sa a que se referem os §§ l°e2° do artigo 50 do Anexo ao De 
creto n° 94.664, de l987, terão efeitos suspensivos. 
c/tr-i"ru1.o vn 
Das Tabelas Salariais 
An. 38 - As tabelas salariais do pfssoal docente, técnico
administrativo e t‹:'cnico-nraritimo são as dt-com-ntes da ¡rpli~ 
cacño do disposto no Capitulo ll do 'litrrlo \'l do Anexo ao 
Decreto n" !l4.ti(i¬t, de ISIX7. 
§ 1° - Para o pessoal docente as tal›elas salariais abran- 
gem classes, niveis, titulação e regimes de trabalho. 
§ 2° - Para o pessoal técnico-administnrtivo e técnico- 
maritimo os valores salariais constantes das tabelas estão dis- 
tribuidos em vinte e um niveis ern cada srrbgrrrpo. 
TÍTULO V 
Das Disposições I~`ina.is e Transitórias 
Art. 3!) - A inclusão do servidor no PUCRCE far-se-á 
mediante opção formal no Prazo de até 30 dias, contado a 
partir da publicação desta llortaria. 
Parágrafo único - Caso o servidor não opte pela inclusão 
no novo l'l:uro permanecer':i na sittrzrçürr anterior considera.- 
da em extinção. 
.-\r1. 40 - O dot ente integrante da carreira do Magistério 
Superior scni enquadrado na urrreira do r\lagistér'it› Superior 
estabt-lt-cida no l'UCRCl'Ã. em classe c nivel corn~sp‹›ndetrt‹.s 
aos qtreja ocupava cm l" de abril de l!)l'l7, baranlida a conti- 
nuidade da contagem dos intersticios e dos periodos aquisiti- 
vo; de direitos, e observado, ainda, o regirne de traballio. 
Art.. 4! _ O docente integrante d:r carreira do Mztgistt'-rio 
de I" e 2° ¡;r.rt`rs sera enqrrârdnrtlo em classe e nivel iguais ou 
superiores aos quejâ ocupava na data da vigência da Lei n° 
7.596, de 1987, garantirla a continuidade da contagem dos 
intcrsticios e dos periodos :tquisitivos de direitos e observa- 
do, ainda, 0 regime de trabalho. 
l'ar~.`rgrafr› único - Na aplicação do disposto neste artigo, 
serão observados os seguintm critérios: 
a) nas IFE autƒuqtriczrs. nas Escolas Agrntécnicas, no lnsti- 
tuto Benjmnin Constant e no lnstituro Nacional de Educação 
de Surdos, os ocupantes do nivel 3 das classes D e E, que te 
nham até um ano de serviço nesse nivel, nele serão mantidos; 
os que possuem mais de um ano, serão enquadrados no nivel 
4 da respectiva classe assegunmdo-sc~lhes a contagem do 
tempo excedente para a progressão subseqüente; 
b) nas IFE fundacionais, os ocupanta do nivel único da 
classe D serão enquadrados no nivel 4 da mesma classe. 
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An. 12 _ Õ~.pt'oÍes.strt't~s c`olal)ora‹lor‹~stl;rstrni\'t-rsid.tdt'› 
Íunclzrcionais, a que se refere o ¡›:rr:`r5¬r:rÍ‹› t'tn`r‹°o do .trt. li" da 
Lei n° 7.:'›!lti. de lll de abril de l!lH7, s‹'r¡`to ‹'nqua‹lr;tdos de 
acordo com as rr~¿_;.".rs s‹~¿_;rtirtt‹'s: _ 
I 
- como l'r'‹›I`r-ssrrr .›\‹l¡`urrto. nrvt-l l, dt-.tl‹~‹¡rre possrrant 
0 titulo de Doutor. 
ll _ como l'roÍr'ssor Assistente. nivel l, desde que pos- 
suam o grau de Mestre; 
lll - como Professor Auxiliar. nivel I, nas tlt~mai×lripr`ttr-- 
ses. 
.›\r1.-83 '_ ()processode enqrratlrâunt-nto‹lo¡›e~.>oal tt'-cni› 
co-administnttivo n~ali'/.ar~se-á em duas fast-st 
l -° le\'antam‹›nto das atribuições t'ft'ti\':rrnerrtt' ‹:\‹-rcidxcs 
pelo servidor até 3 l de março de 1987, para efeilodt- identifi- 
cação do cargo ou emprego a elas c.on't-spondente. 
ll - hir.-rarquizaç:`ro para efeito de po~.i'ci‹rnament‹› no ni- i 
vel :tdi-quado da Categoria Funcional ‹ orresporrtlt-rttc ao car- 
g0 OU CIT`IPf('gO. 
§ l“'~ Olev-anI;un‹:nto de atribuições previsto no irrcisol 
sera leito atravt'-s de lomtulzirio prúpno, por ele prtwrclrrdo e 
visado pela ch‹-lia imt-diata, que e.\prcss:tr;'r stra concor‹l:`tn~ 
cia ou discordância, em relação írs infonnaçoes nele contidas, 
após o que será encaminhado it Cornissíto de Enquadramtfn- 
\0. 
§ 2° _ Caso não lrzrja cortcor‹l;'trrcia entre o servidor e a 
cheﬁa, a diverät'-ncia sera dirimida pela Comissão de línqua- 
dramento, ouvidas ambas as partes. 
§ 3° _ Observada a habilitação legal. assim considerada 
aquela definida para as profissões regirlauneritärtlas em lei, O 
servidor ser.`r enquadrado no cargo ou einprego cujas atri- 
buições coincidam com as atividades por ele exercidas com 
maior freqüência. 
§ I" - No caso de o servidor estar em exercicio de ativida- 
de correspondente a cargo ou emprego de menor hierarquia 
salarial do que o atualmente ocupado, ser-lhe-ai assegurada a 
opção pelo enquadramento neste último, cabendo, nesta 
hipótese a IFE adotar os procedimentos necessários à sua rea- 
daptaçâo. 
§5° - Quando não existir Categoria Funcional com alri- 
buições que coincidam com aquelas levantadas, a IFE enca- 
minhará ao Ministério da Educação solicitação de criação de 
categoria que oomtemple suas necessidades.
A
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§6° - Na hipótese do parágrafo anterior, até que seja cria- 
da a Categoria Funcional, o servidor será enquadrado, provi- 
soriamente, no cargo ou emprego cujo conteúdo ocupacio- 
nal guardesemelhança com o anteriormente ocupado. 
Art. 44 _ A hierarquizaçäo por tempo de serviço será 
sempre efetuada ã razão de um nivel a cada dois anose de um 
nivel a cada quatro anos, cumulativamente, observando-se: 
l 
- no caso de servidor técnico-administrativo ou técnico- 
maritimo que tiver ocupado cargo ou emprego do mesmo 
subgrupo, o tempo de efetivo exercicio na IFE; ‹ 
ll -' no caso (le .\‹-r'vi‹l‹›r t‹`~‹'ni‹'o-zrrlmiitistrzrtivo mt tecni- 
co-maritimo que tiver ocupado cargos ou empregos de dife 
f(`nl('S }.,7TllP()S (lll SlIl)bT\lPÕSÍ 
a) computar~se-ii u tempo de efetivo exercicio no primeiro 
cargo ou emprego ocupado, para efeito de posicionamento 
em nivel do respectivo grupo; 
b) em segttida, partir- se-ti do nivel salarial igual ou imedia- 
tarnentc superior do subgrupo correspondente ao segundo 
cargo ou emprego, prossegtrindo-se a contagem do tempo de 
efetivo exercicio neste último. . 
§ 1° - No caso de o servidor ser posicionado, em função 
do tempo de serviço, em nivel cujo salário inferior ao 
percebido, será ele enquacirado em nivel cujo salário seja 
igual ou superior mais prirxinto ao que estiver percebendo 
desde que resultante de aplicação de dispositivo legal. 
§ 2° -' No caso de servidor de IFE autárquica, de Escola 
Agrotécnica, do Instinrto Benjamin Constant, ou do lnstituto 
Nacional de Educação de Surdos, pro\'cnicntedeTabelas Es- 
peciais, Temporárias ou similares legalmente criadas, que te 
nha sido absorvida na-Tabela Pennancnte, em razão de habi- 
litação em concurso público, ou por força do Decreto-Lei n° 
2200, de 10de dezembro de l985, ou ainda, cuja situação, 
amparada pelo mesmo Decreto-Lei, ao encontro pendente, o 
tempo de exercicio será computado a partir da data de inicio 
de exercicio nas citadas Tabelas. 
§ 3° - No caso de servidor movimentado, transferido ou 
redistribuído será computado igualmente 0 tempo de efetivo 
exercicio na IFE de origem. 
§ 4° - As frações de tempo de serviço não utilizadas na 
hierarquimção serão consideradas como cumprimento par- 
cial do interstício para pmg1'essã0._ 
Art. 45 - Todas as infon^naçõe_s apresentadas para efeito 
22 ' 
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de enquadramento serão dalresponsabilidade do servidor ¢ 
do chefe imediato que as apresentar, estando este sujeitos, no 
caso de invemcidade comprovada em inquérito administrati- 
vo, ao reenquadmmento imediato no cafgo ou emprego, 
classe e nivel cabix eis, bem como: 
l - ao ressarcimento, mediante desconto em folha, de 
quaisquer importâncias indevirlarnente recebidas; 
ll - :i pena disciplinar de suspensão; 
lll - ã perda de função de chefia; 
lV - às demais penalidades previstas mt lei; 
/\r1. -ifi _ Ô |n'nce.s.-‹‹› de eoqnzulramento desenvolver-se 
â, em cadu ll"l'Í, sob a resporrsal›ilida_‹le ‹l‹-,urna Comissão de 
Enquadramento, constituida na forma do Art. 55 do Anexo 
ao llerreto n" El-l.titi‹i. (le IHH7. a qual tr-râi :ts segttiritt-s atri 
buições, além de outms a critério da WE: 
l - elaborar os instnrmentos oecesszirios aos procedimen- 
tos de enqtradnunento: ' 
ll - providenciar e coordenar o recolhimento das infor- 
maçoes pertinentes, sobre a atual situação funcional dos ser- 
vidorcs; 
lll - analisar as informações recolliidas, para efeito de 
identificrtçño da situaçao funcional conespunrleote no novo 
l'U(`RCl'1;
_ 
Vl - recolher e analisar as declarações de acumulação de 
cargos ou empregos, procedentes às diligências que conside 
rar oponunas e liberar, para enquadramento, os servidores 
em situação regular, ` V - elaborar e aprovar a proposta final de enquadramen- 
to a ser encaminhada ao MEC, em fonnulârios padrões con- 
fomie modelo constante do Anexo Vlll desta Portaria 
§ l° - No caso de Escola Agrotécnica isolada a Comissão 
de Enquadramento será constituida por dois representantes 
das associações dos senidorcs, sendo um docente e um téc- 
nico-administrativo, um representante da direção da Escola, 
um representante da Secretaria de Ensino de 2° Grau - 
SESC e um do Departamento de Pessoal do MEC. 
§ 2° - A Comissão de que trata este artigo terá 0 prazo de 
60 dias, contado da publicação desta Ponaria, para concluir: 
pmposta de enquadramento do pessoal docente, têcnicoad- 
ministmtivo e tecnico-marítimo no PUCRCE 
An. -17 - O servidor técnico-administrativo ou técnico- 
maritrmo admitido ati- (ll-0_4-86, não integrante da Tabela 
Permanente da IFE e remunerado com recursos de pessoal 
será enquadrado no nivel inidal, do emprego corresponden-
tt-, rrrt-tliarrte pt ot't-ssu seletivo intento, que irrcltrini, a criterio 
da ll"l"., prova orr provas espe‹°iﬁt'as. ' 
Art. -18 - No caso tla :rplicaç:`rt›dotlispostotro artigozutte- 
rior ern qtre do enqttadrzunento no PUCRCE resulte remu- 
neração inferior irquela que o servidor vinha percebendo. a 
diferença será mantida como vantagem pessoal, a ser absor- 
vida nas subsequentes progressões. 
l'ar':'tgr~.rft› único - A parcela de remuneração mantida 
como vanugem pessoal não se incorpora ao salário, inclusi- 
ve para efeitode câilculo de gratificações. . 
Art. 45) - As propostas de enquadramento serão analisa- 
das, no MEC, pelas Secretarias-lins correspondentes, con- 
juntamente com o Dcp:u'tamento de Pessoal e submetidas à 
aprovação do Ministro da Educação para expedição da com- 
petente l*onar'ia de Enquadramento. 
An. 50 - Os concursos públicos para admissão de servi- 
dores serão organizados e realizados pela IFE 
l'ar:i_r.;r.rÍoúnico -- l'oderáa llflﬁadmitircandidattrsliabili- 
taclos em concurso público realizado por outros órgãos fede- 
rais mediante autt›`ri'/ação do Conselho Superior competen- 
te, ou ouvido no caso de docente, o respectivo Departamen- 
to, e obsen-atlas as seguintes condições: 
a) equivalência do cargo ou emprego para o qtral houver 
sido feito 0 concurso conr aquele em que se dará a admissão, 
no tocante ir naturwa e ao nivel de complexidade c respon- 
sabilidade das funções t°espectivas§ 
b) estrita observância da ordem de classificação dos candi- 
datos habilitados. - 
Art. 51 - A criação de novas Categorias Funcionais ocor- 
rerá por proposta da IFE interessada, ao Ministério da Edu- 
cação, que contenhajustifreativa, descrição detalhada, pré 
requisitos para ingresso, grupo e sub¿;rupo aos quais estará 
vinculada. 
§ I" - O Minrsteritrtlzt l~Ídrrc;rçfrodever;`r cotntrnicarapm- 
pc›sta':t todas as dem ais IFE, que deverão mtuti festar-se sobre 
o assunto no prazo máximo de 30 dias após a comunicação. 
§ 2° -' Curnprido 0 disposto no par1i¿zr1rfo'l°, o Ministério 
da Educação procederá aos tstudos finais e, caso delibere pe- 
la criação da categoria proposta o fará por Portaria Ministe 
rial, incluindo automaticamente no rol- de Categorias do 
PUCRCF. 
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Art. 52 -' As ll"l°Ít‹~t':'totrpr';tz‹›de lili)‹li:rs,ctrtrt:rdoa|r:\r- 
tir da publicaçfro desta l'‹›rtaria, p;u'a elaborar e aprovar o sis- 
ttrrna tle trt-irrzunento e :tperfeiçozunento para o pessoal tt'~cni~ 
cu-adrnitristrrrtivo. 
_l';rr':'ry,r~..tfo único- A capacitação do pessoal poderá ocor- 
rer dentro da jomada de trabalho do servidor. 
Art. 53 - Os atuais membros da Cl'l'l) e Cl'l'l`.›\ existen- 
tes na '|l"Ectrmpr'ir.`to o respectivo nrzurdato ati- ar nova consti› 
tuição das referidas cortrissoes previstas nos artigos ti” e lã 
desta Portarizu rt.-spt~cti\'âunente. ~ -- › › ---- 
Art. 5-l _ Até a apro\'aç¡`ro d‹›s quadros de pessoal a que se 
refere 0 anigo 30 e§ l” do Anexo ao Decreto n" !l‹t.(iti.l, de 
1987, cada IFE manterá seus atuais quantitativos de lotação, 
rcspectivrunente. de Magistério Superior, de Mztäistc'-rio de 
I” e 2° graus, e de pessoal tecnico-:tdrninistrati\'o. 
§ l" - Entende-se como incltridos nos attraisqnzrntitativos 
de loraçíro os cargos e empregos. ocupados ou v;t¿_;os. existen- 
tes em 3l-()3-t'l7, lrern como as vagas autoriv;tdas no Anexo 
ao Decreto n° $H.(iti¬t, de 1987, destinadas a preenclrinrento 
pelo concurso público a que se refere o artigo :T2 ea absorção 
do pessoal de que tratam os artigos 5!) e ti(), do mesmo ane- 
xo. - 
§ 2" - O somatório dos quantitativos de lotação tecnico- 
adtrrirtistnrtiva, at rralrnerrtt- tliscrimirrados por C`;rtt~goria 
Furrciuttal, nas llflﬂ em regime de administração direta ou 
autárquica, e por Grupos, nas IFE ftrndacionais, passa a cons- 
tituir, em cada urna, a lotação global de seu qrradro de pessoal 
tt'~cnico-administrutivo. 
§3° - l'otlerá.oconer excepcionalmente, no prazo de ses- 
senta dias contado a pzuti da indicação desta Ponaria, redis- 
tribuiçõt-s pro\'ist'›rias, no âmbito do M EC, a critério da Ad 
ministraçíto e com a anuência do servidor, até que se recom- 
ponha os quadros das IFF. 
Art. 55 - As IFE adotaríro as providencias que se fizerem 
necessâirias para que, no prazo de 180 dias contado a partir da 
publicação desta Portaria os respectivos Regirnentos este- 
jam adaptados as nomtas legais c regulamentares referente a 
isonomia. 
Art. 56 - Até que seja disciplinado pelo CFE o curso de 





§4° do Artigo 31 do Anexo ao Decreto n° 94.664, de 1987, An. 57 
- Esta Portaria entra cm vigor na data de sua pu- 
serã considerado quando ministrado por instituição de cnsi- bticação.
` 
no superior reconhecida, destinado a graduados da área em
' 
que atuem, com a carga horária minima de 180 horas, -Art. 58 
- Revogam-se as disposições em contrário. 
exigência dc freqüência regular, veñﬁcação formal de apro- 
veitamento e obscrﬁrncia da titulação do corpo docente. JORGE BORNHAUSEN 
DECRET0 NO 94,915 e 22:;í":?;:f;::2:°;^z2<;:::::'?:â;::.°.?'9°°“~2=°“~=“° 
de 18 1 
` ' 'Art 52 - Os protessorcs contratados até 1' de tébritde 'r':87,nz,|°,. 
ma oo art. 15 do Decreto n' B5 712, de tôde ten-r‹-tro qc 1g31_ scfzo 
ctass'i|reaoc›s na Carrerra de t.taçt:.tz'zrro de t' e 2' Graus, nos wma, 
do art. 54 deste Ram 
Parágrafo único - A ctassifrcação de que trata este artrgo dcoendcrá 
de habilitação em processo setctrvo especíhco_ oevcnoo ororrzy em 
clase e nivel idrl-ntreos à classe e nivel de Carrerrz do 1.'-agrstirrio de 1' e 
` 
2' Graus. cujo satárro. em 3.1 de março da 1987. corrcsnondra ac per- 
cebrdo pelo scrvrdor alcançado por este artrgo'. 
Dá nova redação ao artigo 52 do Plano Úní-
' 
co de Classítrcação e Retribuição de C8* Art. 2' - Este Decreto 'entra em vigor na data de sua pubtizeçào. 
gos e Empregos. aprovado pelo Decreto n' 
94 554 df 23 de Í”"'° de 7957- An. 3° - Revogam-se as disposições em contrárro. 
OPresídente da República. usando da atribuição oue the conteve o an.B1, 5z¿5¡|.¡,_ 15 óe sgremmo .ze 1937; 1 55° da ¡,.¢€¡,en¢¿n¢¡¡, E 
gg= ga g¢¡,¡,. 
item ttt. da Constrtuição. b¡¡c¿ 
D E C R E T K .rose sr-.RNEV 
_ 
Jorge Bornhausen 
NL 1' - O ar1.52 do Ptano Unico de Classificação e Retribuição de Car- A¡u¡¡,° NYC;
›
